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PROJETO DE LEI N° 36, DE 28 DE ABRIL DE 2022. 

"APROVA O PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO INTEGRADA DE 

RESÍDUOS SÓLIDOS - PMGIRS." 

 

 

           

LUCIANO PERES, Prefeito do Município de Fartura, Estado de 

São Paulo, no uso de suas atribuições legais e considerando o 

disposto no artigo 47 da Lei Municipal n° 1.926, de 22 de 

novembro de 2013, faz saber que a Câmara Municipal aprova e 

ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

ARTIGO 1° Fica aprovado o Plano Municipal de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos - PMGIRS do Município de Fartura, que faz parte integrante da presente 

Lei. 

ARTIGO 20  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-

se as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Fartura, em 28 de abril de 2022. 

LUCIANO Assinado de forma digital por 
\LUCIANO PERES:33997030820 

PERES:33997030826oaos: 2022.04.29 09:33:56 -0300 

LUCIANO PERES 

Prefeito Municipal 



PREFEITURA MUNICIPAL DE FARTURA 
CNPJ 46.223.707/0001-68 

Página 2 de 163 

BIOMA Sustentabilidade 
Ambiental 

Piano Municipal de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos do Município de 

Fartura - SP 

Fartura, SP 

Fevereiro 2022 

FLAVIO N. AL EIDACONSULTOR1AAM&lENW.EjRELt.I CNP) 35.328.648/0001-76 

Rua José Floriano, 1119, Centro- CEP 18.730011. ITAI-SP 

Cel. 14-9972&9118- emali: fLavsonorbertoa@gmaii.com  

Praça Deocleciano Ribeiro, 444, Centro 12 TeL: (14) 3308-9300 1 CEP 18870-011 1 Fartura/SP 
e-mail: secretariamuniciaIfartura.sp.gov.br  



PREFEITURA MUNICIPAL DE FARTURA 
CNPJ 46.223.707/0001-68 

Página 3 d 163 

 

BIOMA Sustentabilidade 
Ambiental 

  

Apresentação 

A Prefeitura Municipal de Fartura, através da Eng. Ambientai Nanúbia Pereira 

Barreto e da Coordenadora do Meio Ambiente Patrícia Terezinha Garcia. apresenta 

o resultado de seu trabalho de análise e apresçntação de propostas referentes ao 

Plano Municipal de Gestão integrada de Resíduos Sólidos (PMGtRS), requisito da 

Política Nacional dia Resíduos Sólidõs(PNR&) (Lei Federal n° 12.305 de 02/08/2010) 

e seu decreto regulamentador (Decreto 7.404 de 23112/2010), assim como da Lei 

Federal n° 11.445 de 05/01/2007 (Lei. do Saneamento), decreto 7.217 que a 

regulamentou em 21106/2010 e da Lei N°14.026, de 15 de julhQde 2020 (Novo marco 

legal 'do saneamento básico). 

A BIOMA sustentabilidade ambiental, através de FLÁVIO N. ALMEIDA 

CONSULTORIA AMBIENTAL EIREU. contratada pela Prefeitura Municipal de 

Fartura, conforme contrato número 199/2021 de 17/11/2021 com ART if 

28027130220167149, elaborou o PMGIRS(Plano Municipal de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos. 

O conteúdq a seguir  refere-se ao FMi'IRS originado do diagnóstico para 

Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos $óJidos e que contempla simultaneamente a 

Lei de Saneamento e e PNRS, atendendo individual e complementarmente as 

diretrizes.: de ambos os instrumentos legais. Como forma de referendar o PMGIRS 

prope-se suaapresentação à Cãmara Municipal, para que, a partir dai, o PMGIRS 

passe à formatação da Projeto de Lei e finalmente seja encaminhado para aprovação 

pelo Poder Executivo. 

A implantação do Plano dar-se-á dentro de uma agenda que obedeça ao 

cronôgrama de metas nele previstas. 
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Equipo técnica 

i. FLÁVIO NORBERTO DE ALMEIDA: Eng. Agrônomo, pós-graduação 

em Gestão Ambienta[. 

2 LUCAS HENRIQUE DE ALMEJDA: Biólogo pela UNESP ASSIS, Mestre 

e Doutorando pela USP Ribeirão Preto. 

3. FLAVIO NORBERTO DE ALMEIDA JR: Geólogo pela UNÍCAMP, 

mestre pela UNISINOS, doutorando UNIVERSITY OF BERGEN, 

NQR\MY 

4. GUSTAVO ALBERTO DE AIMiDA: Engenheiro Químico pela USP 

LORENA. 

Prefeitura Municipal de Fartur 

1. Nanúbia Pereira Barreto - Engenheira Arttbental 

2. Patrícia Tereziflha Garcia - Coordenado'ra de Agricultura e Meio 

Ambiente 

3.Luclano Pares - Prefeito 

4. Pedro Langeli Vice Preféito 
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1 Caracterização 4o Município 

1.1 Histórico 

Historicamente habitadas pelos índios calovás da macro família guarani, as 

férteis terras farturensescomeçaram a atrair colonos no fim do século XIX, época em 

que grandes aldeamentos foram realizados sob a liderança do Frei Pacífico do 

Montefalco e financiamento do João da Silva. Machado, o Barão de Antonina. 

Em 1880, cumprindo uma promessa feito por seu pai, Manoel Remígio Viana 

realiza uma doação de terras a Luís Ribeiro Salgado eViçente de Oliveira Trindade 

com o encargo de construírem urna capela em homenagem a Nossa Senhora das 

Dores, padr1ra do município. A conclusão da obra só foi possível com os esforços 

prestados pelas farníliàs locais, que .ree aternente haviam construído um cruzeiro de 

madeira sób o quaítezavarn aos domingos e 1iados santos. A forte religiosidade dos 

pdmeirs4artur€nosé representada pela çruz em vermelho vivo presente no brasão 

do município, símbolo de elevada fé cristã segundo a heráldica tradicional. 

m 1881 a recém-empossada Câmara Municipal de Piraju envia a Fartura o 

fiscal de tributos Manuel Martins com o objetivo de cobrar os impostos devidos, pela 
crescente povoação, iniciando ali a..sua Jutapara impedir que o povoado fosseelevado 

é categoria de Distrito e, posteriormente, a construção da urna nova paróquia. No 

entanto em 7 de feverefro de 1884, Domingos Antônio Raio], então presidente da 

Província, sanciona a Lei n0  5 da Província de São Paulo, elévando o povoado da 

Capeta Nossa Senhora das Dores de Fattura é categoria de Freguesia de Fartura, 

desmembrando-a de Piraju e anexando a itaporanga. 

Aos 31 de março de 1891, ano da primeira Constituição republicana, após 

enfrentar multa resistência política, Américo Brasiliense de Almeida Meio edita o 
decreto a° 145/1891 do Estado de São Paulo, elevando a recém-formada freguesia 

de Fartura à .condiço de município. Nesta data é considerada a fundação do 

município, celebrada pelos munícipes com a EXPOFAR, comumente denominada 

Festa de Fartúra. A tradicional feata de anivergrlo da cidade proporciona aos 

munícipes e moradores das cidades vizinhas diversas atraç'ôes artísticas e culturais, 
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como Shows de .música sertaneja raiz e universitária, festival de viola caipira, parque 

de diversões, feiras livres, etc. 

Curiosamente, a divergência sobre o nome do município já estava presente 

entre os antigos habitantes, mas a versão mais aceita é que Fartura se deve às terras 

roxas da região e à abundância de peixes do. ribeirão que banha a cidade. 

Fiva 1 Fotosdo rnUniç(pio de Fartura 

12 Locarijação 

Fartura á um município brasileiro do interior do estado de São Paulo, localizado 

na poro —sudoeste do estado (Figura 2), na região dó vale do Rio Paranapanema, 

próxima cm a divisa do óst do do Paraná. Pertencendo a Mesorreglão de Assis e à 

Micrregião dó Ourinhos com extensão territorial de 429,4M Km2  (IBGE, 2016) e 

altitude de.aproximadamente• 516 metros atirna do nível do mar. 

O acesso rodoviário para omunicipio é reazadoela Rodovia SP 249, SP 287, 

Castelo Branco (SP 280), Rodovia Raposo Tavares (SP :270), Rodovia SP 255, com 

distância de 360 Km da capital do estado.  Situa-se: nas coordenadas geográficas 

2302V18" de latitude sal e 49130'36" longitude oeste. 

FI.AViON. A.MElDA. c0NSU1.TORIA AMB1ENTAI. EtREW .CNPJ 3532L64810001-76 
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1.3 Aspectos Soçiocon6mIcos 

1.3.1 ~estrutura Urbana 

1.3.2 IDH-M 

A população do município de Fartura obteve um crescimento de 15.320 

habitantes em 2010 para 16,036 habitantes em 2019 segundo a estimativa de 2019 

do lnstitüto Brasileiro de Geografia è Estatística - IBGE. 

Dessa população cerca de. 12.828 habitantes residem em área urbana e 3.208 

em área rural, resultando em 80,00/5 e20,0% do total da população, respectivamente 

(Figura 3. Aptesenta densidade demográfica de 37,33 habJKin 
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RURAL 3.203 

FiguraS - População de Factura Fonte: IBGE 2019 
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O Ínica de DeenvoMrnento Humano (IDH) abrange os itens riqueza, 

alabet)zação, educação, esperança de vida, natalidade e outros, com o intuito de 

avaliar o bem-estar de uma população, especialmente das crianças QPEA, 2017). O 

Indice de DesenvoMmento Humano 4b Múnicpia (IDHM) de Fartura é de 0,732. É 

considérado alto já que se situa entre 0,700 e 0,799. A cidade ocupa à 9$50  posição 

entre os 5.565 municípios brasileiros no que & respeito ao IDHM. De 1991 a 2010,0 

IDHM de Fartura cresceu de 0,484 para 0,732, o que resulta em uma taxá de 

crescimento de 51,24%. para o município Erante esse período (Figura 4). O 

crescimento deu-se principalmente no IDHM de educação, seguido por longevidade e 

renda: (Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, 2013). 
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Figura 4- Evoluço IOHM - Faturade 1991 a29t0. Fonte: Atlas deDèsenvoMrneito 
Humano no Basil 

1.33 Saúde 

Fartura dispõe. de 05 estabelecimentos de saúde, dos quais 04 públicos são 

municipais e.01 públio privado (Santa Casa). Todos õsestabelecimentÕsatendem o 

SUS (IBGE. 2009). Os casos mais graves são encaminhados para grandes centros 

hospitalares em Botucatu, Bauru, Jaú. Campinas, BarretQs, São Paulo. 

A mortalidade infafltíl  no município, que abrange crianças menores de um ano 

de idade, diminuiu de. 19,0 óbitos por mil nascidos vivos, em 2000, para 11 ,8 óbitos 

por mil nascidos vivas, em 201 0. A esperança de vida aonascer, durante este mesmo 

período de tempo, apresentou aumento de 72,4 anos para 77,0 anos. A mortalidade 

até 5 anos de idade, durante, este mesmo período de tempb, declinou de 22,1 para 

13,7. i IDHM I'gevidade de 2010 é 0,867Atis do Desnvolvmente Humano no 

Brasit52013). 
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1.34 Educação 

O município de Fartura apresenta- 

1 APAE; 

1 Escola particular (Fundamental ao médio); 

2 Escolas, filantrópicas (Creches); 

2 Estaduais; 

5 CGnfros do, Ensino Infantil; 

2 Escolas Municipais de Ensino Fundamental 

Em 2Q10, a proporção•de crianças no escola de 5.a OS anos foi de 92,02%. No 

mesmo anca proporção de crianças de 11' a13 .anosfrequentando os anos finais do 

ensino fundamental é de 87,24%; AroporçiiÕ de jovens de 15 a 17 anos com ensino 

fundamental completo, tamérn no  ano de 2010, foi de 59,66%. A proporção de jovens 

de 18 a 20 'anos com ensino médio completo é de 6257%. Dos jovens adultos entre 

18 e24 anos, 18,88% estavam cursando ensino superior. Os dados indicam tendência 

de diminuição do nível de escolaridade conforme o aumento da idade. O IDH-M 

Educação 'do municfpio corresponde à 0,648 (Mas Brasil). 

1.3.5 Transporte 

Quanto ao transporte Todoviário, as empresas de ôriibus que prestam serviço 

ao município de Fartura são: Princesa do Norte. A cidade possui um terminal 

rodoviário. 

Fajtura é ligado pelas seguintes Rodovias: SP 249, SP 287, Castelo Branco 

(SP 280), Rodovia Raposo Tavares, Rodovia João Meilão (SP 255). 
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1.3.6 Economia 

O valor do PIB (Produto Interno Bruto) par capita em Fart.tra em 2016 foi de R$ 

22.290,20 por habiano (IBGE, 2016. O PIB do município representa 

aproximadamente. 002% do PIB do estado de São Paulo. A participação da 

agropecuária, indústria e de serviços no Total do Valor Adicionado no ano de 2014 

foram 1450%, 14,1% e 47,9% respectivamente, O IDH-M renda do município, o qual 

indica 'a renda média mensal dos habitantes, é de 0,609 (PNUt), IPEA) 

1.3.7 Geografia 

Fartura pedenceà Mesorrõgíão de Assise e Micro~ão de Ourinhos. Tem 

como cidades adjacentes Barão de Antonina, tarlópois (PR), Ribeirão Claro (PR), 

Itaporanga, Piraju, Taguaí, Timbun, Sarutaié e Tejupa 

1.38. Principais Bairros 

13.8.1 ZonaUrbana 

• BAIRRO JARDIM PARAISO 

• CENTRO 

• CHACARA BELA VISTA 

• CHAGARA PARAISO 

e COLINA VERDE 

• CONJ. HAB. JOSE CARLOS ALMEIDA 

• DISTRITO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE FARTURA 

• DOMINGOS LOUVISON 

e FARTUR&G 

• ILHADO SOL 

• JARDIM AEROPORTO 

• 1 JARDIM AEROPORTO 1-A 

• JARDIM BELA VISTA 

e MARLI MENEGUEL 

• JARDIM DA SERRA 1 

• JARDIM DA SERRA II 

F1.AVIO N. AMEIlâNCONS1J1JORIA AMBIENTAL EtREtU: CNP.J 35328.648/0001-76 
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Praça Deocleciano Ribeiro, 4.44, Centro 12 Tel.: (14) 3308-9300 1 2 CEP 18870-011 1 Fartura/SP 
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• JARDIM DÃ SERRA UI 

• JARDIM PRIMAVERA 

• 

 

JARDIM TRE&SALTOS 

• JARDIM VISTA ALEGRE 

• LAGO AZUL 

• MORADA DO SOL 

• MZ-2 BARBOSA (Clandestino) 

• PARQUE DAS FLORES 

• 

 

PARQUE DO CARVALHO 

• PARQUE DOS IPES 

• PINHE1RINHO (Clandestino) 

• RECANTO DOS PASSAROS (Clandestino) 

• RECANTO, DOS TUCUNAÊS 

• RESÍDENCIAL .JATOBA 

• ROSOLEN (Clandestino) 

• SANTA CATARINA (Em Regularização) 

• SANTA CLARA 

• SAO CAETANO 

• VILA ESPERÀNCA 

• VILA ESPERANCA II 

a VILA MANOEL MORENO 

• VILA MOREIRA 

• VILA NOSSA SENHORA DE FATIWA 

• VILA OVA 

• VILA PIRES 

• VILA PLANALTO 

• VILA ROMANO 

• VILA SAO CAETANO 

• VILA SÃO VICENTE 

• VILA VELHA 

FLAYION. ALMEIDA CONSULTORIA AMBIENTAL EIRELU: CNPJ 35.328.648/ 1-76 
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• AREIAS 

• AREIA ALTA 

• BARRA GRANDE 

• BARRA MANSA 

• BARRA SECA 

• BORTOTTI 

• BANANAL 

• BARREIRO 

• BOA VISTA 

• CAIEIRAS 

• CRUZEIRO 

• FERRADURA 

• GUAIUVIRA 

• JACUTINGA 

• LINDA PAISAGEM 

• LAGEADO 

• PASSA QUATRO 

• PINHEIRINHO 

• TAQUARA BRANCA 

• TRÊS SALTOS 

• TRIUNFO 

1.3$ Clima 

De acordo com o CUMATE-DATA-.OlG, .0 cliria no município de Fartura é 

quente e temperado. Em Fartura exi ste uma pluviosidade significativa ao longo do 

ano. Mesmo o mês mais seco ainda assim tem muita pluviosidade. O clima é 

classificado corno Cfa segundo a Kopen e Geí9Ér.Atemperatura média anual em 

Fartura é 20,9°C. Pluviosidade média anual de 1.321 mm. (Figura 5). 
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pelo uso e ocupação do solo resultaram na fragmentação dos ecossistemas primários 

presentes no local. 

Segundo o Sistema Ambiental Paulista, nO município de Fartura encontram-se 

4.269 hectares remanescentes de Floresta Estacionei Semidecidual, 139 hectares 

formação arbóreafarbustivaem terrenos marinhos lodosos. 

A existência de reservas florestais pouco modificadas, associadas ao tipo de 

solo consideradõ féttil, foram úteis para traçar as vegetações primárias predominantes 

na região. A cobertura vegetal dómunicípiodeFarturaécomposta por mata, capoeira, 
vegetaçãoartôreaarbustiva, reflrestamer)to eáreas de proteção permanente. 

13.11 Aspectos GemOrfoiõ91~ 

Segundo o Mapa Geológico do Estado riS São Paulo, o município de Fartura 

está situado na mbrfoestruturn da Bacia Sedimentar do Paraná, encaixada entro a 

morfoescultura da Depressão Periférica Paulista (Depressão de Pranapanema) e do 

Planalto Ocidental Paulista (Planalto Residual de Botucatu). 

A Bacia Sedimentar do Paraná ocupa área de 1.600.000 Km2, representa uma 

complexa fossa tectônica de forma elipscldal, que abrange estados brasileiros como 

São Paulo, Minas Gerais, Mato&osso,, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, 

além de.Uruguai, Paraguai e Argentina. É preenchida, em suamaioria, por sedimentos 

continentais, e, em menor quantidade por sedimentos marinhos e é formada por 

rochas cristalinas pré-camhrianas e subordinaciafltarlte por rochas 

eopaleozóicasafoSsilíferas(BERQAMO, 2006). 

O município do Fatura fica em áreas compreendidas entre o Rio 

Paranapanema e as escarpas da Serra de Fartura (Questas basálticas), será 

destacada aqui a caracterização geomortológica, que apresenta os seguintes tipos de 

relevo: cuestas festorradas, colinas amplas e cdli as médias, morrotes alongadas 

paralelos e espigões, morros a~ dados. A serra de Fartura faz partes das Cuostas 
Basálticas e é dominada por morros alongados. Na porção Sul, que esta voltada para 

o Rio ltararé, elas apresentam escarpas abruptas (ata 200 m de altura), que são 
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exm&!a4o*s deJan,, o ffift memfeøo 
168 G. 

DADOS CUM1TOLÓG1COS PARA FARTURA 

Agur 5- Tøffiperatüras e Potrta dó FarUifa. FOnte: CLIMATE-DATA-ORG 

1.3.10 Vegetçâo 

Quanto a vegetação, o municípiõ apreselta revestimento vegetal diversificado 

em consequência de suas caractetft'cas gapgtáficas físicas heterogêneas, que vão 

desde baIxadas a colibas na depressão periférica. 

Fartura encontra-se no bioma Mata Atlântica e sua formação florestal é 

composta por Floresta Estacional Semidecidual. Está associada ao clima tropical e 

temperado, no qual predomina inverno com chuvas e chuvas no período de verão, 

característico da região. As formações florestais' da Mata Atlântica foram suprimidas 

em prol do desenvolvimento de culturas ágrídolas (soja, milho, café, feijão) 

impuIiofladas pela fertilidade do solo e clima. A introdução de modificações causadas 

FIAVIO R. ALMEIDA COPJSULTORIAAMB1FNTAL EIREW: CPJPJ 35.328.64810001-76 

Rua José Flariano, iii, centro- CEP 18.73)-011 - iTAl-SP 

Cei: 1499728-9118- email: flavohorbertogmlLcorn 

 

16 

5 

Praça Deocleciano Ribeiro, 444, Centro 12 Tel.: (14) 3308-9300 1 E CEP 18870-011 1 Fartura/SP 
e-mail: secretariam unicioalfartura.sø.qov.br  



PREFEITURA MUNICIPAL DE FARTURA 
CNPJ 46.223.707/0001-68 

Página 19 de 163 

'BIOMA 
Sustentabilidade 

Ambientai 

sustentadas por silis, rocha básica, derrames basálticos e também por arenitos. A 

cidade, e aredores estão sobre um dique recoberto por um grande 8111 de 

diabásio(BERGAMO, 2008). Os relevos de morroteà alongados e espigões... são 

notados prinçipalmerte onde os basaltos se acham mais entalhados, na região de 

cuestas internas e externa?. E os morros arredondados encontram-se na direção 

norte. Têm topos arredondados, e localmente achatados e ravinados, perfis que vão 

de-convexo a retilÍneos(BERGAMO, 2006). 

Na carta Hipsométrica e de drnnageffi municipal (Figura 6), identificam-se 

altitudes desses tipos de relevos e drenagem. Há diferentes altitudes de relevos, que 

vão de 450 a mais de 900 metros. As áreas da cuestas e morros arredondados 

atingem as cotas mais altas; ultrapassando' os 640 metros. Nas áreas com altitude 

interior, estão as colinas amjMas, ffiorrbtes alongados paralelos e custas sustentadas 

por diques. 

Figura 6- Mapa hipsométr(co Øo Mqnicfpip de Fartura (BERQAMO, 2006) 

Esta carta cc.ntribui para se compreender o padrão de drenagem da área, 
característico de suas formas de' relevo e altitude, de como Se dá o escoamento 
superficial, e:até mesmo os motivos de enchentes entre as cotas 480 até 500m, visto 
a rapidez que descamas águas pluviais das áreas mais altas. De acordo com a figura 
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6, na área de cuetas as aRitudos variam de 600 a 900rn influenciando nas 

características da drenagem da mesma, ou seja, rede de drenagem dendrítica. Na 

serra dê Fartura pdern ser vistas diversas cochoeiras etiascentes que correspondem 

drenagernde relevo cuéstiformè edealtas cabeceiras. Os cursos d'aguade primeira 

ordem que esto nessas áreas são mais curtos em sua maioria, visto a inclinação. 

Isto faculta o :escoamento superficial rápido para as áreas mais baixas, como o fundo 

de vales largos, a exemplo do Ribeirão Fartura, que tem escoamento tento se 

comparado com õ anterior, favorecendo o acúmulo as águas pluviais, em 

determinados pontos da área urbantzada(SER(AMO, 2006). 

Com base no Mapa de declividade (Figura  7) fõram cIfinidas as declividades e 

quartíficadasas áreas por classes (Tabela 1). Cabe ressaltar que houye uma pequena 

diferença entre o tamanho do mü*(pio defiiiØo pelo lBG (2000) e a calculada pela 

grade do SPRNG, que pode ser considerada como mínima. 
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Tabela 1 - Classes de Declividade e suas respectivas (BERGAMO, 2006) 

A maior parte das terras do município se encontra de O a 5 graus, sendo 

classificadas como de declividade fraca ou muito fraca. Estas representam 74,15 % 
do total do município. Porém, a represa de Xavantes faz parta dela, pois segundo 

informações da prefeitura ocupá 30% do munic(pio e o mapa foi elaborado a partir de 

450m, cota do Rio ltararé antes do fechar'erdodo reservatório. Assim, tem-se cerca 

de 40 % nestas ciass que sâ utthzadas principalmente poraagropecuána É nesta 

áreaque ocorrer» as enchej tese alagsmentos.O segundo grupo se refere às classes 

média e média forte vaf de 5 a 20 graus. Trata-se dos relevos de colinas suaves e 
amplas,  além dos morrotes. CntituemsÕ 2335 % da área calculada. Tem usos e 

ocupações dversifiads4á a menor parte, mas tãoanienÕs significativa, é a classes 
forte e muito fotte. Cciespondea 2,5% do total. Situadas nas frentes das cuestas, em 
relevos com quedas abruptas. É onde se dão as movimentos de massa(BEfGAMO, 
2006). 

1.312 Hidrografia 

Toda extensão tenitorial do município de Fartura pertence ao Comitê de Bacia 
do Alto Paranaparerna  e encontra-se na Unidade de (3erenciamento de Recursos 

Hídricos (UGRHI) 14, localizada ao Sudoeste do Estado de São Paulo, a uma 
distância de aproximadamente 270 Iwi do capital do estado Ocupa uma área de 
22.550 km2 e faz fronteira com as UGRHls10- Tietê/Sorocaba, 1 1-Ribeim 

FtAviO4tAiEIDA CoSULTOrnA CNPJ 328$48/01M1-76 
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Graus Classes Ares - Km2 Porcentagem por Classe 

0-2 Muito fraca 269.510 62,6 

2-5 5 Fraca 491695 11,5 

5-10 Média 62,643 14,6 

10-20 Média Forte 37,665 8,75 

20-30 Forte 10.650 2,52 

50-45 Muito Forte 0,650 0.03 

Total mapeado 430,800 100.00 
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Iguape/Litoral Sul, 17- Médio Paranapanema, 2015; Plano Regional Integrado de 

Saneanento Básico (UGRHI 14). 

Figura 8- Loçajização da UGRHI 14 Alto Paranapanema flO estado de São Paulo 
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Os principais Rios e Lagos em Fartura são: Rio ltarar& Ribeirão Fartura e 

Ribeirão do Veado, Barragem da represa de Xavantes. Todos esses rios mencionados 

desaguam na Represa de Xavantes, 

1.3.13 Situação do Saneamento Básico 

1.313.1 Abastecimento de água 

A fonte de abastecimento de água do município de Fartura consiste em uma 

(ETA) estação de tratamento de água com capacidade de tratar até 50 litros por 

segundo por meio de método convencional, já que dispõe de flocuiadores, 

decantadores, filtros e..qnidadede aplicação de produtos químicos. 

A Oxtensão da rede de distribuição tem comprimento de- 58 km. As perdas de 

água no sistema são cerca de. 20%)  o que evidencia a necessidade  de correções e 

melhoramentos na rede. Segundo a SABESP há aproximadamente 5.420 ligações 

ativas. 

A distribuição de água em Fartura .consta de 4 reservatórios sendo que a 

capacidade d.e armazenamento édé 1 35.0 milhões de litros. 
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Figura 9- ETA de Fartura 
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1.3.134. Esgotamento $anãrío 

O sistema da esgotamento sanitáriodo município de Fartura conta com 1 ETE 

Etao de tttamentÕ de-esgoto, com capacídàdé de24,Olitros prsegundo. Possui 

uma rede de 40,3 Kro  extensãO que 'atend45296 ligações-  (SABESP), O sistema 

de esgotamento sanitário permite a pr sersiaçáodos Ribeirões de Fartura.  

2 Sintese.dos Resíduos Sólidos no Brasil 

A seguir; serão $resent.. das as regiões do Brasil (Figura 10), bem como 

alguns dados geraís do pais (Quadro 1) 
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Figura 10- Mapa do rasit com suas spectivas regiões (ABRELPE, 13 

Área 8,515.759,0901(m2  

População total (urbana+rural) 207.660.929 hab. 

Crescimento populacional (2016.2017) 0,776,6 

Estados 26+ DF 
Municípios 5,570 municípios 

Quadro i Da sobre o Brasil (IBGE, 2017) 

Nos Quadros 2, 3 e 4 são apresentados alguns números relacionados aos 

resíduos sólidos urbar,Õs (RStJ), gerados nas regiões Norte. Nordeste, Centro- Oeste, 
Suddste e Sul do Brasil. 
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Região P~1400 Total RSU gerado Geração pai' capita 
(hab.) ((klia) (kglhabitanteldia) 

Norte 17.936.201 16.444 0,871 

Nordeste 51.254159 55.056 0,967 

Centro. 

oeste
15.875.907 16.988 1,085 

Sudeste 86.949.714 104.Y90 1,213 

Sul 29.644.948. 22.127 0,752 

Brasil 207.660.929 214,405 Média: 0,978 

Quad 2 - Geração diária de resíduos sólidos urbanos (RSU) no Brasil em 2016 
(ABRELPE, 2016) e (IBGE, 2017) 

No Brasil, a geração de resíduos no ano de 2016 foi de 78,3 milhões de 

toneladas A região sudeste é a maior gera dõra,, com 48,87% do total gerado no país. 

Seguida pela região nordeste, com 2567% do total. A regiãb sul é a terceira maior 

geradora, com 10,32% do total, seguida pela região centro-oeste, com 7,92% e 

finalmente, a região nOrte com 720% do total dos resíduo coletados. 

Ragão 
RSU gerado Càleta total dê RSU Coleta RSU per capita 

(tidii) (t/dia) (kg/habitanfe/dia) 

Norte 15.444 12,500 0,705 

Nordeste 55.056 43.355 0,762 

Centro- 
16.988 15.990 1,021 

oeste 

Sudeste 104.790 102.620 1.188 
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Sul 2.127 

B3Sil 214.405 

20.987 0,713 

195.452 Média: 0,878 
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Qúadro 3- Coleta diária de resíduos sÓlidosurbanos(RSU) no Brasil em 2016 (ABRELPE, 
2b16) 

No ano de 2016, a quantidade coletada no Brasil..foi 71,8 milhões de toneladas 

de resíduos, atendendo 91% do país. Os números da coleta regular são inferiores aos 

da geração de resíduos, évidÕnciade que há urna porcentagem que não é coletada e 

tem, portanto, destinação imprópria. Aproximadamente 7 milhões de toneladas de 

resíduos não são cletadas,o que5corresppirrde à 90/5 do país (Abrelpe, 2016). A região 

sudesteé a que apresenta maior serviço de coleta (97,9%), seguida pelas regiões sul 

(94,8%), centro-oeste (941%), norte (80,9%) e:nordeste (78,7%), respectivamente. 

Dos 5.570 municípios brasileiros, 3:878 deles ap'resentam alguma iniciativa de 

coleta Seletivo, o que (ç$rése'nta 69,62% do total Apesar de haver coleta seletivo, 

muitas vezes não afende:,a totalidade da área urbana (Abreipe, 2016). 

A região Norte conta com 450 municípios, dos quais 258 apresentem coleta 

seletivo, resultando em 57,33% do total. A região Nordeste possui 1.794 municípios, 

dos quais 889 apresentam coleta seletivo, resultando em 49,55% do total. A região 

centro-oeste dispõe de 467 municípios dos quais 202 apresentam coleta seletiva, o 

que representa 43,25 do total. Dos 1.668 municípios da região sudeste, 1.454 

apresentam coleta seletiva, resultando em 87117% do total, A região sul possui 1.191 

municípios, dos quais 1.070 apresentam coleta seletiva, o que representa 89,84% do 

total Abrelpe,2016). 

Apesar de 69,62% do total dos municípios brasileiros apresentarem coleta 

seletiva, é possível perceber que a distribuição por região dá mesma é bastante 

discrepante. As regiões sul e sudeste são as que mais possuem coleta seletivo nos 

municípios, seguida pela região norte, nordeste e centro-oeste, respectivamente. 

Disposição final de RSLJ: 
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Regi8o Aterrosanitário (tldia) Aterra controlado. (tídia) LIXãO (tldia) 

Norte 4.429(35M) 

Nordeste 15.449 (35,63%) 

Centro-Obste 4.845303%) 

Sudeste 74.942 (727) 

Sul 14,824 (7Q,6%) 

Brasil 114.189 (584%) 

3.732 (29,%) 

14.284 (33% 

7.690(48,1%) 

17750 (17,3%) 

3.859(18,4%) 

41.315(242%) 

4.39(34,7%) 

13.622(31,4%) 

3.455(21,6%) 

10.228(10%) 

2.304(11%) 

33.948(17,4%) 
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Quadro 4- DisposIção final de resídubssólidos urbanos '(RSU) no Brasil em 2016 
(ABRELPE, 2016) 

Figura 11 - Disposição fna1 de resíduos sólidos urbanos (FSU) coletados (t/ano) no Brasil 
em 2016 
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Pdpu1*Ço Total 
(bab) 
17.93&201 

57254 159 

1S.87&907 

66.949.714 

29.64484B 

207480.94 

RCD coletada 
(t/dia) 
4.720 

24.87 

1.3813 

83.981 

16.719 

123.619 

Índice 
(kgihabitante!dia) 
0,266 

0,428 

0,.882 

0,741 

0,568 

Média: 0,517 

Região 

Norte 
Nordeste  

Centro- 
oeste 

SUdeSte 

Sul 

Brasil 
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No Brasil, somente 58,4% dos resíduos coletados é disposto em aterros 

sanitários. 41,6% doa resíduos coletados restantes ainda possui disposição 

inadequada, distrbuida entre aterros cónColados, é lixões, os quais apresentam alto 

potendaLe efeitos-  xiegativos no meio ambiente e na saide. 3.331 municípios têm 

disposição inadequada de resíduos e enviam 29,7 rflhihdes de toneladas para aterro 

sanitário e/ou aterro controlado. 

Os dados>apontam a carência da .&bst)tuIção de aterros controlados e lixões 

por aterros sanitários no Brasil, que são ambientalmente adequados. 

Resíduos da Construção Civil: 

Quadro 5. Qua dp coletada de.residuos da om~ civil (RCC) no Brasil (ABRELPE, 
2018) 

No Brasii,a coleta de resíducs da construção civil (Quadro 5) no ano de 2016 

foi de 45,1 milhões de toneíadas Em 201&e nos anos anteriores, a quantidade de 

resíduos a construção civil coletados apresentou queda, ao contrário da geração 

desses resíduos, que ascendeu. Os resíduos coletados São os depositados em áreas 

de descarte ctandestitio dos unioipios (:p  2016) 
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Região 

Norte 

Nordeste 

Centro-
0e" 
Sudeste 
Sul 
Total 

POpulação Total 
(hab.) 
l7936.20i 

57.254.159 

15.875.907 

86.949.714 

29.644.948 
207.660.929 

RSo1et*d 
(tfano) 
9.778 
36.874 

18.71 

178.033 

5.757 

256.238 

,Coleta por clapita 
(kgihabItat&dla) 
0,551 
0,648 
1,195 

2,062 

0,833 

016418: 1,058 
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2.2 Resíduos de Serviços de Saúde: 

No ano de 2016. 4.495 municípios brasileiros prestaram serviços de coleta, 

transporte e disposiçãb final de 256.238 toríet das de resíduos de serviços de saúde. 

Quadro 6 - Quantidade coletada do resíduos de serviços de saúde (RSS) no Brasil 
ABREIPE. 2016) 

Figura 12-Tipo dedestinaç5o final dos resíduos de seiviços de saúde (RSS) coletados 
pelos municípios braSileiros (ABRELPE, 2016) Obs a categona noutros" representa 

destinação sem tratamento prév10 

A região norte destina seus resíduos coletados 1,5% através de autoclave, 

47.6% por incineração e 50,9% não possui tratamento prévio para disposição final. 

A região nordeste apresenta destinação 8% por autoclave, 56,8% por 

incineração e 35,2% não possui tratamento prévib para disposição final. 
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A região centro-oeste apresenta destinação de 24% dos resíduos por 

autoclave, 64% por incineração e 12% não possui tratamento prévio para disposição 

final 

A região Sudeste apresenta destinação de 17,601* dos resíduos por 

autoclave,34,7% por h:cineração720/5 por micro-ondas e 40,5% não possui 

tratamento prévio para'disposiçâo final. 

A região sul apresenía destinação de.52% das resíduos por autoclave, 43,6% 

por incineração, 2,6% por micro-ondas e 1,8% não possui tratamento prévio para 

disposição-final. (Abrelpe, 2016). 

257% dos municípios brasileiros ainda não realizam tratamento prévio dos 

resíduos de serviços de saúde previamente à disposição final, o que resulta em alto 

potencial de poluição do meio ambiente e riscos à saúde pública e dos trabalhadores 

que manuseiam o resjduo, Com este dado é possível notar que muitos municípios 

brasileiros não seguem a legislação vigente, a qual prega pela realização de 

tratamerlio pryiõ antes da disposição final. 

3 Instrumentos LegaiS 

Apesar de os municípios brasileiros possuírem autonomia político-

administrativa, devem, antes de agirem, observar os princípios e normas 

constitucionaliá e a legislação federal, estadual e munfcipaJ vigentes. Portanto, os 

projetos e programas que envolvem a gestão e o gerendamento dos resíduos sólidos 

devem estar adequados às normas e às leis. 

Face aos múltiplos parâmetros que devem ser observados para a elaboração 

de modelos de gestão de resíduos e a implementação de programas para o seu 

gerenciamento, a ausência de um marco reguiatório para o setor tem contribuído de 

forma negativa para a raridade de textosiegais que tratam dos aspectos envolvidos 

sobre o tema. Por outro lado, a questão toma-se mais polêmica quando se trata de 

disciplinar o tratamento e a disposição final dos resíduos, uma vez que a 'competência 
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do Estado e do governo federal pode, frequentemente, prevalecer sobre a do 

município. 

De maneira oposta a outros temas relacionados ao meio ambiente (como, por 

exemplo, os recursos hídricos), os resíduos sólidos ainda não estavam englobados 

por uma disciplina normativa teinática, oque tem gerado divergancias, principalmente 

nos âmpitos de tratamento e de disposição final, colaborando para isso, entre outros, 

08 seguintes motivos: 

• 0& municípios, com destaque para os de médios e pequenos portes não têm, 

em sua matoria, sistemas de tratamento e disposição final de resíduos 

adequados Dessa forma, lornam-se poluidores e, não raramente, ao tentarem 

contornar o problema, têm encontrado resistência do Estado e/ou do governo 

federal, no que diz respeito ao licenciamento ambíental (conflito 

intergovernamental veÉtic 1); 

• Os municípios vizinhos apresentam dificuldades para encontrar locais 

adequados para e disposição de seus resíduos, acarretando em problemas 

entre geradores e receptores (conflito nergovemameal horizontal); 

• Embora seja ::a tendência natural a formado cons'ointermunicipal para tratar 

as questões dos resíduos, somette após a aprovação  das Leis Federais de 

Parceria Público-Privada a° 11.019 em 2004 e de Consórcios Públicos, n° 

11.107, em 2005, é que vemtornando-se possível, mesmo que de forma ainda 

emergente, consolidar-essa forma de-gestão compartilhada. Antes, era vetada 

a aplicação de recursos orçamentários de um município em outros municípios 

(conflito político). 

Por-conseguinte, no Brasil tem-se notado *há tempos a Usência de uma PNRS 

consolidada, que contemple os diferentes aspectos que a questo dos resíduos 

sólidos abrange. 

Ainda contribui para o equacionamento do problema o fato de que poucos 

municípios brasileiros dispõem de textos legais sobre o assunto de forma a atender 

seus próprios interesses, ao passo que outras, principalmente os municípios de 
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pequeno porte, não assumiram uma posição sobre o tema, o que tem feito inexequível 

uma solução conjunta escala. Até atualmente, os poucos textos legais usados 

eram portátias e instuçÔe beixadas pelQ poder  executivo, quase sempre 

inaplicáveis, pbis há urna carência de instrumentos apropriados ou de recursos que 

tomassem. viável sua implementação. 

Diaflte deste cenário, a nova PNW3 dota o pais de um apetfeiçoamento 

institucional valioso evidenciando as tendências atuais da gestão e do gerenciamento 

racional dos resíduos sólidos, com destaque especial para o princípio da 

résp*nsàbilidde compartilhada, envolvendo todos os...setores da sociedade, em 

especial a..Iniciativa privada, que tem o dever de conforme previsto em lei, adotar a 

prática da logística  reversa e realizar análise do ciclo de vida de seus produtos, desde 

a extração  de matéria-prima para gerar a manufatura, passando pelo consumo, 

reutilízaçã.o, reciclagem, tratamento e disposição, com o devido controle social. Dessa 

forma, cabe destacar alguns textos que auxiliaram nos últimos dez anos no 

aperfeiçpamento da nova Política Nacional ,dos Resíduos Sólidos. 

3.1 LeI de Parceria Público-Privada j0  11.079/2004 

Estalei estabelece as normas gerais paralicitação e contratação de parcerias 

público-privadas (PPP)no âmbito da União, Estadosi  Disttito Federal e Municípios. 

Para isso, os contratos poderão ,ser fim ados nas modalidades patrocinadas ou 

administrativas, ou seja, na modalidade patrqçinada a concessão dos serviços 

públicos ou de obras públicas envolve, adicionalmente.á tarifa cobrada dos usuários, 

a cohbaprestação peuniária do parceiro público ao parceiro privado. Já, na 

concessão administrativa o setor pblicÕ é o usuário direto ou indiretamente, ainda 

que envolva execução de obra. Ou forflacinento e instalação de bem. 

Nas PPPs são observadas as seguintes diretrizes: 

• eficiência no cumprimento das missóesdoestadb e no emprego de recursos 
da sociedade; 

• respeito aos interesses e direitos dos destinatários dos serviços e dos entes 

privados encarregados pela execução dos serviços; 
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• ihdelegabilidade das funções de rgulao, jurisdicional, do exercício do poder 

depolíciae de outras atividades exclusivas do estado; 

• responsabilidade fiscal na celebração e execução das parcerias; 

• repartição objetiva dos riscos entre as partes; 

• sustentabllidade financeira e vantagens socioecoriôiT iças dos projetas de 

parceria. 

Por outro lado, é vedada acelebração de contratos de parceria público-privada; 

• cujo valor seja infêrior a R$ 20 milhões de reais (1 US$ = R$ 1,7537 e 1 € = 

2,1.94, no dia 09/0812010); 

* Cujo período de prestação -de serviços seja inferior a  anos; 

• cujo objetivo  únlcç seja o fornecimento de mão-de-obra, e instalação de 

equipamento ou a execução de obra pública. 

3.2 Lei dos consôrcjos Públicos n°11.10712005 

Esta lei 415p6e sobre normas gerais para a (migo, Estados, Distrito Federal e 

Municípios contratarem;.consórcics para a execução de objetivos de interesse comum. 

O consórcio público poderá ser constituído por associações públicas ou de pessoas 

jurídicas de direito privadct. 

Para o aurnpjifi anta de seus objetivos, os consórcios públicos poderão firmar 

cõnvêflios, cOntratos, acordos de qualquer natureza, receb8r.auxílips, contribuições, 

subverições sociais ou econômicas de outras entklades e órgãos do governo. 

Portanto, Lei n° 12.30512010, que esffibetece a PNRS, ao propor o princípio 

da responsabilidade compartilhada pela gestão dos resíduos sólidos, reforça a 

possibilidade dos municípios se unirem com as órgãos do governo federal:e estadual, 

para a gestão  integrada de resíduos, que complementarão a Política Nacional, além 

de buscar  atanjos institucionais para otimizarem recursos, criarem oportunidades de 

negócios com geração de emprego e renda, receitas adicionais para os :mUfliCípïOS, 

sem perder de foco a sustentabilidade do empreendimento. 
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Neste ,sentido, os Consórcios Públicos intermunicipais, amparados na Política 

Nacional de Resíduos e na Lei Federal de Saneamento Básico a° 11.445/07 poderão 

realizara gestão integrada de resíduos sólidos, dentro dos territórios dos municípios 

consorciados. Devem elahcrar planos, com diagnósticos da situação atual dos 

resíduÕs com proposiçácrde cenários, estabelecendo metas e programas. 

3.3 Lei do Saneamento Básico n°11Á45OO7 

Estalei pstubetece as diretrizes nacionais para  saneamento básico e para a 

Política Nacional dei Saneamento Báeico e constitui o marco regulatôrio para o setor. 

Para os efeitos desta lei, considera-se saneamento básico o conjunto de serviços, 

infresttuas e instalações operacionais de 

• abastecimento de água,potável, formado pelas atividades de infraestrutures e 

instalações necessárias ao abgstetimpriU público de água, desde a captação 

até asligações prediais e respectivos instrunlentosde medição; 

• esgotamento sanitário, engkíbando.as  atividades, infraestruturas e instalações 

operacionais de coleta, transporte; tratamento e disposição final adequados 

dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até seu lançamento final no 

meio ambiente; 

• limpeza urtana e manejo de. resíduos sólidos,  englobando as atividades de 

ir'fraestrtitutas e instalações Õperacíohais para coleta, transporte, transbordo, 

tratamento e disposição final adequados, dos resíduos domiciliares e das 

resíduos originários davarrição e limpeza de logradouros e vias públicas; 

• drenagem e manejo: das águas pluviais urbanas, englObando as atividades, 

infreestruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de águas 

pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões 

de cheias, tratamento e disposição:final.:das águas phxviais drenadas nas áreas 

urbanas. 

É relevante destacar que, antes desta lei, considerava-se, no Brasil, 

saneamento básico somente as atividades relacionadas ao abastecimento de água 

FLAViO N. ALMEIDA CONSULTORIA AMBIENTAI. EIREU.I: CNPJ 35.328.648f000176 

Rua JoséFlor1ano, 119, Cefltro- CEP 18..730-011 - ITAI-SP 34 
Cel. 14-99728-9118- email: flavionorbertoa)gmaIt.com  

Praça Deocleciano Ribeiro, 444. Centro 12 Tel.: (14) 3308-9300 10 CEP 18870-011 1 Fartura/SP 

e-mail: secretariam uniciafartura.siqov.br  



PREFEITURA MUNICIPAL DE FARTURA 
CNPJ 46.223.70710001-68 

Página 36 de 163 

UM 
IOMA Sustentabilidade 

IRA 
Ambiental 

potável  populaçjbe a coleta e transportada  águas residuais, para o seu lançamento 

In naturaa em corpos hídricos. 

A Lei de Saneamento básico ainda dispõe sobra a gestão associada entre 

entes federadOs, pôr convênios e consórcios públicos., conforme destacado na-Lei dos 

Resíduos S6lidos. Ademais, dispõe sobre a buscada universalização dos serviços, 

com o devido controle social. 

Os titulares dos serviços de saneamento deverão elaborar planos plurianuais 

de saneamento básico, nos termos da lei. 

3.4 Lei do Estatuto da Cidade n°10.25712001 

Esta lei estabelece normas de ordem pública e interesse social que regulam o 

uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e bem-estar dos 

cidadãos, bert como do equilfbjio arnbiental.Pâra. tanto, fixa entre as diretrizes gerais 

os seguintes preqeltos: 

• Garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra 

urbana, à moradia, ao saneamento básico, à irifraestrutura urbana, ao 

transporte e aos serviços públicos, aolrabajho e ao lazer, para as atuais e 
futuraC gerações; 

• Gestão democrática por meio da participação da população e de associações 

representativas de vários segmentosda comunidade na formulação, execução 

e acomnhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento 
urbano; 

a Ordenação e controle do uso Øo solo, de, forma a evitar a deterioração das 

áreas urbanizadas e a poluição e a degradação ambientaL 

Para os fins desta lei, prevê-se o uso dos seguintes instrumentos: 

a Planos nacionais, regionais, estaduais e municipais, em especial contemplando 

a elaboração do plano diretor. 
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Êntretanto, aLei do Estatuto da Cidade, foi um instrumento de relevância para 

iniciar as discussões e negociações para o aprimoramento da Lei dos Resíduos 

Sólidos, que até entãot: mitava lã havia dez anos no Congresso Nacional. 

4 Política Nacional de Resíduos Sólidos no Brasil 

Conforme comentado, vários textos legais fãzenT interface tom o marco 

regulatório de resíduos sólidos, em vigor desde 02 de agosto de 2010, e 

regulamentado pelo Decreto a° 7.404, de'23 de dezembro de 2010. A Lei n0  12.305 

institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), dispondo sobre seus 

princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão 

integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, incluindo os perigosos, às 

responsabilidades dos geradores e do poder  público e aos instrumentos econômicos 

aplicáveis. Esta Lei não se aplica aos rejeitos radioativas, que são regulados por 

legisiação especifica. 

Portanto cabe aqui, ressaltar os principais aspectos dos instrumentos, das 

diretrizea, dos arranjos; iflstituciortàis dos instrumentos legais, dos mecanismos de 

financiamento e de controle social da nova lei nacional de resíduos sólidos. 

4.1 Dos Int~entos 

São instrumentos da PNRS, entre outros: 

A elaboração de planos federal, estaduais, municipais com horizonte de 20 

anos; com revisão a cada 4 anos, contendo diagnósticos, proposição de 

cenários, metas de gerenciamento e aproveitamento energético, eliminação de 

iixôes", o incentivo à inclusão social e emancipação econômica de catadores 

de materiais reutilizáveis e recicláveis, procedimentos operacionais e 

indicadores de desempenho, programas deapaøit çào técnica e de educação 

ambiental,. forma de cobrança dos serviços prestados na área de resíduos 

P4. ALMEIDA CONSULTORIAAMBIENTAL EIREW: CNPJ 35.328.648/000146 

Rua José Florlano, 1119, Centro- CEP 18.790-011 - ITAl-SP 36 

Cd: 1449728-9118- emalh flavlonorbertoa@gmail.com  

Praça Deocleciano Ribeiro, 444. Centro 12 Tel.: (14) 3308-9300 1 E1 CEP 18870-011 1 Fartura/SP 
e-mail: secretariam uniciaI(fartura.sø,qov.br 



(A9r uj •%r 

Àfuní 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FARTURA 

CNPJ 46.223.707/0001-68 
Página 38 de 163 

 

BIOMA 
Sustentabilidade 

Ambiental 

sólidos, entre outros, sendo esses planos obrigatórios para o acesso dos 

milricipios e dos estados aos recursos financeiros, federal, destinados ao 

•setor,  

• Os inventários e o sistema declarató!loanuàl de resíduos sólidos; 

• A coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas 

relacionadas à mplementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 

vida dos produt* 

• O monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária eagropecuáiia; 

a A cooperação técnica e financeira entre os setores públicos e privados para o 

desenvolvimento de pesquisas de novos orodutos, métodos, processos e 

tecnologias de gestão e de gerenciamentõ de resíduos sólidos; 

• O incentivo à adoção de consórcios intermunicipais e outras formas de 

cooperação entre os entes federados; 

• O estabelecimento de padrões de qualidade ambiental, termo de compromisso 

edeajustahientó de cónduta; 

• Cadastro téõnipo federal de atividades potencialmente poluidoras ou daquelas 

que utlizain.de  recursos naturais; 
• Incentivos fiscais, financeiros e credi'tfcios. 

4.2 Das diretrizes 

• na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos (tevê robservada a seguinte 

ordem de prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, 

tratamento dos resíduos sólidos Q disposição final ambintalmente adequada 

dos rejeits; 

• poderão ser utilizadas tecnologias de redução de volume e de tratamento com 

a recuperação energética dos RSU (incineração);  desde que comprovada sua 

viabilidade técnica e ambiental, com impiantaço de programas de 

monitorarnento de gases tóxicos, aprovado pelos órgãos ambientais; 

• fica proibida a destinação final de resfduossólidosou rejeitos em praias, corpos 

hídrigos, a céu aberto 1h natura» (excetuando os resíduos de mineração), 
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quaisquer atividades nos aterros saflitrios como catação, criação de animais 

e outras atividades vedadas pelo poder público; 

fica proibida a importação de resíduos sólidos perigosos e rejeitos, cujas 

características causem danos 1ao meio ambiente, à saúde pública'e animal e à 

sanidade vegetal, ainda que para o tratamento, reforia, reuso, reutilização e 

recuperação, incluindo os pneumáticos; 

• a instalação e o funcionamento de empreendimentos relacionados aos 

resíduos sólidos, de qualquer natureza, somente poderão operar após serem 

licenciados pelas autoridades competentes mediante comprovação de 

capacidade técnica e econômica para o gerenciamento adequado dos 

resíduos; 

• a responsabilidade compartilhada pelo tilo de vida dos produtos abrangendo 

os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, os consumidores 

e os titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo do resíduos 

sólidos; 

• a disposição final dos residuos, anbientalmerite adequada, observando as 

normas operacionais especificas de modo a evitar danos ou riscos à saúde 

pública e ao meio ambiente; 

• o desenvolvimento sustentável o a busca da universalização dos serviços 

prestados, c4rfl  o devido controle social. 

4.3 Dos amirljos inStituclonai 

• Fica instituída a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 

produtos, a ser implementada deforma individual e encadeada, abrangendo os 

fabricantes, importadores, dístribuidorese comerciantes, os consumidores e os 

titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 

sólidos, consoante às atribuições e probedimentos previstos em lei; 

• são obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, 

mediante o retomo dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma 

independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos 

sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores, e comerciantes de 
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agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim,  coro outros produtos 

perigosos, conforme normas técnicas especificas, pilhas e baterias, pneus, 

óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens, lâmpadas fluorescentes, de 

vapor de sódio e mercúrio e de luz mista, produtos aletroeletrõniccs e seus 

componentes, os fabricantes e importadores, darão destinação 

ambientalmenté adequada aos produtos e embalagen 

• os consumidores deverão efetuar a deVolligão aos fabricantes e importadores 

dos resíduos passíveis de logística reversa através de redes de recepção 

montada pelos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes; 

• sempre que estabelecido sistemas dé coleta seletiva, pele PMGIRS, os 

consumidores são obrigados a acondicionar deforma adequada e diferenciada 

os resíduos sólidos gerados, disponibilizando-os para a reutilização, 

reciclagem Ou devolução, podendo inclusive ser beneficiados com incentivos 

econômicos pelo poder publico, 

• incumbe ao distrito federal e aos municípios a gestão integrado dos resíduos 

sólidos gerados nos respectivos territórios, sem prejuízo das competências de 

controle e fiscalização dos órgãos federais e estaduais; 

• os estados ficam incumbidos-de promoverem a integração da organização, do 

planejamento e execução das funções públicas de interesse comum 

relacionadas à gestão dos resíduos sólidos nas regiões metropolitanas, 

aglomerações urbanas e microrregiãe, devendo ainda apoiar e priorizar 

iniciativas municipais de soluções cqnsorria.dag enfre dois ou mais municípios; 

• a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios manterão de forma 

conjunta o Sistema Nacionaf de informações sobre a Gestão de Resíduos 

(Sinir), articulado com o Sistema Nacional de Informação sobre Saneamento 

Sinisa e Meio Ambiente (Sinima); 

44 Dos MocanisMos de Financiamento 

• O poder público poderá instituir medidas indutoras e linhas de financiamento 

para atertder, prioritariamente, às iniciativas de prevenção e redução da 

geração de resíduos sólidos no processo produtivo; 
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• implantar infraestrutura física e aquisição der equipamentos para cooperativas 

ou associçbesde catadoras de materiais reutilizáveis e recicláveis, formadas 

por pessoas de.baixarenda; 

• os consórcios públicos, instituídos com o objetivo de viabilizar a 

descentrafização e a prestação de serviços públicos que envolvam resíduos 

sólidos, têm prioridade na obtenção de incentivos instituídos pelo governo 

federal. 

4.5 Das Proibições 

• são proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de 

resíduos sólidos ou rejeitos: (1) lançamento em praias, no mar ou em quaisquer 

corpos hidricos;(ii) lançamento ihnaturaa céu aberto, excetuados os resíduos 

de mineração; (iii) queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e 

equipamentos não licenciados para essa finalidade; 

• são proibidas, nas áreas de disposição final de resíduos sólidos ou rejeitos a 

sua utilização Qorno alírnente~ catação, criação de animais domésticos, 

Nação dê habitações  temporáras ou.permaflentes; 

• é proibida a importação de resíduos sólidos perigosos e rejeitos, bem como 

quai$qt.erouttos ujastad eristit. .s cacisem*nos à saúde pública e ao meio 

ambiente, incluindo os pneumáticos. 

4.6 Considerações: PNR$ e Sociedade 

Com PNRS o desafio do Brasil é recuperar quase duas décadas de atraso, 

Mesmo Sabefldo ue a nova Lei não modificará o cenériõ brasileiro ria  noite para o 

dia, principalmente na en-adicação dos incômodos lixões" que são proibidos. A 

obrigatoriedde por parte de todos os entes federados em elaborarem planos e 

promoverem pactos setoriaisrealmente consistentes, é outro ponto alto da política de 

resíduos sólidos, pois fõmecerão instrumentos adequados para que todo cidadão e 

cada adtcr da sociedade façam a sua parte na gestão compartilhada dos resíduos 

O N.ALMEIDA (jDNSU1XOIUAAMBIENTA11 EIREI1J: CNPJ 35.328.648 1-76 

Rua ioséFloriano, 1119, Centro- CEP 1&730-011 - ITAI-SP 40 
Cel:1499728-9118- email fiavionorberto@gmall.com  

Praça Deocleciano Ribeiro, 444, Centro 12 Tel.: (14) 3308-9300 12111 CEP 18870-011 1 Fartura/SP 
e-mail: secretariam unicipaTfartura.sp.qov.br  



PREFEITURA MUNICIPAL DE FARTURA 
CNPJ 46.223.707/0001-68 

Página 42 de 163 

BIOMA Sustentebilidade 
Ambiental 

sólidos, observando-sela prevenção, quanto ã geração, a reufilização 9 reciclagem, o 

tratamento e  disposição final ambientalmente adequada, conforme previsto na nova 

Lei. 

5 Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

De acordo com o artigo 19, da Lei Federal n° 1 .305 de 2 de agosto de 2010, 

denominada Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS - (regulamentada pelo 

Decreto Federal n° 7.404, de 23 de dezembro de 2010), os Planos Municipais de 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos deverão ter o seguinte conteúdo mínimo: 

1. diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, 

contendo a origem, a volume, a caracterização dos resíduos e as formas de 

destinaçãoe disposição final adotadas; 

li. identificação de áreas favoráveis para disposição final ambientalmente 

adequada de jeitos, observado o piano diretor de que trata o § 1 0  do art. 182 

da constituição Federal e o zonearnento ambiental, se houver; 

III identiflcaçãddae  possibiliddes de implantação de siUçães consorciadas ou 

compartilhadas com outros Municípios, considerando, nos critérios de 

economia de 

IV. escala, a proximidade dos íoáis estabelecidos e as fomas de prevenção dos 

riscos ambientais; 

V. identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a plano de 

gerenciamento específico nos termos do art.20 da PNRS ou o sistema de 

logística reversa. Na forma do ar133, observadas as disposições da PNRS e 

de seu regulamento, bem como as normas estabelecidas pelos órgãos cio 

Sisnama e do SNVS; 

VI. procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotados nos 

serviços públicos de limpeza urbana e de manejo do resíduos sólidos, incluída 

a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos e observada a Lei 

Federal n°11.445, de2007; 
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Vil. indicadores de desempe1ho operacional e ambiental dos serviços públicos de 

tímpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos; 

VIII. regras parà o transporte e outras etapas do gerenciarnento de resíduos sólidos 

de que trata o art.20 da PNRS, observsdas as normas estabelecidas pelos 

órgãos do Sianarnae do SNVS e demais disposições pertinentes da legislação 

federal e estadual; 

IX. definição das responsabilidades quanto à sua implementação e 

operacionalização, incluídas as etapas do plano degerenciamento de resíduos 

sólidos a que se refere o art. 20 da PNRS a cargo do poder público; 

X. programas e ações de capacitação técnica voltados para sua implementação e 

operacionalização; 

XI. programas e ações de educação ambiehtal que promovam a não geração, a 

redução, a reütillzaç oea reciclagem de resíduos sólidos; 

XII. programas e ações para a participação dos grupos interessados, em especial 

das coopePativas ou otra$ formas de associaçâo de catadores de materiais 

reutilizáveis, e recicláveis formadas  par pessoas físicas de baixa renda, se 

houver; 

XIII. mecanismos para a criação da fontes de negócios, emprego e renda, mediante 

a valorização dos resíduos sólidos; 

XIV. sistema de cálculo dos custos da prestação cios serviços públicos de limpeza 

urbana e de manejo de resÍduos sólidos, bem como a forma de cobrança 

desses serviços, observada a Lei Federal n01 1M5f20(7; 

XV. metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre outras, com 

vistas a reduzir a quantidade de-rejeites encaminhados para disposição final 

ambientalmente adequada; 

XVI. descrição das formas e dos limites da participação do poder público local na 

coleta seletiva e na logística reversa, respeitando o disposto no art.33 da 

PNRS, e de outras ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo 

de vida dos produtos; 

XVII. meios a sererti utilizados para o ccatrolee a fiscalização,  no ámbito local, da 

implementação e operacionalização dos planos da gerencíamenta de resíduos 
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sólidos de que trata o art. 20 e dos sistemas de íogisca reversa previstos no 

art. 33 da PNRS; 

XVIII. açõs preventivas e corttivas a serem praticadas, incluindo programa de 

monitoramento; 

XIX, identificação,  dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, 

incluindo áreas contaminadas, e réspectivas medidas saneadoras; 

XX. periodicidade de suarevisão, observado prioritarís mente o período de vigência 

do plano plurianual municipal. 

6 Lei N°14.028, de IS de julho de 2020, Novo marco legal do saneamento 
bico 

Ait 10  Esta Lei atualiza o marco legal do saneamento básico e altera a Lei n° 

9.984. de 1.7 de julho de 2000 , para atribuir à Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básic (ANA) competência para, instituir ibm as de referência para a 

regulação dos serviços públicos de saneamento básico, a Lei no 10.768. de 19 de 

novembro de 2003, para alterar o nome e as atribuições do cargo de Especialista em 

Recursos Hídricos, a Lei n° 11.107, de6 deabxii de 200., para vedara prestação por 

contrato de ~Ma dos serviços públicos de qte trata a art. 175 da Constituição 

Federal , a Lei n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007 • para aprimorar as condições 

estruturais do saneamento báico no País, a Lei n° 12,305, de 2 de agosto de 2010, 

para tratar de prazos para a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos,, 

a Lei no 13.089 de 12 de janeiro de 2015 (Estatuto da Metpole) para estender seu 

âmbito de aplicação a unidades regionais, e a Lei n° 13.529, de 4 de dezembro de 

2017, para autorizar a União a participar de fundo com a finalidade exclusiva de 

financiar serviços técnicos especializados. 

Art. 20  Aementada Lei n°9.984, de 17 de julho de 2000, passa a vigorar com 

a seguinte redação: 

"Dispõe sobre a criação da Agencia Nacional de Águas e Saneamento Básico 

(ANA), entidade-federal de impietnentação da Política Nacional de Recursos Hídticos, 

integrante do SistemaNaciona1 de Gerenciamento de Recursos Hídricos (Singreh) e 
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riscos e dos mecanismos de manutenção do equilíbrio ecoôinico-financeiro 

das-atividades; 

IV metas de universalização dos serviços públicos de saneamento 

básico para concessões que oonsiderém, entre outras condições, o nível de 

cobertura 'de serviço existente, a viabilidade econômico-financeira da 

expansão da prestação do serviço e o número de Municípios atendidos; 

V - critérios para a contabilidade regulatória; 

VI- redução progressiva e controle do perda de água; 

VII - metodologia de cálculo de indenizações devidas em razão dos 

investimentos realizados e ainda nãó amortizados ou depredados; 

VIII - go\rnança das entidadas reguladoras, conforme princípios 

estabelodosno art. 21 da Lei no 11,445, de 5 de janeiro de 2007; 

IX - reúso dos efluentes sanitários tratados, em conformidade com as 

normas amientaise de saúde pública 

X - prmetros para determinação de caducidade na prestação dos 

serviços públicos de saneamento básico; 

XI normas e metas de substituição do sistema unitário pelo sistema 

separador absoluto de tratamento de efluentes; 

Xli - sistema de avaliação do cumprimento: de metas de ampliação e 

uní1ização da cobertura dos serviços públicos de saneamento básico; 

Xlii - conteúdo mínima para a prestação universalizada e para a 

sustehtabilidade econômico-financeira dos serviços públicos de saneamento 

básico. 

20  As normas de referência para e regulação dos serviços públicos de 

saneamento básico contemplarão os principias estabelecidos no inciso 1 do 

caput do art. 20  da Lei n° 11.445. de 5 de janeiro de 2007 e serão instituídas 

pela AI(A deforma progressiva 
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§ 3Asnarmas de referência para a regulação dos serviços públicos de 

saneamento básico deverão: 

- promovera prestação adequada dos serviços, com atendimento pleno 

aos Úsuáiios, obsevados os principias da regularidade, da continuidade, da 

eficiência, da segurança, da atualidade, da generalidade, da cortesia, da 

modicidade tarifária, da utdiz"o racional dos recursos hídricos e da 

universalização dos serviços;  

li - estimular a livre concorrência, a competitividade, a eficiência e a 

sustentabílidade econômica na prestação dos serviços; 

III - estimular a cooperação entre.. os entes federativos com vistas à 

prestação, à contratação e  regulação dos serviços de forma adequada e 

eficiente, a fim de buscar a universalização dos serviços e a modicidade 

tarifária; 

IV - possibilitar e adoção de métodos, técnicas e processos adequados 

às peculiaridades locais e regionais; 

V - incentivar a regionalização da prestação dos serviços, de modo a 

contribuir para a viabilidade técnica e econômico-financeira, a criação de 

ganhos de escala e da..eficiência ea universalização dos serviços; 

VI - estabelecer parâmetros e periddicidade mínimos para medição do 

cumprimento das metas de cobertura dos serviços e do atendimento aos 

indicadores de qualidade e aos padrões de potabilidade, observadas as 

peculiaridades contratuais e regionais; 

VII - estabelecer critérios Imitadores da sobreposição de custos 

administrativos ou gerenciais a serem pagos pelo usuário final, 

indepefldentemente da configuração de Subcontratações ou de 

sub.delegaçôes; e

VIII - assegurar a prestaQ cncomitante dos serviços de 

abastecimento de água e de esgotamento sanirio. 

§ 40  No praesso de instituição das normas de referência, a ANA: 
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* avaliará as melhores práticas regulalóries do setor, ouvidas as 

entidades encarregadas da regulação e da fiscalização e as entidades 

representativas dos Municípios; 

II - realizará consultas e audiências publicas, de forma a garantir a 

transparência e a publicidade dos atos, bem txrflo a possibilitar a análise de 

impacto régulatório das normas propostas; e 

111 ~ poderá constituir grupos ou comissões de trabalho com a 

participação das entidades reguladoras e fiscalizadoras e das entidades 

representativas dos Municpios pare auxiliar na elaboração das referidas 

normas. 

§ 50  A ANA disponibilizará, em caráter voluntário e com sujeição à 

cÕfloilância entre as partes, ação mediadora ou arbitra] nos cóoflitos que 

envoMm titulares, agências r?guadoras ou prestadores de serviços 

públicos de saneamento .báskx'. 

§ 66  A ANA avaliará o impacto regutatório e o cumprimento das normas 

de referência de -que-trata o § 10  deste artigo pelos órgãos e pelas entidades 

responsá'veispela regulação e pela fiscalização dos serviços. 

§ 70  No exercício das competências a que-se refere este artigo, a ANA 

zelará pela uniformidade regulatória do setor de saneamento básico e pela 

segurança jurídica na prestado e na regulação dos serviços, observado o 

disposto no inciso 1V do § 3° deste •artig0 

§ 80  Para fins do disposto no inciso li do § 10  deste artigo, as normas de 

referênciade regulação1ariffrna estabeicerâo os mecanismos de subsídios 

para as populações de baixa renda.allrn de possibilitar a universalização,  

doa serviços, obseiado o disposto no art. 31 da Lei n° 11.445, de 5 de 

janeiro de 2007 , e, quando couber, o compartiiharliento dos ganhos de 

produtividade com os usuárioa dos serviços. 

§ 90 Para fins do disposto no inciso. JII do § 10  deste artigo, as normas de 

referência reguiatórias estabelecerão parâmetros e condições para 
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investimentos que permitam garantir a manutençãO dos níveis de serviços 

desejados durante a vigência dos contratos. 

§ 1 0. taberá â ANA elaborar estudos técnicos para o desenvolvimento 

das melhores práticas regulatónas para os serviços públicos de saneamento 

básico, bem como guias ern2nuaia pata subsidiar o desenvolvimento das 

referidas práticas. 

§ 11. Caberá à ANA promovera cpacitação de rOcursos humanos para 

a regulaçâo qdequada e eficiente do-setor de saneamento básico. 

§ 12. A ANA contribuirá pata a articulação entre o Plano Nacional de 

Saneamento Básico, o Plano Nacional de Resíduos S6iidos e o Plano 

Nacional de Recursos Hídricos.- 

Art. 40-B. A ANA manterá atualizada e disponível, em seu sítio 

eletrônica, a ralação das  entidades reguladoras etiscalizadoras que adotam 

as normas de referência nacionais para a regulação dos serviços públicos 

de sanenento básico, com Vístos; A viabilizar o acesso aos recursos 

públicos federaisou a contratação, de financiamentos com recursos da União 

ou com recursos geridos ou operados por órgãos ou entidades da 

dminístração pública federal, nos termos co art. 50 da Lei n° 11.445, cia 5 

de Janeiro de 2007. 

§ 10  A ANA disciplinará,, por meio de ato normativo, os requisitos e os 

procedimentos a serem observados pelas entidades encarregadas da 

regulação o da fiscalização dos seø,k»s públicos dê saneamento básico, 

para acdmprovaço tia adoção  dás nonas regutat6rias de referência, que 

poderá ser gradual, de mio a peervar as expectativas e os direitos 

decorrentes das normas a serem substituídas e a propiciar a adequada 

preparação <ias entidades reguladoras. 

§ 20 A verificação daadoção das normas de referência nacionais para a 

regulação da prestação dos serviços públicos de saneamento básico 

estabelecidas pela ANA ocorrerá periodicamente e será obrigatória no 

momento da contratação dos financiamentos com recursos da União ou com 
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recursos geridos ou operados por órgãos ou entidades da administração 

pública federal" 

Art. 80  A ANA dará publicidade aos pedidos de outorga de direito de 

uso de recursos hídricos de domínio da União por meio de publicação em 

seu sítio eletrônida, e os atos administrativos que deles resultarem serão 

publicados no Diário Oficial da União o no sitio eletrônico da ANA." (NR) 

Art. 8°-A. A ANA poderá criar mecanismos de credenciamento e 

descredenciamento de técnicos, de empresas especializadas, de 

consultores independentes e de auditores externos para obter, analisar e 

atestar informaçôes ou dados necessários ao desempenho de suas 

atividades.," 

"ArLil...  ................................ . ....................... . 

§ 10  É vedado aos dirigentes da ANA, conforme disposto em seu 

regimento interno, ter interesse dírefo ou indireto em empresa relacionada 

com o 5ifreh e em empresa relaclõnada com a prestação de serviços 

públicos de saneamento básico. 

"(NR) 

'Art. 13..... 

Xl - encaminhar periodicamente ao Comitê Interministerial de 

Satteernento Básico (ÍSb) os relat6riosanaIisadospel9 Diretoria Cõlegíada 

e os demais assuntos.do  interesse desse órgão. (NR) 

Art. 17-A. O Ministério da Economia fica autorizado a promover a 

lotação ou o exercício de seEvidQres de &gâõs e de entidades da 

administração pública federal na ANA. 

Parágrafo único. A lotação ou o exercício de servidores de que trata o 

caput deste artigo ocorrerá sem prejuízo de outras medidas de 

fortalecimento da capacidade institucional." 
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Art. 40  A ementa datei n° 10.768 de 1.9 de novembro de 2003 ,   passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

Dispõe sobre o Quadro de Pessoal da Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básico (ANA) e dá outras providências. 

Art. 50  A Lei n° 10.768, de 19 de novembro de 2003 ,   passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

"Art. 1° Ficam criados, no quadro de pessoal da Agência Nacional de 

Águas e Saneamento Básico (ANA), os seguintes cargos efétivos, 

integrantes de carreiras de mesmo tome, e respectivas quantitativos: 

- 239 (duzentos e trinta e nove) cargos de Especialista em Regulação 

de Recursos Hidricos e Saneamento Básico; 

"(NR) 

Art,. 31  É atribuição de cargo de Especiatistá em Regulação de Recursos 

H(drics e Saneamento Básico o exercício de atividades de nível superior de 

elevada complexidade relativas à gestão de recursos hidrícos, que 

envolvam: 

regulação, outorga, inspeção,  fiscalização e controle do uso de 

recursos hídricos e da prestação de serviços públicos na área de 

saneamentobásico; 

II elaboração de normas de refErencia para a regulação do  uso de 

recursos hídricos e da prêslação dos serviços públicos de saneamento 

básico; 

III- implementaçâc. e avaliação dos instrumentos da Política Nacional de 

Recursos Hidrícos; 

IV - análise e désenvolvimentQ de programas e projetos sobre: 

a) despoluição de bacias hidrográficas; 

b) eventos críticos em recursos hídricos; e 

FLAVIO N. ALMEIDA CQNULTORAA(gNTALEJREtU CNPi 35328.648/0001-76 

Rua José Floriano, 1119, Centro- CEP 18.730011 - ITAI-SP 5]. 
Cel 14-997289118- email flavlonorbertoagmall com 

Praça Deocleciario Ribeiro, 444, Centro 12 Te!.: (14) 3308-9300 CEP 18870-011 1 Fartura/SP 
e-mail: secretariam unicial(fartura.sp.qov.br  



PREFEITURA MUNICIPAL DE FARTURA 
CNPJ 46.223.707/0001-68 

Página 53 de 163 

BIOMA Sustentabilidade 
Ambiental 

c) promoção do uso Integrado desolo e água; 

V - promoção de ações educacionais em recursos hídricos; 

VI - promoção e fomento de pesquisas científicas e tecnológicas nas 

áreas da'desenvoMmento sustentável, conservação e gestão de recursos 

hídricos e saneamento básico, envolvendo a promoção de cooperação e a 

divulgação técnico-científica, bem como a transferência de tecnologia nas 

áréas; e 

VII - outras açôes e átMdades análogas decorrentes do cumprimento 

das atribuições institucionais da: ANA. 

10  (Revogada). 

20  No exercício das atribuições de natureza fiscal ou decorrentes do 

poder de polícia, são asseguradas aos ocupantes do cargo efetivo de que 

trata o paput deste artigo as,  prerrogativas de promover a interdição de 

estabelecimentos, instalações ou equipamentos, assim como a apreensão 

de bens ou produtos, e de requisitar, quando necessário, o auxílio de força 

policial federal ou estadual, em  caso de desacato ou embaraço ao exercício 

de suas fqnções." (NR) 

"Art. 80  

Parágrsfo único . A investidura aos cargos de Especialista em Regulação 

de Recursos Hídricos e Saneamento. Básico, Especialista em 

Geoproçessamento e Analista Administrativo ocorrerá, exclusivarnente, no 

padro4niial da classe inicial da respectiva tabela." (NR) 

Art 61  Amenta da Lei n° 11.445, de 50o janeiro ce 2007, passa a vigorar 

coma seguinte redação: 

"Estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico; cria o Comitê 

Interministertal de Saneamento Básico; altera as Leis nos 6266, de 19 de dezembro 

de 1979, 8.666, do 21 de junho de 1993, e 8.987, de 13-de fevereiro de 1995; e revoga 

a Lei n° 6.528, de 11 de maio de 1978." 
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Art. 70  A Lei r° 11 ,445, de 5 de janeiro de 2007 • passa a vigo'rar com as 

seguintes alterações: 

Art2° 

- universalização do acesso .e efetiva prestação do serviço; 

II * integralidade, compreendida como o conjunto de atividades e 

compoflentes de cada um dosdiversos serviços de saneamento que propicie 

à população oacesso e eles em conjrmidae com suas necessidades e 

maxirnize a eficácia das ações edos resultados; 

III * abastecimefltõ de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e 

manejo dos resíduea 9611dos realizados de forma adequada à saúde pública, 

à conservação dos recursos naturais e à proteção do meio ambiente; 

IV disponibilidade, nas áreas urbanas, de serviços de drenagem e 

manejo das águas pluviais, tratamento, 1impea eflscalização preventiva das 

redes, adequados à saúde pública, à proteção do meio ambiente e á 

segurança da vida e do patrimônio público e privado; 

VI - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional., 

de habitação de combate à pobreza e de sua erradicação., de proteção 

ambiental, de promoção da saúde, de recursos hídricos e outras de interesse 

social relevante, destinadas à. mo1h0r13 'da qualidade de vida, para as quais 

o aarieamento básico seja fator deteflpinante; 

VIII - estímulo â pesquisa, ao desenvolvimento e à utilização de 

tecnologias apropriadas., considerndas a capacidade de pagamento dos 

usuários, a adoção de soluções graduais e progressivas e a melhoria da 

qualidade com ganhos de eficiência e wdução dos custos para os usuários; 

XI - segurança, qualidade, regularidade e continuidade; 
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XII - integração das infraestruturas e dosserviços com a gestão eficiente 

dos recursos hídricos;  

XIII - redução e controlo das perdas de água, inclusive na distribuição de 

água tratada, estímulo à racionalização de seu consumo pelos usuários e 

fomento à eficiência energética, ao reúso de efluentes sanitários e ao 

aproveitamento do águas dø chu'a; 

XIV - prestação regionalizada dos. Serviços, com vistas à geração de 

ganhos de escala e4garnfia dá universalização e da viabilidade técnica e 

econôniico-financeira dos serviços, 

XV * seleção competitiva do prést dOr dos serviços; e 

XVI- prestação concomitante dos•.seMços de abastecimento de água e 

de esgotamento sanitário." (NR) 

Art 30  Pare fins da disposto nâsta Lei, ,considera-se: 

- saneamento básico: conjunto de serviços públicos, infraestruturas e 

instalações operacionais de: 

a) abastecimenta de água potável: constituído pelas atividades e pela 

disponbiIização e manutenção de infraestruturas o instalações operacionais 

necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação 

até as ligações prediais e seus itsumntos de medição; 

b) esgotamento sanitárk: constituído pelas atividades o pela 

disponibilizaçãp e manutenção dejnfre'stiuturas e instalações Operacionais 

necessárias à coleta, ao transporte, ao tratamento e à disposição final 

adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até sua 

destinação final para produção de água de reúso ou seu lançamento de 

forma adequada rio meio ambiente; 

c) limpeza urbana e manejo db resfduds sólidos: constituídos pelas 

atividades e pela disponibilização e manutenção de infraestruturas e 

instalações operacionais de cojeta, varrição manual e mecanizada, asseio e 

conservação urbana, transporte, transbordo, tratamento e destinação final 
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ambientalmente adequada dos resíduos sólidos domiciliares e dos resíduos 

de limpeza urbana; e 

d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: constituídos pelas 

atividades, pela infraestrutura e pelas instalações operacionais de drenagem 

de águas pluviais, transporte, detenção ou retenção para o amortecimento 

de vazões de, cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais 

drenadas, contempladas a limpeza e a fiscalização preventiva das redes; 

li- gestão associada; associação voluntária entre entes federativos, por 

meio de consórcio público ou convênio de cooperação, conforme disposto 

no art. 241 da Constituição Federal; 

III—universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os 

domicílios ocupados ao. saneamento,  básico, em todos os SetviQs previstos 

nó intíso XIV do caput deste artigo, incklídos o tratamento e a disposição 

final adequados dos esgotos sanitários; 

IV - controle social; conjunto de mecanismos e procedimentos que 

garantem à sociedade informações, representações técnicas e participação 

nos processos de formulação de políticas, de planejamento e de avaliação 

relacionados com os servos públicos de saneamento básico; 

VI- prestação regionalizada: modalidade de prestação integrada de um 

ou ifiala cotnpõnentes dos Serviços públicos de saneamento básico em 

deteiminada região eujo território abranja mais de um Município, podendo 

ser estruturado ,, em: 

a) região metropolitana, aglomeração urbana ou microrregião: unidade 

instituída pelos Estados mediante lei complementar, de acordo com o § 30 

do art. 25 da Constituição Federal, composta de agrupamento de Municípios 

limítrofes e instituída aos termos da Lei n° 13.089, de. 12 de janeiro de 2015 
(Estatuto da Metrópole); 
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b) unidade regional de saneamento básico: unidade instituída pelos 

Estados mediante lei ordinária, constituída pelo agrupamento de Municípios 

não-necessariamente limítrofes, para atender adequadamente às exigências 

de higiene e saúde pública, OU para dar viabilidade econômica e técnica aos 

Municípios menos favorecidos; 

c) bloco de referência: agrupamento de Municípios não necessariamente 

limítrofes, estabelecido pela União nos termosdo § 30  do art. 52 desta Lei e 

farmalmente ctiado por meio de gètão associada voluntária dos titulares; 

Vil - subsídios instrumentos econômicos de poliãoa social que 

contribuam para a unlversalizao do acesso aos serviços públicos de 

saneamenta básico por parte depoputa0e de baixa renda; 

VIII- localidades de pequeno portevilas, aglomerados rurais, povoados, 

núcleos, lugarejos e aldeias, assim definidos pela Fundação Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE); 

IX - contratos regulares: aqueles que atendem aos dispositivos legais 

pertinentes à prestação de serviços públicos de saneamento básico; 

X - núcleo urbano: assentamento humano com uso e características 

urbanas, constituído por unidades imobiliárias com área inferior à fração 

mínima de parcelamento prevista no a rt. 80  da Lei n° 6868, de 12 de 

dezembro de 1972, independentemente da propriedade do solo, ainda que 

situado em área qualificada ou inscrita cofio rural; 

Xl- núcleo urbano informal: aquele. clandestino, irregular ou no qual no 

tenha s14o possível realizar a titulação de seus ocupantes, ainda que 

atendida a legislação vigente Àépoca de- sua implantação'ou regularização; 

XI - núcleo urbano informal, co solidado: aquele de difícil reversão, 

considerados o tempo da ocupação, a natureza das edificações, a 

localização das vias de circulação e  presença de equipamentos públicos, 

entre outras circunstáncias asarem avaliadas pelo Município ou pelo Distrito 

Federaji 
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situação crítica de escassez de recursos hídricos a que se refere o inciso 

XXIII do caput deste artga. 

§2° (Revogado). 

§ 9° As regras a que se refere o inciso XXIV do caput deste artigo serão 

aplicadas aos corposhídticos abrangidos pela declaração de situação crítica 

de escassez da recursos hidrícos a que se refere o inciso XXIII do caput 

deste artigo. 

10 A ANA poderá delegaras competências estabelecidas nos incisos 

V e XIÍ dcaput deste artigo, por metade convênio ou de outro instrumento, 

a outros órgãos entidades da administração pública federal, estadual e 

distrital. (NR) 

ArL 40-A. A ANA instituirá normas de referência para a regulação dos 

serviços públicos de saneamento básico por seus titulares e suas entidades 

reguladoras e fiscalizadoras, observadas as diretrizes para a função de 

regulação estabelecidas na l.ei no 11A4, de 5 de janeiro de 2007. 

1° Caberá à ANA estabelecer normas de referência sobre: 

- padrões de qualidade e eficiência na prestação, na manutenção e na 

operação dós sistemas de saneamento básico; 

II- reguiação' tarifária dos serviços públicos de saneamento básico, com 

vistas a promover a prestação adequada, o uso racional de  recursos 

naturais, o equilíbrio econômico-financefro é a universalização do acesso ao 

saneamento básico; 

III - padronização dos instrumentos negociais de prestação de serviços 

públicos de saneamento básico firmados entre o titular do serviço público e 

o delegatáiio, os quais contemplarão metas de qualidade, eficiência e 

ampliação da cobertura dos serviços, bem como especificação da matriz de 
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responsável peta istituiçáo de normas de" referência pama regulaçb dos Serviçbs 

públicos de saneamento básico." 

Art. 30A Lei no 9;084, de 17 de julho de 2000 ,,passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

"Art. 10  Esta Lei criara Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico 

(ANA), entidade federal de implementação da Política Nacional de Recursos 

'Hídricos, integrante do SitEma Nacional de, Gàrenciamento da Recursos 

Hídricos $ingreh) e responsável pela instituição de normas de referência 

para a regulação dos serviços públicos da saneamento básico, e estabelece 

regras para sua atuação. sua estnitura administrativa o suas fontes de 

recursos." (NR) 

`Art. 3° Fica criada a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico 

(ANA), autarquia sob regime especial, com autonomia administrativa e 

financeira vinculada aoMinistériø do DêsenvoMmento Regional, integrante 

do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (Síngreh), 

com afinalidadede implementar, Qpjffibito de, suas competências, a Política 

Nacional dê Reçursos Hídricos e da instituir normas de referência para a 

regulação dos serviços públicos de saneamento básico. 

"(NR) 

'Art. 4° 

XXIII - declarara situação  çrífitâ da escassez quantitativa ou qualitativa 

de recursos hídricos nos corpos hídricos que impacte o atendimento aos 

usos múltiplos localizados em rios de domínio da, União, por prazo 

determinado, com baseem estudos e dados de monitoramento observados 

os critérios estabelecidos pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos, 

quando houver; e 

XXIV estabelecer e fiscalizar o cumprimento de regras de uso da água, 

a firn de asSégurar as usos múltiplos' durante a vigência da declaração de 
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XIII- operação regular aquela que observa  integralmente as disposições 

constitucionais, legais e contratuais relativas ao exercício da titularidade e à 

contratação,, prestaçãcr e regulação dos serviços; 

XIV * serviços públicos de saneamento básico de interesse comum: 

serviços de saneamento básico prestados em regiões metropolitanas, 

aglomerações urbanas e microrfegiões instituídas por lei complementar 

estadual, em que se verifique o compartilhamento de instalações 

operaçiotials de Ífraestrutura de abastecimento de água e/ou de 

esgotamento sanitário entre 2 (dois) ou mais Municípios, denotando a 

necessidade de organi-Ios, plaiejá-Ios, executá-los e operá-los de forma 

conjunta e integrada pelo Estado e pelos Municípios que compartilham, no 

todo ou em parte, as referidas instalações opecionais; 

XV - serviços públicos de saneamento básico de interesse local: funções 

públicas e servços cujas mnfraestruturas e instalações operacionais atendam 

a um único,  Município; 

XVI - sistema condominial: rede coletora de esgoto sanitário, assentada 

em posição viável no interior dos lotes ou conjunto de habitações, interligada 

à tedepública convencional em um único ponto ou à unidade de tratamento, 

utilizada onde há. dificuldadés de execução de redes ou ligações prediais no 

sistema convencional 'de esgotamento; 

XVII - sistema individual alternativo de saneamento: ação de 

saneamento básico ou de afastamento e destinação final  dos esgotos, 

quando o local não foratendido.diretarnente pela rede pública; 

XVIII- sistema separador absoluto: conjunto de condutos, instalações e 

equipamentos destinados a coletar, transportar,  condicionar e encaminhar 

exclosivamenteesgoto sanitário, 

XIX - sistema unitário: conjunto de condutos, instalações e 

equipamentos destinadós a coletar, transportar, condicionar e encaminhar 

conjuntamente esgoto sanitário e 4gúas pluviais, 
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§ 50  No caso de Região integrada de Desenvolvimento (Ride), a 

prestação regionalizada do serviço de saneamento básico estará 

condicionada  anuência dos Municípibs que a integram. (NR) 

Art. 30-A. Consideram-se serviços públicos de abastecimento de água 

a sua distribuição mediante ligação predial, incluídos eventuais instrumentos 

de rnediço, berá corho, quando vintuladas a essa finalidade, as seguintes 

atividades: 

- reservação de água bflta; 

II- captação de água bruta; 

III - adução de água bruta; 

IV .tratamento de égua  bruta; 

'/ -adução de água tratada; e 

VI rservação de água fratad5? 

Art. 3°-8. Consideram-se serviços públicos de esgotamento sanitário 

aqueles constituídos por 1 (uma) ou:  mais das seguintes atividades: 

- coleta, incluída ligação predial, dos esgotos sanitários; 

II- transporte doa esgotos sanitários; 

lii - tratamento dos esgOtos sanitários; e 

IV- disposição final dos esgotos :SaflitéjjØS e dos lodos originários da 

operação de unidades de tratamento coletivas ou individuais  de forma 

ambientalmenteadequada, incluídas fossas sépticas. 

Parágrafo único. Nos Zonas Especiais do Interesse Social (Zeis) ou 

outras áreas do perímetro urbano ocupadas predominantemente por 

populàção de baixa renda, o serviço público de esgotamento sanitário, 

realizado direamepte pelo titular ou por concessionário, inclui conjuntos 

sanitários: para as residências e solução para a destinação de efluentes, 
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quando inexistentes, assegurada compatibilidade com as diretrizes da 

política municipal de regularização fundiária? 

M. 30-C. Consideram-se serviços públicos especializados de limpeza 

urbana e de manejo de resíduos sólidos as atWidades operacionais de 

coleta, ttansbrdo, transporte, triagem para fins de reutilização ou 

reciclagem, tratamento, inclusive por compostagem, e destinação final dos: 

- resíduos domésticos; 

II - resíduos originários de ativídatles comerciais, industriais e de 

serviços, em quantidade e qualidade similares  4s  dos resíduos domésticos, 

que, por decisão do titular, sejam considerados resíduos sólidos urbanos, 

desde que tais resíduos não sejam de responsabilidade de seu gerador nos 

teres da norma . legal Qu admistrativa, de.. d4cisão judicial Ou de termo de 

ajustamento deconduta; e 

lii - resfduos originários dos $t..riços públicos de limpeza urbana, tais 

como; 

a) servis de varriçã'o, capins, roçada, poda e atividades correlatas em 

vias e lbgradoufos públicos; 

b) asseio de túneis, escadarias, monumentos, abrigos e sanitários 

públicos; 

o) raspagem e remoção de terra,areia e quaisquer materiais depositados 

pelas águas pluviais em logradouros públicos; 

d) desobstrução e limpeza de bueiros, bocas de lobo e correlatos; 

e) limpeza de logradouros públicos'onde se realizem feiras públicas e 

outros eventos de acesso aberto ao público; e 

f) outros eventualsserviços da limpeza urbana." 

Art. 30-D Consideram-se serviços públicos de manejo das águas 

pluviais urbanas aqueles constituídos por 1 (uma) ou mais das seguintes 

atividades: 
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-,drenagem urbana; 

li - transporte de águas pluviais urbanas; 

III - detenção outetenção de águas pluviais urbanas para amortecimento 

devazões de cheias; e 

IV - tratamento e disposição-final de águas pluviais urbanas" 

1-de coleta, de transbordo ede transportedos resíduos relacionados na 

alínea mc" do inciso 1 do caput do art. 30  desta Lei; 

II - de triagem, para fins de reutilização ou reciclagem, de tratamento, 

inclusive por cÓrnpostagem, e de destinação final dos resíduos relacionados 

na alínea dc  do ihciso 1 do caputdo art 30  desta Lei; e 

III de vafrição de logradáurdã Públicos, de limpeza de dispositivos de 

drenagem de águas pluviais, de limpeza de córregos e outros serviços, tais 

como poda, capina, raspagem  e roçada, e de outros eventuais serviços de 

limpeza urbana, bem como de coleta, de acondicionamento e de destinação 

final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos provenientes dessas 

atMdades 9  (NR) 

Art. 80  Exercem a titularidade dos serviços públicos de saneamento 

básico-* 

- os Municípios e o Distrito Federal, no caso de interesse local; 

11 - ô Estado, em conjunto com os Municípios que compartilham 

efetivamente imtalações operacionais integrantes de regiões 

metropolitanas, aglomerações urbanas e mirorregióes, instituídas por lei 

complementar estadual, no caso de interesse comum. 

§ j$) o exercício da t)tularidade dos serviços de saneamento poderá ser 

realizado também por gestão assoclida, mediante consórcio público ou 

convênio de cooperação, nos termos do art 241 da Constituição Federal, 

observadas as seguintes disposições: 
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- fica admitida a formalização de consórcios intermunicipais de 

saneamento básico, exclusivamente composto de Municípios, que poderão 
prestar  o serviço aos seus consorciados diretamente, pela instituição de 

autarquia intermunicipai; 

11 - os consórcios intermunicipats de saneamento básico terão como 

objetivó exduSivamente, o financiamento das iniciativas de implantação de 

medidas estturais de abastecimento de águà potável, esgotamento 

sanitário, limpeza urbana, manejo de 'resíduos sólidos, drenagem e manejo 

de águas pluviais, vedada a formalizaço de contrato de programa com 

sociedade de economia mista ou empresa pública, ou a subdelegação do 

serviço prestado pela autarquia intermunicipa) sem prévio procedimento 

licitatótio. 

Õ Para osfins desta Lei, as unidades regionais de saneamento básico 

devem apresentar sustentabilidade econômico-finaneira e contemplar, 

preferencialmente, pelo manos 1 (uffio reiãomefropolitana, facultada a Sua 

integração pqrtitulares dos serviços de saneamento. 

§ 30 A estrutura de gõvemança para as unidades regionais de 

saneamento básico segyirá o disposto na Lei n° 13.089, de 12 de janeiro de 

2015 (Estatuto da M*ópolé). 

§ 40  Os Chefes dos Poderes Executivos da Uniã,o, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios poderão formalizar a gestão associada 

para o exercício de funções relativas aosserviços públicos de saneamento 

básico, ficando dispensada, em caso de convênio de cooperação, a 

necessidade de autorização legal. 

§ 50 0 titular dos serviços públicos de  saneamento básico deverá definir 

a entidade responsável pela regulação e fiscalização desses serviços, 

in4ependentemente da modalidade de se prestação. (NR) 

"Art. 8P-A. É facultativa aede5 o dos titulares dos serviços públicos de 

saneamento de interesse local às estruturas das formas de prestação 

regio,nalizada. 
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"Art. 80-8. No caso de prestação regionalizada dos serviços de 

saneamento, as responsabilidades administrativa, civil e penal são 

exclusivamente aplicadas aos titulares dos serviços públicos de 

saneamento, nos termos doart, 8° desta LeLa 

'ArL9° 

- elaborar os planos de saneamento básico, nas termos desta Lei, bem 

como estabelecer metes e' indiçadõtes de desempenho e mecanismos de 

aferição de resultados, a serem obrigatoriamente observados na execução 

dos Serviços prestados de forma direta ou por concessão; 

II - prestar diretamente os serviços, ou conceder a prestação deles, e 

definir, em ambos os casos, a entidade responsável pela regulação e 

fiscalização da prestação dos serviços públicos de saneamento básico; 

III - definir os parâmetros a serem adotados para a garantia do 

atendimento essencial à saúde pública, inclusive quanto ao volume mínimo 

per capita de água para abastecimento público, observadas as normas 

nacionais relativas à potabilidade da água; 

IV estabelecer as direitos e as deveres dos usuários; 

V estabelecer os mecanismos e os procedimentos de controle social 

observado o disposto  no inciso IV do cput do art. 30  desta Lei; 

Vi - impIrnentar sistema de informações sobre os serviços públicos de 

saneamento básico, articulado com o Sistema Nacional de Informações em 

Saneamento Básico (Sinisa), o Sistema Nacional de informações sobre a 

Gestão dos ReSÍduos Sólidos (Sínir) e o Sisema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos (ingréh), observadas a metodologia 

e a periodicidade estabelecidas pelo Ministério do Desenvolvimento 

Regional, e 

VII- intervir e retomara operação dos serviços delegados, por indicação 

da entidade reguladora, nas hipóteses e nas condições previstas na 

legislação e nos contratos. 
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Parágrafo, único. No exercido das atividades a que se refere o capLit 

deste artigo o titular poderá receber cooperação técnica do respectivo 

Estado e basear-se em estudos fornecidos pelos prestadores dos serviços." 

(NR) 

Art. 10. A prestação dos serviç Õs piblipos de saneamento básico por 

entidade que nâq integre a.adrnnistraçãb do titular depende da celebração 

do contrato de concessão; mediarteprévia licitação, nos termos do art. 175 

da Constituição Federal , vedada a sua disciplina medíante contrato de 

programa, convênio, termo de parceria ou outros instrumentos de natureza 

precária. 

§ 1- (Revogado). 

- (revogado). 

a)' (revogada) 

b) (revogada). 

II (revogado). 

20  (Revogado). 

530  Os contratos de programa regulares vigentes permanecem em vigor 

até o advento do  seu termo contratual" (NR) 

Art lO-A. Os contratos relativos à prestaçãodos serviços públicos de 

saneamento básico deverão conter,, expressamente, sob pena de nulidade, 

as dáustiias essenciais previstas no art. 23 d.â Lei n° 8.987, de 13 de 

feyeréird dê 1995, além dasseguInte5 disposoes: 

- metas de expansão dos serviços, de redução do perdas na 

distribuição de água tratada, de qualidade na prestação dos serviços, de 

eficjncia e de uso racional da égua, da energia e de outros recursos 

naturais, dc.reúso de efluentes sanitários e do aproveitamento de águas de 

chuva, em conformidade com os serviços aserem prestados; 
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- possíveis fontes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, bem como as provenientes de projetos associados, incluindo, 
entre outras, a alienação e  uso de efluentes  sanitários para a produção de 

água de reúso, com possibilidade de as retas serem compartilhadas entre 

o contratante e o contratado, caso 

III - fletodologia de cálculo de eventual indetitzação relativa aos bens 

reversíveis não amortizados por ocasião da extinção do contrato; e 

IV - repartição  de riscos entre as partas, incluindo os referentes a caso 

fortuito, força maior, fato do príncipe e álea econômica extraordinária. 

§ 10  Os contratos que envolvem a prestação dos serviços públicos de 

saneamento básico poderão prever mecanismos privados para resolução de 

disputas decorrentes do contrato ou a ele relaqionaas, inclusive a 

arbitragem, a ser realizada no Brasil ee(n língua portuguesa, nos termos da 

Lei n0  9.307, de 23 de setembro da 16. 

§ 20  As outorgas de recursos hídricos atuaIr1ente detidas pelas 

empresas estaduais poderão ser segregadas ou transféridas da operação a 

ser concedida, permitidas  continuidade da prestação do serviço público de 

produção de água pela empresa detentora da outorga de recursos hídricos 

e a aSinature de contrato de longo prazo entre esta empresa produtora de 

água e a empresa operadora da distribuição de água para o usuário final, 

com objeto do compra e venda de água." 

Art. 10-8, Os contratos em vigor, incluídos aditivos e renovações, 

autorizados nos termos desta Lei, bem como aqueles provenientes de 

licitação para prestação ou concessão dos serviços públicos de-saneamento 

básico, estarão condicionados á comprovação da capacidade econômico-

Íman ita da contratada, por recursos próprios oupor contratação de dívida, 

com vistas a viabilizar a universalização das serviços na área licitada até 31 

de dezembro de 2033, nos termos doi 20  do art. 11-8 desta Lei. 
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Parégraló único. A metodologia para comprovação da capacidade 

econômico-financeira da contratada será regulamentada por decreto do 

Poder Executivo no prazo de 90 (noventa) dias? 

AL 11. 

li - a existência de estudo que comprove a viabilidade técnica e 

econômico-financeira da prestação dos serviços, nos termos estabelecidos 

no respectivo plano de saneamento básico; 

V * a existência de metas e cronograma de universalização dos serviços 

de saneamento básico. 

§ 20 

li - a inclusão, no contrato, das metas progressivas e graduais de 

expansão dos serviços, de redução progressiva e controle de perdas na 

distribuição de:égua tratada, 'de qualidade, de eficiência e de uso racional da 

água, da energia e de outros recursos naturais, em conformidade com os 

serviços aserem prestados e com o respectivo piano de saneamento básico; 

§ 50 Fica vedada a distribuição de lucros e dividendos, do contrato em 

execução, pÉdo prestador de serviços que estiver descumprindo as metas e 

cronogrartias estabelecidos no contrato espeçífico da prestaçãõ de serviço 

público de saneamento básico." (NR) 

Art. 1 1-A. Na hipótese de prstação dos serviços públicos de 

saneamento básico por meio de contrato, o prestador de servos poderá, 

além de realizar licitação e contratação de parceria público-privada, nos 

termos da Lei n° 11.079, de 30 de dezembro de 2004, e desde que haja 
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piesisão contratual ou autorização expressa do titular dos serviços 

subdelegar o objeto contratado, observado, para a referida subdelegação, o 

limite de 25v/o (vinha e cinco por cento) do valor do contrato. 

1° A subdelegaçâo fica condicionada à comprovação técnica, por parte 

do prestador de serviços, do benefício em termos de eficiência e qualidade 

dos serviços públicos de saneamento básico. 

§ 20  Os cÕ1ntr2t05de subdefegaão, disporão sobre os limites da sub-

rogação de direitos e obrigações do prestador de servis pelo 

subdelegatrio e observarão, no que couber, o disposto no § 20  do art. 11 

desta Lei, bem como serão precedidos da procedimento licitatÔno 

§ 30 Para a observância do princípio damodicidadetarifária aos usuários 

e aos consumidores, na forma da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 

ficam vedadas subeonoessões ou subdelegações que impliquem 

sobreposição de custos administrativos ou gerenciais a serem pagos pelo 

usuário final. 

§ 49  Os Municípios com estudos para concessões ou parcerias público -

privadas em curso, pertencentes a urna regiâç metropolitana, podem, dar 

seguimento ao processo e efetivar a contratação respectiva, mesmo se 

ultrapass:ado o limite previsto no caput deste artigo, desde que tenham o 

contrato assinado em até 1 (um) ano. 

5° (T0). 

§ 80 Para fins de aferição do limite previsto no caput deste artigo, o 

critéiió para definição do valor do contrato do sutdelegatário deverá ser o 

mesmo utilizado para definição do valor do contrato do prestador do serviço. 

§ 70 Caso o contrato do prestador do serviço não tenha valor de contrato, 

o faturamento anual projetado para o subdelegatário não poderá ultrapassar 

25% (vinte e cinco por cento) do faturamento anual projetado para o 

prestador dó serviço? 
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Art. 11-B. Os contratos de prestação dos serviços públicos de 

saneamento básico deverão definir metas de universalização que garantam 

o atendimónto de 99% (noventa a nove por cento) da população com água 

potável e de 90% (noventa porcento)da pbpulaçâbcom coleta.e tratamento 

de esgotos até 31 de dezembro. de203a. assim corno metas quantitativas de 

não intermitência do abastecimento, de redução deperdas e de melhoria dos 

processos de tratamento. 

§ jO Os contratos em vigor que não possuírem as metas de que trata o 

caput deste artigo terão até 31 de março de 2022 para viabilizar essa 

inclusão. 

§ 29  Contratos firmados por meio de procedimentos licítatórios que 

possuam metas diversas daquelas previstas no caput deste artigo, inclusive 

contratos que tratem, ir dividualmente, de água ou de esgoto, permanecerão 

inalterados nos moldes licitados e o titular do serviço deverá buscar 

alternativas para atingir as metas definidas no caput deste artigo, incluídas 

as seguintes: 

1- prestação direta da parcela remanescente; 

lI -. licitação complementar para atingimento da totalidade da meta; e 

lii - aditamento de contratos já licitados, incluindo eventual reequilÍbilo 

econômico-firtanceiro, desde que em comum acordo com a contratada. 

§ 30 As metas de un'iversalizaçâo deverão ser calculadas de maneira 

proporcional no período compreendido entre aassinatura do contrato ou do 

termo aditiv e o prazo previsto no caput deste-"O, de forma progressiva, 

devendo ser antecipadas caso as receitas advinøaa da prestação eficiente 

do serviço assim o permitirem, nos termos da ~lamentação. 

§ 4° É facultado .à entidade reguladora prever hipóteses em que o 

prestador poderá utilizar métodos alternativos e descentralizados para os 

serviços do abastecimento do água e de coleta e tratamento de esgoto em 

áreas rurais, remotas ou em núcleos urbanos Jnformais consolidados, sem 
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prejuTzo da sua cobrança, com vistas a garantir aeconomicidade da 

prestação dos serviços públicos de saneamento básico. 

§ 50 o cumprimento das metas da universalização e não intermitência 

do abastecimento, de redução de perdas e dá melhoria dos processos de 

tratamento deverá ser verificado anualmente pela agência reguladora, 

observando-se um intervalo. dosltimq 5 (cinco) anos, nos quais as metas 

deverão tersido cumpridas em, pelo menos, a(trés), e a primeira fiscalização 

deverá ser realizada apenas ao término do quinto ano de vigência do 

contrato. 

§ 60.As metas previstas neste artigo deverão ser observadas no âmbito 

municipal, quando exercida a titularidade de maneira independente, ou no 

âmbito da prestação reiohaIizaa, quando aplicável. 

§ 70 No caso do não ati'ngirnento das metas, nos termos deste artigo, 

deverá ser iniciàdo, procedinientq admínistratlyo pela agência reguladora 

com o objetivo de avaliar as as a serem ádotadas, incluídas medidas 

sancionatórias, com eventual declaração de caducidade da concessão, 

assegurado o direito à ampla defesa 

80  Os contratos provisórios nãofqrrnalizadose os vigentes prorrogados 

em desconformidade com os reg.ramertõs estabelecidos nesta Lei serão 

considerados irregulares.e precálioit. 

§ 9P Quando os estudos para a licitação da prestação regionalizada 

apontarem para a. .inviabilidade ec nômioo-firWnceirada universalização na 

data referida no caput deste artigo, mesmo após o agrupamento de 

Municfpios de diferentes portes, fica permitida a dilação do prazo, desde que 

não ultrapasse 10  de janeiro de 2040 e haja anuência prévia da agência 

reguladora, que, em sua análise, deverá obse.rvar o princípio da modicidade 

tarifária." 

Art. 17. O serviço regionafizado de saneamento básico poderá 

obedecer a piano regional de saneamento básico elaborado para o conjunto 

de Muípios atendidos. 
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§ 10 o plano regional de saneamento básico poderá contemplar um ou 

mais componentes do saneamento básico, com vistas à otimização do 

planejamento e da prestação dos serviços. 

20  As disposições constantes do plano regional de saneamento básico 

prevaleceio sobre aquelas constantes dos planos municipais, quando 

exirm. 

§ 30 O plano regional de saneamento básico dispensará a necessidade 

de elaboração e publicação de planos municipais do saneamento básico. 

§ 40 Oplario regional de sanamehto básico poderá ser elaborado com 

suporte de Órgãos e entidades das administrações públicas federal, 

estaduais o municipais, além de prestadores de serviço. (NR) 

uArt i& Os prestadores que atuem em mais de um Município ou região 

õú que- prestam serviçôs públicos--,de saneamento básico diferentes em um 

mesmo Município ou região manterão sistema contábil que permita registrar 

e demonstrar, separadamente, os CUStOS e as receitas  de cada serviço em 

cada um dos Municípios ou regiões atendidas e, se for o caso, no Distrito 

Federal, 

Parágrafo único. Nos casos em que os contratos previstos no caput 

deste artigo se-encerrarem após o prazo fixado no contrato de programa da 

empresa estatal ou de capital misto coritratante. por vencimento ordinário ou 

cadicídade, o ente federativo controlador da empresa delegatária da 

prestação de serviços públicos de saneamento básico, por ocasião da 

assinatura, do contrato de parceria público-privadà ou de subdelegação, 

deverá assumir esses contratos, mantidbs iguais prazos e condiçóes perante 

o licitante Vencedor? (NR) 

Art. ¶-A. O prestador dos serviços públicos de saneamento básico 

deve disponibilizar fnfraestruture de rede até os respectivos pontos de 

conexão necessários à irnplantsção dos serviços nas edificações e nas 

unidades imobiliárias decorrentes de incorporação imobiliária e de 

parcelamento de solo urbano. 
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Parágrafo único. Á agência reguladora iflStituhá regras para que 

empreendedores imobiliáriõs façam investimentos em redes de água e 

esgoto, identificando as situações nas quais os Trtvestimentos representam 

antecipação de atendimento obrigatório do operador local, fazendo jus ao 

ressarcimento futuro por parte dauncøssiõhária, por critérios de avaliação 

regulatórios, e aquelas nas., os mnvesümentõs configuram-se como de 

interesse restrito do empreendedor imobiliário, sittaçãona qual não fará jus 

ao ressarcimento." 

"Art. 19 

10  Os planos de saneamento  básicq serão aprovados por atos dos 

titulares e poderão ser elaborados com base em estudos 1bmecdos pelos 

prestadores de cada serviço. 

§ 30  Os planos de saneamento bãs(Õo deverão ser compatíveis com os 

planos das bacias hidrográficas e com planos diretores dos Municípios em 

que estiverem inseridos, ou com os planos de desenvolvimento urbano 

integrado das unidades regionais, por eles abrangidas. 

§4°'Os plaÀosdesanearnento básicoEerão revistos periodicamente, em 

prazo não superior a 10-  (dez) anos. 

§ 90  Os Municfpio'com população Inferior  20.000 (vinte mil) habitantes 

poderão apresentar planos simplificados, com menor nível de detalhamento 

dosaspedtos previstos nos incisos l a V do caput deste artigo." (NR) 

Art. 21. A função do regulação,  desempenhada por entidade de 

natureza autrquica dotada de independência decisória e autonomia 

administrativa, orçamentária e financeira, atenderá aos princípios de 

transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade das decisões. 

- (revogado); 
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U - (reyoado)." (NR) 

Art 22, 

- estabelecer padrões e normas para a adequada prestação e a 

expansão da qualidade dos serviços e para a satisfação dos usuários, com 

observação das normas de referência editadas pela ANA; 

II - garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas nos 
contratos  de prestação de serviços e nos planos municipais ou de prestação 

regiónalizada de saneamento básico; 

III - prevenir e reprimir o abuso do poder ecnõmico, ressalvada a 

ompetêndia dos órgãos integrantes do Sistema Brasileiro de Defesa da 

Concorrência; e 

IV - ci ir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico-financeiro 

dos eohtrtos quanto a rnodicidae tai ária,, por mecanismos que gerem 

eficiÔncia e eficácia dos serviços e que permitam o compartilhamento dos 

ganhos de produtividade com os usuários." NR 

Ari 23. A entidade reguladora, observadas as diretrizes determinadas 

pela ANA, editará normas relativas às dimensões técnica, econômica e 

social de prestação dos serviÇo públicos de saneamento básico, que 

abrangrêa4  peiõ.menos, os seguintes aspectos: 

Xl -nedidàs de seaAça, de cohting&ha e de emergência, inclusive 

quanto a racionamento; 

Xlll procedimentos de fiscalização e de aplicação de sanções prevïstas 

nos instrumentos contratuais e na legislação do titular; e 

XIV - diretrizes para a redução progressiva o controle das perdas de 

água. 
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10  A regulação da prestação  dos serviços públicos de Saneamento 

básico poderá ser delegada pelos titulares a qualquer entidade reguladora, 

e o 'ato de delegação explicitará a forma de atuação e a abrangência das 

atividade$ a serem desempenhadas pelas partes envolvidas. 

BIOMA Sustentabilidade 
Ambiental 

§ 10-A. Nos casca em que o titular optar por aderir a uma agência 

regUladora em outro Estado da Federação, deverá ser considerada o relação 

de agêcIas reguladoras de que trata o art. 40-B da Lei n° 9.9, de 17 de 

julho de 2000, e essa opção só poderáocorer nos casos em que: 

- não exista no Estado do titular agênçia reguladora constituída que 

tenha aderido às normas de referência da ANA, 

II - seja dada, prioridade, entre as agências reguladoras qualificadas, 

àque)a nais próxima á tocalidde do titular; e 

III - ~anuência da agência reguladora escolhida, que poderá cobrar 

uma taxa de regulação difeenciada, de acordo com a distância de seu 

Estado. 

§ i°-B. Selecionada a agência reguladora mediante contrato de 

prestação ;de serviços, ela não poderá ser alterada até o encerramento 

contratual, salvo se deixar de adotar as normas de referência da ANA ou se 

estabelecido deacordo. com  o prastador de serviço. 

§ 
40 No estabelecimento de metas, indicadores e métodos de 

monitorarnento, poderá ser utilizada a comparação do desempenho de 

diferentea prestadores de serviços."  (NR) 

Art. 25-A. AANA instituirá normas de teferêflcia para a regulação da 

prestação dos serviços públicos de saneamento básico por seus titulares e 

suas entidades reguladoras  fiscalizadoras, observada a legislação federal 

pertinente." 

Art. 29. Os serviços públicos de saneamento básico terão a 

sustentabilidade econômico-financeíra assegurada por meio de 
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remuneração pela cobrança dos serviços, e, quando,  necessário, por outras 

formas adicionais, como subsídios ou subvenções, vedada a cobrança em 

duplicidade de custos 8dministrâlivos ou gere~ a serem pagos pelo 

usuárlq, nos seguintesserviços: 

de abastecimento de água e esgbtaninto aanitário, na forma de 

taxas, tarifas e outros preços POS, que poderão ser estabelecidos para 

cada um dOs serviços ou para ambos, conjuntamente; 

li - de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, na forma de taxas, 

tarase outros preços públicos, conforme o regime de prestação do serviço 

ou das suas atividades; e 

111 - de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas, na forma de 

txibtis, inclusiva taxas, ou tarifas e outros preços públicos, em 

coflfoflnidade com o regime de prestação do  serviço ou das suas atividades. 

§ 20  POderão ser adotados subsidies tarifários e não tarifários para os 

usüáiiõs que nãotenham capacidade do pagamento suficiente para cobrir o 

custo iitegral dos serviços. 

§ S°' As novas edificaçes •condomiiais adotarão padrões de 

sustentabilidade ambiental que incluam, entre outros procedimentos, a 

medição lndMdualizada do consumo ttfdrico por unidade imobiliária, nos 

termos da Lei ri°  13.312, de 12 de julho de 2016. 

§ 40  Na hipótese de prestação dos sel'vi405  sob . regime de concessão, 

as tarifas e preços púIicos serão arrecadados pelo prestador diretamente 

do usUti, e essa arrecadação será faultattv.a em caso de taxas. 

§ 50  Os prédios, edifícios e condomínios que foram construídos sem a 

indMdualização da medição até a entrada em vigor da Lei n° 13.312, de 12 

de julho de 206 ,.ou em quea Individualização for inviável, pela onerosidade 

ou por ffizão,técnica, poderão instrumentalizarcontratos especiais com os 
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prestadores de serviços, nos quais serão estabelecidos as 

responsabilidades, os critérios de rateio e a forma de cobrança." (NR) 

"Alt: 30. Observada o disposto no alt 29 desta Lei, a estrutura de 

remuneração e de cobrança dos serviços públicos de saneamento básico 

considerará os seguintes fatores: 

..........................................................."(NR) 

M. 31. Os subsídios destinados ao atendimento de usuários 

detemnados de baixa renda serão, dependendo da origem dos recursos: 

- (revogado); 

II - talifáiios, quando integrarem a,estirutura tarifária, ou fiscais, quando 

decoremm da alocação de recursos orçamentário, inclusive por meio de 

subvenções; e 

III - internos  cada titular ou entre titulares, rias hipóteses de prestação 

regionalizada." (NR) 

rt 35.As1axas ou as tarifas decorrentes da prestação de serviço de 

limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos considerarão a destinação 

adequada dqs resíduos coletados e onivel de renda dgi população da área 

atendida, cfe forma isolada ou combinada e poderão, ainda considerar 

i_ 4revogado); 

II às caracteríSticas dos lotbs e as áreas que podem ser neles 

edificadas; 

IV o  consumo de água; e 

V - a ftequência do coleta. 

§ 1 a hipótese,  de prestação de eervio sôb regime de delegação, a 

cobrança de taxas ou tarifas poderá ser realizada na fatura de consumo de 

outros serviços públicos, com a anuência da prestadora do serviço. 
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§ 2°A não proposição de instrumento de cobrança pelo titular do serviço 

nos termos deste artigo, nó prazode 12 (doze) meses de vigência desta Lei, 

configura renúncia de receita e exigirá a comprovação de atendimento, pelo 

titular do seryjço, do disposto no à:. 14 da Lei Complementar n° 101, de 4 

de maio de 2000 , observadas as penalidades constantes da referida 

tegislaçãç no caso de eventual descump,rimento. 

§ 30  Na hipótese de prestação sob regime de delegação, o titular do 

serviço dpverá obrigatoriamente demonstrar a sustentabiildade econômico-

financeira da prestação dos serviçosaÓ longo dos estudos que subsidiaram 

a contratação desses serviços e deverá comprovar no respectivo processo 

admflistiatiyo, a existência de recursos suficientes para . pagamento dos 

valores -incorridos na delegação, por meio da demonstração de fluxo 

histórico--e projeção futura de recursos?' (NR) 

II - necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias de 

qualquer natureza nos sistemas, respeitados os padrões de qualidade e 

continuidade estabelecidos pela regulação do serviço; 

V -inãdimplemento, pelo usuário dó serviço de abastecimento de água 

ou de b9gotamento sanItário, do pagamento das  tarifas, após ter sido 

folmente notificado, de fona que, em caso dó coleta, afastamento e 

tr~entti de esgoto, a intenupço dos serviços deverá pteservar as 

condições mínimasde manutenção da saúde dos usuários, dó acorde com 

nona de regulação ou norma do órgão de potítica,ambientai 

"(NR) 

'Art. 42. 
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§ 50  A transferência de serviços de um prestador para outro será 

condicionada, em qualquer hipótese, à indenização dos investimentos 

vinculadas a bens reversíveis ainda não amortizados ou depreciados, nos 

termos da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 195 ,facultado ao titular 

atribuir 'ab prestador que assumirá o serviço a responsabilidade por seu 

pagam~" (sIR) 

"Art. 43 

§ f0 A União definirá parâmetros  -mínimos de potabilidade da água. 

§ 20  A entidade reguladora st bélecerâ limites máximos de perda na 

distribuição de água tratada, que poderão ser reduzidos gradualmente, 

conformo,  se verifiquem avanços te0n9  Lógicos .e maiores investimentos em 

medidas para diminuição desse desperdício.' (NR) 

Art.. 44. O licenciamento an'1tiental de unidades de tratamento de 

esgotos sanitários,, de efluentes gerados nos processos de tratamento de 

água e das Instalações integrantes dõs serviços públicos de manejo de 

resíduos sÕfldos considerará os requisitos de eficácia e eficiência, a fim de 

alcançar progressivamente os padrões estabelecidos pela legislação 

ambienta, ponderada a capacidadq de pagamento das populaçóes e 

usuários envolvidos. 

§ 10  A autoridade ambiental competente assegurará prioridade e 

estabelecerá procedimentos simplificados de licenciamento para as 

atividades a que se refere o caput deste artigo, em função do porte das 

unidades, dos impactos ambientais esperados e da resiliência de sua área 

de impiantação. 

§ 3111  A agência reguladora competente estabelecerá metas progressivas 

para a substituição do sistema unitário pelo sistema separador absoluto, 

sendo obrigatório o tratamento dqs esgotos coletados em períodos de 

estiagem, enquanto durar a transição. (NR 
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Ar. 45. As edificações permanentes urbanas serão conectadas às 

redes públicas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário 

disponhéis e sujeitas ao pagamento de taxas, tarifas e outros preços 

públicos decorrentes da disponibilização e da niawitenção da infraestrutura 

e dor uso desses serviçõs. 

§ 30 A instalação hidráulica predial prevista no § 20  deste artigo constitui 

a rede outubulaçãp que se inicia na ligação de água da prestadora e finaliza 

no reservatório de água do usuário. 

40 Quando disponibilizada rede pública de esgotamento sanitário, o 

usuário estará sujeito aos pagamentos prevlss no caput deste artigo, 

sendo-lhe assegurada a cobrança de um valor mínimo de utilização dos 

serviços, ainda que a sua-edificação não esteja conedtada à rede pública. 

§ 50  O pagamento de taxa ou de tarifa, na forma prevista no caput deste 

artigo não isenta o usuário, da obrigação de conectar-se á rede pública de 

esgotatnetto, sanitário, e o desc,iinprlmento dassa obrigação sujeita o 

usuária ao pagamento de mula e demais sanções previstas na legislação, 

resa Wadbs os casos de reúso ede captação de água de chuva, nos termos 

do regulamento. 

§ 6° A entidade reguladora ou o titular dos serviços públicos de 

saneamento básico deverão estabelecer prazo não superior a 1 (um) ano 

para que os usuários conectem stias edificações à rede de esgotos, onde 

disponível, sob pena de o prestador serviço realizar a conexão mediante 

cobrança do usuário. 

§ 70  A entidade reguladora ou o titular dos serviços públicos de 

saneameto' básico deverá, sob pena de responsabilidade administrativa, 

contratual e ambiental, até 31 de dezembro de 2025, verificar e aplicar o 

procedimento previsto no § 6° deste artigo a todas as edificações 

implantads na área coberta com serviço de esgotamento sanitário. 
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§ 86  O serviço de conexão de edificação ocupada por família de baixa 

renda à iede do esgotamento sanitário poderá gozar de gratuidade, ainda 

que os serviços públicos de saneamento básico sejam prestados mediante 

concessão, observado, quando couber, o reequitíbrio económico-financeiro 

dos cqnfratos. 

0* Para fins de concessão da gratuidade prevista no § 80  deste artigo, 

caberá ao titular regulamentar os critérios para nquadrarnento das famílias 

de baixa renda, consideradas as peculiaridades locais e regionais. 

§ 10. A conexão de ediflcaçães situadas em núcleo urbano, núcleo 

urbano informal e núcleo urbano informal consolidado observará o disposto 

na Lei n°13465, de 11 do julho do 2017. 

§ VI. As êdificaçães  para uso não residencial ou cohdmíniõs regidos 

pela Lei 'ff 4.591, de 16 de dezembro de1964 , podErão utilizarse de fontes 

e mModos alternativos de abastecimento de água, incluindo águas 

subterrâneas, de reüso ouptuviàis, desde que autorizados polo órgão gestor 

competente o que promovam o pagamento pelo uso de recursos hidrícos, 

quando devido. 

§ 2. Para a satisfação das corvdiçOes descdtasõ 11 deste artigo, os 

usuários devérão instalar medidoe pata contabilizar o seu consumo e 

deverão arcar apenas com o pagamento pelo uso da rede de coleta e 

tratamento de esgoto na quantidade equivalente ao volume de água 

captado. (Ni) 

'Art146. ........ ..  ............. ........ ...  ......  ......... 

Parágrafo único. Sem prejuíio da adoção dos mecanismos a que se 

refere o caputdeste.artigo, a ANA poderá recomendar, independentemente 

da domífliatade dos corpos hÍdIiCOS que formem determinada bacia 

hidrorã1Oa., a restrição ou a interrupção do. uso de recursos hídricos e a 

prioridade do uso para o consumo humano e para a dessedentação de 
animais.* (NR) 

Art. 46-A. (VETADO)." 
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Art. 47. O controle social dos serviços públicos de saneamento básico 

poderá incluir a participação de órgãos coleiados do caráter consultivo, 

nacionat, estaduais, distrital e municipais, em especial o Conselho Nacional 

de Recursos Hídridos, nos termos da Lei n°9.433, de 8 de j5neiro de 1997, 

assegurada a representação: 

'Ad. 48. 

'(NR) 

VI - uniformização da regulação do setor e divulgação de melhores 

práticasrconforme o disposto na lei fl° 9.984, de 17 de Julho de 2000; 

Vil - Úarantia de meios adequados para o atefldimento da população 

rural, por meib da utilização de soluções compatíveis com as suas 

características econômicas e sociais pecutiares;- 

- adoção de critérios objetivos de elegibilidade e prioridade, 

considerados fatores como nível de renda e cobertura, grau de urbanização, 

concentr'ção populacional, porte populacional municipal, áreas rurais e 

comunidades tradicionais e indígenas, disponibilidade hídrica e riSCOS 

sanitárhs.epidetio1Ógicds e anibiehfais; 

Xli - redução progressiva e controle das perdas de água, inclusive na 

distribuiçD da água tratactá, estímulo á racionaliz2çáo de Seu consumo 

pelos usuários e fomento à eficiência energética, ao reúso de efluentes 

sanitários ,e ao aproveitamento de águas de chuva, em conformidade com 

as demais noilvasambientaise de sáde pública; 

XIII - estímulo ao desenvolvimento e ao aperfeiçoamento de 

equipâmentos e métodos economizadores de Agua; 
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OMNIV.k 

XIV - promoçãp da segurança jurídica e da redução dos riscos 
regulat6rios, com vstasa estimular investimentos-públicos e privados; 

XV-estímulo à integração das bases de dados;  

XVI - acompanhamento da governança ei da regulação do setor de 

saneamento; e 

XVII - prioridade para planos, programs e projetos que visem à 

implantação e à ampliação dos serviços e das ações de saneamento básico 

integrado nos termos desta Lei. 

Parágrafo Lirilco. As políticas e ações da União de desenvolvimento 

urbano e regional, de habitação, de combate e erradicação da pobreza, de 

proteção ambientaI de promoção da saúde, de recursos hídricos e outras de 

relevaflte interessa, social direcionadas à melhoria da qualidade de vida 

devem considerar a necessária artjct,Iação,  inclusive no que se refere ao 

finançiatnento e à govemança, com 0saneatiento básico? (NR) 

Art. 48-A. Em programas habitacionais públicos federais ou 

subsidiados com recursos públicos federais, o sistema de esgotamento 

sanitário deverá ser interligado à redEr existente, ressalvadas as hipóteses 

do §40  do art. 41-8 desta Lei? 

*ArL49. . ....... ............ .. 

-  contribuir para o desenvolvimento nacional, a redução das 

desigualdades regionais, a geração deemprego e de renda, a inclusão social 

e a promoção dasde pública,; 

II - ptíorizar planos, programas e projetos que visem à implantação e à 

anpliaçãÓ dos serviços e das ações de saneamento básico nas áreas 

ocupadas por populações de baixa renda, Incluídos os núcleos urbanos 

informais consolidados, quando não s.e encontrarem em situação de risco; 
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1V - proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental às 

populações rurais e às pequenas comunidades;. 

Xli -promover educação ambiental destinada à economia de água pelos 

usuários; 

XIII -promoer a capacitação técnica dor setor; 

XIV, promover a regíonatização dos serviços, com vistas à geração de 

ganhos d5 escala, por meio dó apoio Mórmação dos blocos de referência e 

à obtenção da sustentabilidade econômica financeira do bloco; 

XV - promover a conconMa na prestação dos serviços; e 

XVI priorizar, apoiar e incentivar planos, programas e projetos que 

visem à implantaçâoe à ampliação  dos serviços e das ações de saneamento 

integrado, nos termos desta Lei.* (NR) 

Att.50. 

1- 

a) desempenha-do prestador na gestãQ técnica, económica e financeira 

dos serviços; e 

b) eicincia e eficácia na prestação dos serviços públicos de 

saneamento básico; 

li - à operação adequada e à manutenção dos empreendimentos 

anterioiweiite financiados com os recursos mencionados no caput deste 

artigo; 

III - à observância das normas de referência para a regulação da 

prestação dos serviços pÚblicos•.de saneamento básico expedidas pela ANA; 

IV - ao cumprimento de índice de perda de água na distribuição, 

conforme definido em ato do Ministro de Estado do Desenvolvimento 

Regional; 
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V - ao fornecimento de informações atualizadas para aSinisa, conforme 

critérios, métodos e periodicidade estabelecidos pelo Ministério do 

DeSenvolvimento Regional; 

VI - à regularidade da operação a ser financiada, nos termos do inciso 

XIII dQ,caput de art. 30  desta Lei; . VII - à estruturação de prestação regionalizada; 

\II1 à adesão pelos titulares dós serviços públicos de saneamento 

básico à, estrútura de govetnança correspondentá em até 180 (cento e 

oit.ental aias contados de sua instituiØo,, nos csoS de unidade regional de 

saneamento, básicQ. blocos da referencia e gestão associada; e 

IX - à constituição da entidade de governança federativa no prazo 

estabelecido no inciso VIII do caput deste artigo. 

§ 10  Na aplicação  de recuros' não onerosos da União, serão pnorizados 

os investimentos de capital que viabilizem a prestação de serviços 

regionalizada por meio de blocos regionais, quando a sua sustentabifldade 

económico-financeira hão for possível apenas corri recursos Õníundos de 

tarifas ou taxas, mesmo após agrupamento com outros Municípios do 

Estada, eos investimentos que visem ao atendimento dos Municípios com 

maiqres déficits de saneamento cuja população no tenha capacidade de 

•
pagamento compatível coma viabilidade econ6mico-financeira dos serviços. 

§ 50 No fomentp á melhoria, da prestação dos serviços públicos de 

saneamentób básico, a União poderá conceder benefícios ou incentivos 

orçarnentârios, fiscais ou creditfcios coito contrapartida ao alcance de metas 

de desmpénho operacional previamente estabelecidas. 

§ 8P A manutenção das condições e do acesso aos recursos referidos 

no Capul deste artigo dependerá da continuidade da observância dos atos 
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aom8tivos e da conformidade dos órgãos e das entidades reguladoras ao 

disposto no Inciso III do caput deste artigo 

90  A restrição de acesso a recursos públicos federais e a 

financiamentos decorrente do descumprimento do inciso III do caput deste 

artigo tiãó afetará os contratos celebrados anteriormente à sua instituição e 

as respectivas previsões de desembolso. 

§ «LO disposto no inciso III do caputdefeartigo não se aplica às ações 

de s eamentabá51co em 

- áreas rurais; 

II - co?nunidàdes tradicionais, incluídas áreas quilombolas; e 

III - terras indígenas. 

ILA União poderá ctiar cursos de capacitação técnica dos gestores 

públicos municipais, em consórcio ou não com os Estados, para a 

elaboração e ím1ementação dos planes de saneamento básico. 

§ 12. (VETADO)?(NR) 

d  Art 52. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério do 

Desenvolvimento Regional: 

- O Plano Nacional de Saneamento Básisx, que conterá; 

c)aproposição de programas, proÍetose aç6es necessários para atingir 

os objetivos e as metas da política federal de saneamento básico, com 

identifição das fontes de financiamento, de forma a ampliar os 

investiffioritos, públicos e privados no setor, 

§ 10 Q Plano Nacional dø Saneamento Básico deverá: 
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tU - nternplar programa espeemco pata açaesde saneamento básico 

em áreas firais; 

1V-contemplar ações especificas de segurança hídrica; e 

V - contemplar ações de saneamento básico em núcleos urbanos 

informais ocupados por populações de baixa renda, quando estes forem 

consolidados e-não se encontrarem em situação de risco. 

§ 30  A União estabelecerá, de forma subsiaiáite aos Estados, blocos de 

referêncià para a peStaçãIEO regionalizada dos serviços públicos de 

saneamento básico." (NR) 

"At53. .... . 

§ jO As-informações doSinisaeão públicas, gratuitas,, acessíveis a todos 

e devem ter publicadas na internet, em fbrmato de-dados abertos. 

§ 30 compete ao Miniêrio do Desenvolvimento  Regional a organização, 

a implemeTntação e a gestão do Sinisa, além do estabelecimento dos 

critétios dos métodos e da periodicidade para o preenchimento das 

informa5espelos titulares,pelas entidades reguladoras  e pelos prestadores 

dos serviços e para a auditoria priSpdãdo sistema. 

§ 410  A ANA o o Ministério do DesevoTvirnento Regional promoverão a 

interoperabilidade do Sistema Nacional de Informações sobre Recursos 

Hídricos (SNERH) com o Sinisa. 

§ 50 O MinÍstério do Desenvolvimento Regional dará ampla 

transparência e publicidade aos sistemas de informações por ele geridos e 

considerará as demandas dos órgãos e das entidades envolvidos na política 

fédert de saneamento básico para fornecer os dados necessários ao 

desenvvimento, à implémentação e è avaliação  das políticas-públicas do 

setor. 
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§ 60  O Ministério do Desenvólvimento Regional estabelecerá mecanismo 

sistemático de-auditoria das informações inseridas no Sinisa. 

§ 70  )s titulares, os prestadores de serviços públicos de saneamento 

básico e as entidades reguladoras fornecerão as informações a serem 

inseridàsno Sinisa." (NR) 

Art. 53-A. Fica criado o Comitê lntetrninisteiial de Saneamento Básico 

(Cisb) coiegiado que, sob a presidência do Ministério do Desenvolvimento 

Regional, tema finalidade de assegurar a implementação da política federal 

de saneamento básico e de articular a atuação dos órgãos e das entidades 

federais na alocação de recursos financeiros em ações de saneamento 

básici. 

Parágrafo único. Á dó Cisb será definida em ato do Poder 

Executivo federal? 

8t 53-B. c.ipeteaoCisb 

coordenar, integrar., articular a avaliar a gestão, em âmbito federal, do 

Plano Nacional dá Saneamento Básico; 

II -acompanhar o processo de articulação eas medidas que visem à 

destina99 dos recursos para o sanjeamentom básico, no âmbito do Poder 

Executivo federal; 

111-garantira racionalklade da aplicação dos recursos federais no setor 

de saneamento básicos  com vistas à universalização dos serviços e à 

ampliação dos investimentos públicos e privaks no s0tor 

1V-elaborar estudos técnicos para subsidiara tbmada de decisões sobre 

aalocaçãÓ de recursos federais no âmbito da política federal de Saneamento 

básico; e 

V -avaliar e aprovar orientaçõesr para a aioação dos recursos federais 

em saneaffiento básico? 
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M 53-0. Regimento interno disporá sobre a organização e o 

funcionamento do Cisb." 

Art 53-11 Fica estabelecida como política federal de saneamento 

básico a execução de obras de lafraestrutura básica de esgotamento 

sanitário e abastecimento de água potável em núcleos urbanos formais, 

irlfonnais e informais consolidados, passíveis de sererti objeto de 

Regtlarizção Fundiária Urbana (Reutb), nos-termos da Lei 10  13.465, de 

11 de julho de 2017 , salvo aqueles que se encontrarem eti situação de 

risco. 

Paráraib Úr)ico. Admite-se1  prioritan'amente, a implantação e a 

execução das obras de ir,fraestrutura lásica de abastecimento de água e 

esgotarentÓ sanitário mediante sistema con~jniaÇ entendido como a 

patticiação comunitária com tecnologias aprópriadas para produzir 

soluçea que conjuguem redução de custos de ,operação e aumento da 

efic'ntia afim Te criarc ndiçs.pa1rp.a univOalizaçãO. 

Art. 80  A Lei no 13:529, de 4 de dezembro  de 2017 , passa a vigorar com as 

seguintesalteraçãés 

Art. 1° Fica a União autorizada li participar de funda que tenha por 

final idade exclusiva financiar seviçgs técnicos profissionais especializados, 

com vistas a apoiar a estruturação e o desenvolvimento de projetos de 

concessão e parcerias público-priadas da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, em regime isolado ou consorciado. 

Parágrafo único. (Revogado)." (NR) 

"Art2° ....................... 

-. - 
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A por doações de qualquer natureza, inclusive de Estados do Distrito 

FederI, de Municípios, de outrospaíses, de organismos internacionais e de 

organismos multilaterais; 

LII -1o. reemtk Iso de valores deserididos pelo agente administrador e 

pelas bonificegões decorrentes da contratação dos serviços de que trata o 

art. 1° desta Lei; 

V - pelos recursos derivados de alienaão de bens e direitos, ou de 

Øubbcaç6es, material técnico dados e informações; e 

Vi- por outros recursos definidos em lei. 

§4- 

1 —As atividades e. os Serv1ç0s1éciõós necessários à estruturaçâó e ao 

desenvoMmento das concessões edasparcerias p6bftcoprivadas passíveis 

de nontratação no Ambito da União, dos Estados,do Distrito Federal e dos 

Municípios, em regime isolado ou consorciado; 

1-A - os serviços de assistência técnica a seremllnanciados pelo fundo; 

1-8 - o apoio à execução de obras; 

llt-A -as regras departicipação dofúndo nas modalidades de assistência 

técnica apoiadas; 

IV - o chamamento. público para verificar o interesse dos entes 

federetivds, em ré,gime istilado ou cónsorciado, em realizar concessões e 

parceri$s públicp-privadas exceto em condições especificas a serem 

definidas pelo Conselho de Participação nó fundo a que se refere o art. 40  

desta Lei; 
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VI - as sanções aplicáveis na hipótese de descumprimento dos termos 

pactuados com os beneficiários: 

VII - a contratação dsinstítuiçôes parcelras de qualquer natureza para a 

conset.uçãa de suas fina1iddes; e 

Viii -a contratação de se:os técnicos especializados. 

§ 10.0 chamamento pÚblico de que.trata o inciso IV do §40  deste artigo 

não. se  aplica á hipótese de etni.m:ção de concessões de titulaildade da 

União, permitida a seleção dos empreendimentos diretamente pelo 

Conselho de Participação no fundo cio que trata o art. 40  desta Lei. 

§ 11. Os recursos destinados & assistência técnica relativa aos serviços 

públicos de saneamento básico serão segregados dos demais e não 

poderão ser destinados para outras finalidades do fundo." (NR) 

Art. 9° A Lei n°1 1.107 de 6 de abril de 2005 • passa a vigorar com as seguintes 

alteraçôes: 

"Içttl° 

§ 40 Aplicam-se aos convênios de cooperação, no que couber, as 

disposiçesiestaLei xaiatlyasaos corisói'cbs públicos." (NR) 

'Art. 8°  

§ 100.  contrato de rateio-será formalizado em cada exercício financeiro, 

eeu pazodevigênaia.não Será supetíorao dasdotações que o suportam, 

cimex4Ção dps contratos que tenham por objeto exclusivamente projetos 

consiStntes em prograrrias e açóes contemplados em plano plurianual. 

............... (NR)  

"Art. 11. 
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§ 20 A retirada ou a extinção de consórcio público ou convênio de 

cooperação não prejudicará as obrigações já constituídas, inclusive os 

contrátts, cuja extinção dependerá do pagatnato das indenizações 

avenialtnentê devidas? (NR) 

Azt13. 

§ 60  (Revogado). 

8° Os contratos de prestação de serviços públicos de saneamento 

básicd dvërão observar o art. 175 da Constituição Federal, vedada a 

formalização de novos contratos de programa pera esse fin? (NR) 

Art. 10. O § 10  do art jO  de Lei no i3089, de 12 de janeiro de 2015 (Estatuto 

da Metrópole), passa a vigorar acrescido da seguinte ir)cisoili: 

Att1°  ........ 

§1° 

III - ás unidades; regionais de saneamento básico definidas pela Lei ri0  

11445, de 5 de janeiro de 2007. 

"(NR) 

Art. li. A Lei n° 12.305, de 2 de agosto de 2010 , passa a vigorar com as 

seguintes alteraçães: 

Art. f9. 

XIX - periodicidade de sua revisão, observado o período máximo de 10 

(dez) anos 
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"(NR) 

Art 54. A disposição fuial arrbientaimente adequada dos rejeitos 

deverá ser implantada até 31 de dezembro de 2020, exceto para os 

Municípios que até essa data tenham elaborado plano intermunicipal de 

reaídi*s. sólidos ou plano municipal, de gestão integrada  -de resíduos sólidos 

e que disponham de mecanismos de cobrança que gatantam sua 

sustenfabiUdade econmico-1Inanceira, nos termos do art. 29 da Lei n° 

11.445;  4c  dó janeiro de.2007, para os quais ficam definidos os seguintes 

prazos: 

- até 2 de agosto de 2021, para capitais de Estados e Municípios 

integrantes de Região Metropolitana (RIO) ou de Região Integrada de 

Desenvolvimento (Ride) de capitais; 

lI até2 de agosto de 2022, para Municípios com população superior a 

100.000 (cem mil) habitantes no Censo 2010, bem como pata Municípios 

cuja mandia urbana sede municipalesteja situada amenos de 20 (vinte) 

quilômetrps da fronteira com países iimtrofes; 

até 2 de agosto de 202,3. para.. Muricipios com população entre 

50.000.cjnçuenta mil) e 100.0Õ0 m mil) habit ntes na Censo 2010; e 

IV -•.é 2 de-agosto de 2024, para Municípios com população inferior a 

50.000(tinquenta mil) habitantes no Censo 2010. 

§ 16  (VETADO). 

2' Nos casos em que a disposição de rejeitos em aterros sanitários for 

economicamente inviável, poderão ser adotadas outras soluçôes., 

observadas normas técnicas e operacionais estabelecidas pelo órgão 

competente, de modo a evitar danos ou riscos àSaúde pública e á segurança 

e a minimízar os impactos ambientais? (NR) 

Art. 12. Fica autorizada a transformação, sem aumento de despesa, por ato do 

Poder Executivo.faderal, de cargos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores 
(DAS) com valoresTemunpratórios totais correspondentes a: 
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-4 (quatro)  Cargocomissionados de Grêncía Executiva (COE), dos quais: 

a) 2dois)CGE 1; e 

b) 2 (dois) CGE III; 

II- 12 (doze) cargos Comissionados Técnicos cCT V; e 

III - 10 (dez) Cargos Comissionadõs Técnos (CCTY II. 

Art. 13. Decrèto disporá sbre o apoio icnico e financeiro da União à 

adaptação dos serviços públicos de sanea?nettto bslco às disposiçôøs desta Lei, 

observadas as seguires: etapa& 

1 - adesão pelo titular a mecanismo do prestação regionalizada; 

II - estruturação da governança degesão da prestação regionalizada; 

III - etàbbaçãoouaualizaçãodos planas regionais de saneamento básico, os 

quàis devem levar em consideração osarpblerrtes urbano e rural; 

lv - modelagem da prestação dos serviços em cada bloco, urbano e rural, com 

base em es udo dsviabilidadetécnica, econômica e ambiental (EVTEA); 

V - alteração dos contratos de programa vigentes, com vistas à transição para 

o novo modelo de prestação; 

VI - licitação para concessão dos serviços ou para alienação do controle 

acionàijo da esta$prestadora, coma substituição de todos os contratos vigentes. 

§ 1° Caso a transição, referida no inciso V do caput deste artigo exija a 

atibstituição de contratos com prazds distintos, estes poderão ser reduzidos ou 

prorrogados, de rnàneira a convergir a daa de téjmino cofn o início do contrato de 

concessão definitivo, obervabdo-se que: 

- na hípótEe de tadução do prato, O prstador setà indenizado na forma do 

art. 37 da Lei 0*8:987,  de, f3de fevereiro de 1995; e 

li - na hipótese de prorrogação dei pra o, proceder-se-á, caso necessário, à 

revisão extraordinária, na fprma do inciso II do caput do a. 38 da Lei n°11.445, de 5 

de janeiro de 2007. 

FiAVO N.ALWEIDÀCONSULTORIA AI: BjiNTALEIRELU; CNPJ 35.328.648/0001-76 

lluaJosé Floriaflo, 1119, Centro- CEP is ao-ou.,- ITAI-SP 91 
teh 14-99723'9118 emali: flavfonorbertaagmaILcorn 

Praça Deocleciano Ribeiro, 444, Centro 19 Tel.: (14) 3308-9300 121 CEP 18870-011 1 Fartura/SP 
e-mail: secretariamunicipal(fartura.sp.qov.br  



PREFEITURA MUNICIPAL DE FARTURA 
CNPJ 46.223.707/0001-68 

Página 93 de 163 

BIOMA Sustentabilidade 
Ambiental 

 

§ 20  O apoio da União será condicionado a compi-omisso de conclusão das 

etapas de que -bata o caput deste artigo pelo titular do serviço, que ressarcirá as 

despesas incorridas em caso de ~cumprimento desse compromisso. 

§ 30  Na prestação dos serviçs públicos de saneamento básico, os Municípios 

que obtiverem g,. aprovação do Poder Executivo, nos casos de concessão, e da 

respectia Câm5ra Municipal, nos casos dë piiatizaçâo, terão prioridade na obtenção 

de recursos públicos' federais para a elaboraçâp do plano municipal de saneamento 

básico. 

§4° Os titulares que elegerem entidade-de regulação de outro ente federativo 

terão prioridade na obtenção de recursos públicos  federais  para a elaboração do plano 

municipal de saneamento básico. 

Art 14. Em caso de alienação  de controle acionário de empresa pública ou 

sociedade de econbmia mista prestadora de serviços públicos de saneamento básico, 

os contratos de prbgratna ou de concessão em execução Poderão ser substituídos 

por novos contratOS de concessão, observando-se, quando aplicável, o Programa 

Estadual de Eeestatiação. 

§ 10  Caso o controlador da empresa pública ou da sociedade de economia 

mista não manifeslo a necessidade de alteração de prazo, de objeto ou de demais 

cláusulas do contrato no momento daalienação, ressalvado o disposto no § 1° do art. 

11  -13  da Lei n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007 ,   fica dispensada anuéncia prévia da 

alienação pelos entes públicos que formaHzararno contrato de programa. 

§ 20  Caso o controlador da empresa pública ou dã sociedade de economia 

mista proponha allração  de prazo, de objeto ou dê demais tiápsulas dó contrato de 

que trata este artigo antes de sua .aliertao, deverá ser àpresentada proposta de 

substituição dos co tratos existentes aos entes públicos que formalizaram o contrato 

de programa. 

§ 30  Os entespúblícos que formalizaram o contrata de programa dos serviços 

terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado do recebimento da comunicação 

da, proposta de que tteta o § 20  deste artigo, pata manifestarem sua decisão. 
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§ 40 Adedso refo'ida no § 3111  deste artgp.deverá ser tomada pelo ente público 

que formalizou o contrato de programa com as empresas públicas e sociedades de 

economia mista. 

§ 50 A ausência de manifestação dos entes públkôs que formalizaram o 

contrato deprogl'arna no prazo estabelecido no3° CtaSteartigO configurará anuência 

à proposta eçue trata a§ 20  desteartigo. 

§6° (VETADO). 

§ 7° (VETADO). 

Art. 15, A competência de que trata o § 30  do alt 52 da Lei n° 11.445, de 5 de 

janeiro de 2001, somente será exercida caso aa unidades regionais de saneamento 

básico não sejam estabelecidas pelo Estado no prazo do 1 (um) ano da publicação 

desta Lei 

AIt 16. {VETADO). 

Art. 17. Cssontsatos d'e concessão e os contratos de programa para prestação 

dos serviços pCiblicos de saneamento básico existentes na data de publicação desta 

Lei perrnánécerãõ ëmvigor até o advento døsèú termo contratual. 

Patágrafo únic. (VETADO). 

Art. 18. Os cõtitratüs• de parceriaspúblicd-privadas ou desubdelegaçóes que 

tenham sido flflnSdos por meio de processos Jidtatórios deverão ser mantidos pelo 

novo controJador, em caso de a!ienaçâpde controle de emptea estatal ou sociedade 

de economia mista. 

Parágrafo, único. As parcerias público-privadas e as bdelegaçôes previstas 

neste artigo serão mantidas em prazos e condições pelo ente féderativo exercente da 

competência delegada, mediante sucessão cônfratual direta. 

Art. 19. OS titulares de serviços públicos de saneamento básico deverão 

pubiicr seus tar% de saneamento básico, até 31 de deembro de 2022, manter 

controle e dar publicidade sobre o seu cumprimento, bem como comunicar os 

respectivos dados à ANA para inserção no Sinisa. 
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Parágrafo único. Serão considerados planos da saneamento básico os estudos 

que fundamenlem a concessão ou a privatização, desde que contenham os requisitos 

legais necessários. 

Art 20. (VETADO). 

Art 21, (VETADO). 

Art. 22 (VETADO) 

Art. 23-  Revogam-se: 

- o 2°doart, 401  da Lein° 9.984, de 17de'jutho de 2000 

1.1 o § 10  (antigo parágrafo únícodaarL3°da Lei h° 10.78, de 19 de novembro 

de 2003; 

fil - ossuinteadispositivos da Lei no 11.107, de 6 deabril de 2005: 

a) oidoart. 12; 

b)o6°dõart. 13; 

IV - os seguintes dispositivos da Lei n°11445, de 5 de janeiro de 2007: 

a os §§ ló 020  do art. 10; 

b) as art.14.15e16 

c) os incisos te II do caput do art. 21; 

d)o inciso Ido caputdo art, 21 

e) o inciso 1 do caputdo art. 35; 

V - os seguintes dispositivos da Lei n° 13.529 de  de dezembro de 2017: 

a) o parágrafo único do art 10 ; 

b) o § 3Q do art. 40. 

Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua públicação. 

EL VIO N ALMEiUAXiNSULTORIA AMB1ENTALEIREU.t: CNPJ 35.3Z8.648/01-76 

Rua José florlano, 1119,Centro- CEP 18.730-011 - ITA$-SP 94 

Cel.- 14-99728-9118- emaik flavionorbertoa@gmaflxorn 

Praça Deocleciano Ribeiro, 444, Centro 12 TeL: (14) 3308-9300 1 CEP 18870-011 1 Fartura/SP 
e-mail: secretariam unicipa}fartura.sp.ov.br  
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aAvlo N. AMEID (CNSULTORIAAWBIENTAL EiREUl CNPJ 35328.64a/0001-76 

Rua José Florimo, 1119, Centro- CEP 18.1O-011 -ITAl-SP 

Cel: 14-99728-9118- emalkilavlonorbeftaa@gmaII.com  
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ROrnlequndo 
* Cârtzados comoo ; 
• Cmpo00eoltn4kniIaresace reitduos 

doml;res 
• Quafltidadelnfetares 100 Utns 
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Xj  RES(DU 
MtNERAÇAO 

Figura 13-Síntese analítica da quantidade coletado de resíddos sólidos quanto a sua 
origem 

8 Síntese Analitica dos geradores de resíduos sólidos em Fartura 

Figura 14- Síntese analítica das responsabilidades dos geradores de resíduos sólidos 

Praça Deocleciano Ribeiro. 444, Centro 1 V Tel.: (14) 3308-9300 1 E CEP 18870-011 1 Fartura/SP 
e-mail: secretariamunicipalfartura.sø.qov.br  
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9 Organograma da Estrutura Municipal de Gestão In 0 da de Resíduos 
Sólidos. 

Figura 15 - Org&gmrna da Estrutura.Munipal deGestão Ihtegiada de Resíduos Sólidos 

10 Diagnósttco: situação dos resíduos sólidos no município 

10.1 Questi 

A seguir, são apresentados os questiônáríos aplicados aos responsáveis 

técnicos daprefeituí oojn intuito de obter infOrrnaçôes sobre 0situação atual de cada 

tipo de resíduo presente no município, principalmente no que diz respeito á coleta, 

armazenamento, transpotte, destinação e diposição final. 

FIAV1O NALMEIQA CONSULTORIA AMBIENTILILREU.I CNPt 3S32&6481000176 

Rua ibsã ltodano, 1119, Centro- CEP 18,73(11 -ITAI-SP 96 
Cel: 14-99728-9118- emaU: fiavionorbertoagmall.com  

Praça Deocleciano Ribeiro, 444. Centro 12  Tel.: (14) 3308-9300 1 E1  CEP 18870-011 1 Fartura/SP 
e-mail: secretariam unicipaI(fartura.sp.cov.br  
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10.1.1 Questionário: Resíduos Domiciliares(RD)  

Questioátio de entrevista aplicado à responsáveis pela gestão e 
erencíamentó integrado de RD 

Roteiro de Entrevista para Gestor(es) do Município Responsável(is) pela 

Gestáo eGemnciarnento Integrado. doe Resíduos Domiciliares 

FtAV1ON. AtMEIDACONS VL ORlA ~MENTAL EtREtLlz CNPJ 35.328.643/0001-76 

Na,~ Floríano, 1119, Centro- CÉP 18130-011 - ITAI-SP 

et:14.9729,9118- email: flavionorbrtoa@gmalL.com  
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Praça Deocleciano Ribeiro, 444, Centro 119 Tel.: (14) 3308-9300 12 CEP 18870-011 1 Fartura/SP 

1) O município possui plano de gestãoe gerencigmento integrado de RD? 

()Sim; (X) Nâo 

Espedlique: 

2) Qual a quantidade de RD coletada por mês? 

R: 215 Umês. 

3) O município possui caractdzção físiCados RD? C*50 positiva qual a 

porcentagemIe cada constituinte? 

R: Não. 

4) Qüalà porcehtaem de área urbana dIrIüÁflicipio que pQsiul coleta regular? 

R: Área urbana 100% 

A cØleta regular  realizada pelo mupicípio,a4aui úblha ou empresa 

particular? 

R: Coleta: Pei. Município 

6) Qual o flúmeo de setorés da coletaregúlar? Qual e fráquêncla dessa coleta 

em cada setor? 

R Coleta segunda, quarta e sextadomgi1iares terça e quinta (seletiva) *exceto 

domingõs. 

7) Qualsos custos daco1eta regular no munidípio? 

R: Servi + tiinconáíios: R$ 2.000.00000/ano 

8 Qual a quantidade coletada de matériaorgânica no município? Qual a forma de 

coletadess&rnatériaorganica? Exisie programa de aproveitamento da matéria 

ôrgaflica? 

R: Oquantitalivo de matéria orgânica é considerado igual ao coletado pois a 

desUnaçãpéarhesrna. 
9) O munlc kpwsui compostagern dassamatéria orgânica-coletada? Qual a 

quantidade de composto produzida? 

R: Não. 

e-mail: secretariam unicipalfartura.sp.qov.br  
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Responsâvelpeias ffiliclrmações fornecidas: 

Local: CQORDMEIO AMBIENTE 

Nome: Eng. Ambiental NANCJBIA PEREIRA BARREM 

FLAV1O N ALMEIDA CONSULTORIA AMBIENfl Ai. EIREW CNPJ 33.328.548/0001-76 

Rua José Floiian, 1119, Centro- CEP 1.730-011 - ITAI-SP 98 
céi: 24-99728-9118- email: flavlonorbioagrnall.com  

Praça Deocleciano Ribeiro, 444, Centro 12 Tel.: (14) 3308-9300 1 CEP 18870-011 1 Fartura/SP 

1:0) ø município possui incentivos para reduIo daxpiantidade de resíduos 

destinados ao ateno sanitário? 

Sim; (X) No 

Especifique: 

11) No munkfp10 exista urna unidade em queos resíduos recicláveis ficam 

esdos4esperda coleta seletiva? 

()Sim;(X) NU 

Especifique; 

12) Qual o ciMoile operaço e manutençãodaesfruturainrna da coleta seletiva 

por ano? (cosb de coletores reciciáveis, galpão qerasjduos, sacos 

plástiCOs, ele.  

R:. Está Inserido no custo total dos resíduos domldllares 

13) Existe no tnuflicípioalgum impacto amb1ént31 nei3tivoue envolva os RD? 

Q sim; (X)N&o 

Especifique,- 

14) Quantos tuhóloflários e veículos estão envoIvldõSa Coleta regular? 

R: Funcionlos = 471uncionários municipais:(coieta). 

15) Qual a destfn3ofinal dos RD oriundos dãrcõf*Wtel~7  EX: central de 

triagem de resíduos rendáveis, aterro sanitário, etc. 

R: Existe coleta.seletiva 

16) Qual a quántidade de liquides percolados pioduzidosna área atual de 

dipoSiáo final do município? Qual o destino desses líquidos percolados 

(chonime)? 

Rt Sem DdÓs. 

17) Caso o'n nicípio possua aterro sanitário ou controlado, existe aproveitamento 

de gás ~o7 

()Sim; (X)NÃO. 

Específtque:O aterro no possui drenos. 

e-mail: secretariam unicipalfartura.so.qov.br  
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10.1.2 Questionário: Resíduos de Umpoza Urbana 

Questionãdo de entrevista aplicado à responsáveis pela gestão e 

gerenciamentø integrado de resíduos de limpeza urbana 

Roteiro de Entrevista para Gestor(es) doMunlcípio Responsável(is) pela 

Gestãoe Gerenciamento Integrado dos RestduOsde Limpeza Urbana 

FLAV1O N. ALMEJflA CONSULTORIRAMBIENTAI. E1RELU; CNPJ 3.328$48/O0Q1-76 

Na José Floriano, 1119, Centro- CEP 18.730-011 -[TA[-SP 99 
Cet: 14-99728'9118- emaih aavlonotertoa@gmaIkcom 

Praça Deocleciano Ribeiro, 444. Centro 1 IR  TeL: (14) 3308-9300 1 E CEP 18870-011 1 Fartura/SP 

1) O município possui piano de gestão  gerenciamerto doaResiduos de 

Umpeza Urbana? 

o Sim; (X)l'io 

Específique 

2) Qual aquantidadede resíduos de varrição, poda e capina gerados no 

municlpio,bem.conlo a sua spectivae$ti»açtoTtn$ (compostagem, 

recupetaçãoenergética,eflfre outras}? 

R: 351on!dia Orna parte vai para o aterro..e parte compostagem. 

3) Qual dquntidadede resíduos coletádos deservlços de asseio de túneis, 

e~ariasí monumentos, abrigos e sanitários pÚblicos, bem como a sua 

respectiva destinação final? 

R: Sem dados, Aterro saflitátio. 

4) Qual a quantidade coletada de material oriundo de raspagem e remoção de 

terra, areae materiais depositados pelas águas pluvtalseni logradouros 

púbIicOs bem como asua respectiva destinação flhal? 

R: Sem dados. Aterro:sanitáiio. 

5) Qual a uanttdade de resíduos coletados doserviços de ~obstrução e 

limpeza da bueiros, bem como a sua respectiva destinação final? 

R: Sem dados Áterrosanitásio. 

6) QUaLaquntidadede material 'removido de logradouros públicos após a 

realização de feiras e eventos públicos? 

R: Sem dados 

7) Alguns residuos de limpeza urbana são reaproveitadosou recuperados como 

reciclávelsi QuaiS? 
R: Plásticos, garrafas pet, etc. 

8) Onde 6 feltà a destinação'tinal de cada resíduo? 

R: Aterro sní*io. 

e-mail: secreta riam uniciøal(fartura.sp.ov.br  
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9) Quantos 1WcionâriOs estio envolvidos nesse sistema de limpeza urbana? 

R: 47 ~rios. 
19) Qual(is) o(s)Aipo(s) de equipamentos envolvidos nosistema de limpeza 

urbafla 

R Caminhão, vassouras pés, ermos, roçadeiras. 

11) Quais os CuStos de renoção, coietk e ddstinaçãodesses resíduos? Qual  
Custo tOtal' dos seryiOs de limpeza urbana? 

R: R$ 2:000.000,001ano(inciuídos gestão do aterro sanitário e coleta regular de 
resíduos domiciares. 

Responsávei pelas infôrmaçes fornecidas: 

Local: COO1).EiO AMBIENTE 

Nome: Eng. Ánibiental NANÚRIA PEREIRA BARRETO 

Fi0iLALMEtACONSULTORlA4MB1ENTALEiRELU CNN .35.328.64810001-76 

Ria José.Ftoriano, 1119, Centro- CEP 18.730-011- MU-SP 100 
et:14-99728-9118- emalkfl,avlonorbeoagmail.corn 

Praça Deocleciano Ribeiro, 444, Centro 1 2 Tel.: (14) 3308-9300 122 CEP 18870-011 1 Fartura/SP 
e-mail: secretariam unicipal(fartura.sp.gov.br  
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10.1.3 Questionário: Resíduos dos Serviços de Saneamento Básico 

Questionárfo de enttevista aplicado à responsâveis pela gestão e 

gerenclameritb integrado, de resíduos ,dós serviços de saneamento básico 

Roteiro-de Entrevista para Gestor(es) do Município Responsável(Is) pela 

Gestão eGerenciamentõ Integrado,  dos Resíduos dos Serviços Públicos de 

Saneaniento Básico 

FLAVIO N.ALME(DACÓNULTOFiA AMBIENTAL EiRELi.L CNT'J. 3.328.648/0001-76 

Rualósá florTano, 1119, Centro- CEP 18.730-01-  ITAi-SP 101 
el:I499728'9118' ernaib fiavionorbertoa@gmalLcom 

1) OrnuníoipTopossuFum P1400 (ou medida) dege$tào egeienciamento 

integrado para os Resíduos PUbliOsCO:SafletnefltO Básico? 

R Sim. 

2) Existe algumB Iniciativa de yeduãa, reUtahzap, recictegem ou 

reaproveitamento energtIcodessest1pos de resíduo no município? 

R: Não. 

3) ExiSte é~ deSses tesid uos no municplô? 

R: Sim, a coleta éfõia pela concessionária. 

4) Há urna estimativa do custo do transporte e disposiçãO final de.~ um 

dessetesíduos? 

PU Não, 

5) Há geração deresíduos na cíbção de águ3 Se sim, qtiato volume (me/dia)? 

R. Há geraode resíduos da ETA. Volume pequeno. 

6) Qual ,a quafltidadede lodo e material retidOno gradeamento proveniente de 

ETE - Esçãbd, Tratamento de Esgoto - que é destinada aaterrO 

sanítárlo(m'/dla)? 

R: Sem Dados. 

7) Ornuniaplo..possui caracterização dos Resíduos doservIços Públicos de 

SaiteamentoBásíco? Casa positivo, qual  porent*gernde cada Constituinte? 

W. Não. 

8) Omunicipio possui classificação dos Resíduos dos Serviços Públicos de 

SaflentfltO Básico? Caso positivo, quai a classe desses résiduos conforme a 

NBR 10.004 (ABNT~)? 
R: Não. 

Praça Deocleciano Ribeiro, 444, Centro 1 19 Tel.: (14) 3308-9300 1 CEP 18870-011 1 Fartura/SP 
e-mail: secretariam unicioaltfartura.sp.qov.br  
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9) Há geraçbde resíduos de tanearneatob wflicíplo? Se sim, qual o 

VolumO (rn!!dia)? 
R: Volurnepêqueno, sem dados precisos de4uantidade. 

10) Existe um controlados msfduos retiradøs da limpeza dos poços dê visita da 

redectO,lflte e*gQtq? Qual afrequánçiada lirnza? 
R: concessíoaátia.. 

11) Existe coflWcle dos resíduos rõtirados na limpeza das bocas da lobo? 

R: Não. FreqWncla: só quando é necessária, 

Responsve1 pefinformaç6estrnecídas 

Local: SITIE SAESP FARTURA 

FLAVIO tM'EfDA C00S Y'ORIA AMBI NTAtiREUi £NPJ W28~ 1-76 

Rua Jõsá Fiodano, 1119, entre- CEP1873GO1,1 - ITAI-SP 102 
Cel 14-99728-9118- ea*I flavibnorLe,rtoa@gma1l com 

Praça Deocleciano Ribeiro, 444. Centro 12 Te!.: (14) 3308-9300 1 CEP 18870-011 1 Fartura/SP 
e-mail: secretariam unicipal(afartura.sp.qov.br  
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10.1.4 QuestionrIo Resíduos de Estabelecimentos Comerciais e Prestadores 
de SEIwvibs. 

Questionáiio de entrevista aplicado aos responsáveis pela gestão e 

gerendamento de resíduos de estabelecimentos comorciaise prestadores de serviços 

Roteiro de Entrevista para Gestor(es) do Município Responsável(is) pela 

Gestão e Gerenciamento de Resíduos de Estabelecimentos Comerciais e 

Prestadores de Serviços 

FLAflO N UIDACONSjJLTORIAAMBIENTA1..EIRELLIi CNP) 35.328.648/0001-78 

Rua josé Floriarro, 1119, Centro- CEP 1B70-011- íTAl-SP 103 
Cel: 14-99728-9118- email: flavionorbertoagmail.com  

Praça Deocleciano Ribeiro, 444. Centro 1 2 Tel.: (14) 3308-9300 1 E,  CEP 18870-011 1 Fartura/SP 

1) O município põSsul programa de gestão voltadb para os-resíduos de 

es abeledmentosCofnerc iais e prestadores de serviços? 

().8itn' (X) Não 

Especifique: 

2) Quais os tipOs de resíduos gerados no município por estabelecimentos comerciais e 

prestadoreS de serviços (pneus, restos déalirnerltos. órttre outto)? 

R Pneus restos ~alimentos, plásticos, papel resíduos eletrdnicos 

3) Qual a qUantidade c~Ma dos resíduos apreIIe!1tâd0s aseguii 

R;Pneus: 50111hnãs; Restos de alimentos:Sem dados; Outros: Sem dados 

4) Onde são destinados os resíduoscotetados de estabelecimebtos cometcIais e 

prestadores de serviços? 

W. Pneus - PE(: destinação paraempresa reçidadora REE - mutirão: destinação 

para empresa ~adora; orgânicos e recicJãejs: vão para aterro. 

5) Qual afonnade.dispesição final dos rejeitos de estabelecíivnentos comerciais e 

prestadotesde serviços? 

R Osesta~ffieritos comerciais e os prestadores deserviçosLfispõem os rejeitos 

junto com os orgânicos coletados pela prefeitura. 

6) Quaisos cüSstisde ão,Icoleta edestihçãofinal dos resíduos de 

estabelecimentos .comerciais e prestadores de serviços? Qual o custo total do 

gerenciarnento dõsses resíduos? 

R: Os custos estão junto aos custos dos resíduos domiciliares 

7) Existe no município algum- impacto ambiental que envolva o manejo desses resíduos? 
O Sim; X) tdo 

Especifique: REES pilhas e baterias são destinados para a empresa recicladora GMC 

,soluções. 

e-mail: secretariam unicipalfartura.sp.qov.br  
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Responsável pelas informaç6es  fàrrecidas: 

Local: COOF D.MEIO AMBIENTE 

Nome: Eng Arbiental NANÚBIA PEREIRA BARRETO 

UWIO NJ1MEbA ca sLToR1kAMBIEMLErnEw: cNpJ 35.2864S/0001-76 

Rua José FI07100, 1119, Centro- EPiZ.730011 ITAI-SP 104 
cel: 14-99728-9U8- emaø flavionorbenaagmaH.com  

Praça Deocleciano Ribeiro, 444, Centro 119 TeL: (14) 3308-9300 1 H1 CEP 18870-011 1 Fartura/SP 
e-mail: secretariam unicipalfartura.sp.qovbr 
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10í5 Questionário: Resíduos de Significit10 Impacto Arnbiental 

Quest1onàio da entrevista aplicado aos responsáveis pela gestão e 

gerenciamentoirtegradode resíduos deSiiflcativb impacto ambientai 

Roteiro de Entrevista para Gestor(es) do Município Responsável(is) pela 

Gestão e Gérenclamento Integrado dos Resíduos de Equipamentos 

Eletroeletrônicos REEIS-) 

FLAVtO NALMEIDA CDNSOLTORIA•AMBIENTAL EIRELU: CNPJ 35.32$.648/0001-76 

RuaJosáFiorIano, 119,Centro- cEPi2.730-011- ITAI-SP 105 
Cék14-99728-9118- email: flavionorbertOagmail.com  

Praça Deocleciano Ribeiro, 444, Centro 12 Te!.: (14) 3308-9300 1 FeeR CEP 18870-011 1 Fartura/SP 

1) O municípiopossui um programa deçokta de resíduos de equipamentos 

eletroeletrônicos? 

()Sim; (() Não 

EspecIfique 

2) Existe.coleta desses resíduOs no município? 

EepeeSo levados para achcara adepoísdado desflo correto. 

3) Qual a quantidade de REEE gerada no município? 

R sem dad. 

4) OmwlIcJpib possui ca acter1za ãolísica dos REEEI Caso pOsitivos qual a 

poros ~ de cadaconstituint? 

R Não. 

5) Existe no município central dearmazenamento e trisgem dos resíduos dessa 

natureza? 

(X) Sim; QNão 

Especue:Ctkra Municipal 

6) .Omuniclpio possui programas de reaproveitamento desses resíduostais como; 

programas de inclusão digital cora uso deequlpanfentos recuperados? 

() Sim, (X) NãÔ 

Especifique: 

7) Existem no município pessoas capacitada para realizaçãO de triagem e 

remanufatura da resíduos de equipamentos eletroeletrônicos? Caso afirmativo, 

quantos? 

R: Não. 

e-mail: secretariamunicinalfartura.sp.qov.br  
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8) Onde São diSpostos os rJeftÕS? 

R: não tett 

9) Qual o custo de operação e manutenção desse programa? 

R: não tem 

RespqflsávOl pelas informaes tornecids: 

Local: COQRD.MEIO AMBIENTE 

Nome. ErgAtnbientai NANÜB1A 'PEREIRA BARRETÕ 

ELA VIO N.ALMttDA CONSULTORJAAMflIENTÁL EIREW: CNPJ 35.32&648/0001-76 

Rua IoséF1oriano, 1119, Centro. CE1Y18.730.O11 - JTAI-SP 106 
Cêt14-997Z8-9118 emalkftavicmorbertoa@gmail.com  

Praça Deocleciano Ribeiro, 444, Centro 112 Tel.: (14) 3308-9300 12 CEP 18870-011 1 Fartura/SP 
e-mail: secretariam unicialfartura.sp.qov.br  
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Responsávet pélas informaçõe.  sfotneddas 

Local.,  COOID.MEJO AMBIENTE 

Nome: Eng. Mbitat. NANÚBIA P.BARRETO 

F&MlO N iE'IÓACONSULTORLA A $tENTALEIREUJ CNPI 3532848/0001-76 

Rua Jos4Flodano 1119, Centro- .CEP 18.736011 - iTAI-SP 107 
Celti4»9928-9118- emaik.flavionorbertoa@gmaIl.com  

1) O municfpIo:possui programa de coleta dólâmpada? 

(X)Sim( yNêo 

Especifl4ue: 

.2) A coleta desses resíduos 4 fórc*Izeda? 

R: Prefeitra 

3) Qual a qüantidade.e dados sobre essas I6rnpadas que o município gera? 

R:. Sem dados 

4) Existe no município central de afrnazenamentb etriageni desses resíduos? 

(X) Sim; Não 

EspedfiqueC11cara Munidpal 

5 Existem no município pessoas capacitadas-para rea11z3Ç5o de friagem dessas 

lâmpadas especialmente em casos buf que ela é quebrada? Caso afirmativo, 

quantos?- 

R: Não. 

.6 Ondesào dispotds os rejeitos? 

R: Chácara-Municipal. 

7) Qual O custo-dê operaç6o e mam leflção desse prgrama? 

R: nAoteYí. 

Praça Deocleciano Ribeiro, 444, Centro 12 Tel.: (14) 3308-9300 1 CEP 18870-011 1 Fartura/SP 

e-mail: secretariamunicipaIfartura.sp.qov.br  
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10.1.7 P1h401 barI 

Responsável pelas informações fornecidas: 

Local: ÕOORDME3OAMBiENTE 

Eng. ~Mental, NANUBIA P. BARRETO 

:FLÃVIO N.ALMEIDA CONSULTORIA ~MENTAL EíREW CNPJ .95.328$48/00O1-76 

Rualosé Floríano, 1119.Cfltro- CEP 18.730-011 - ITAI-SP 108 
Cal: i4-99728-9U8- emaihflavlenorbeitoagrflail.com  

Praça Deocleciano Ribeiro, 444. Centro 1 11 Tel.: (14) 3308-9300 1 t CEP 18870-011 1 Fartura/SP 

1) O município possui programa da coleta de pilhas e baterias? 

(X) sim,,(-) `Não 
Especrflque: 

2) A coleta dessas resíduos é teteíriada? 

()Sim; (X) Não 

Especifique: 

3) Qual a quantidade e dados de pilhas o baterias que o Município gera? 

R: Sem quanfativ.o. 

4) Caso a fósputa anterior for nula ou tattàr ~sôbrer os reS duos em questão, 

existe dados~ a4i;ndadedesse's resíduos qàe Cfltra nas unidades? 

R: Não 

5) Existe no fll1lc1pIo central de armazenamento e triagem desses resíduos? 

(X) Sim;() Não 

Especiflquei Chácara Wunicipal 

6) O municípiO posSui prbQramas de eapr veit nent04á5es resíduos? 

(XSUn; t) 

Espacif1tie: Empresa Recicladora 

7) Existem no município pessoas capacitadas para re*Uzação de triagem? Caso 

afirmativo, quantos? 

R Não. 

8) Onde São disOstos os rjeitos? 

R:- Chácara. MúrlicipaL 

9) Qual o Q1sto de operação e manutenção desse programa? 

R: não ten. 

e-mail: secretariam unicial6fartura.sp.qov.br  
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Responsável -pelas-informações fornecídas: 

Local: Õ0ORt.MI0AM8JENTE 

Nome: Eng. ÀmbintaiNANOBtA P. BARRETO 

FLAVION. AME(IJkCONSULTORJA AMBIENTAL EIRELU: CNPJ 35.328.648/0001-76 

ua José Florlano, 1119, Centro- CEP 18i3D-011 - ITAI-5P 109 
c&t '14-99728-91j8- email: fiavioiorberto.a@givaIl.com  

1) O ntuflicipib possui programa de coleta decartuchos 4 tbners? 

(X) Sim() No 

Especifique, 

2) A coletá desses resíduos é terceirizada? 

() Sim; Não 

Espetifkuø'. Fita pela Prefeitura 

3) Qual a quantidade de-cartuchos eton&s edados gerados no município? 

.ft-. 

4) Casó a'mã~ anterior for nula ou faltar dados SObre as 'resíduos em questão, 

existem dados.sobrea quantidade desses resíduos que entra nas unidades? 

R: não. 

5) Existe no município central de armazenamento e triagem desses resíduos? 

(X Sim;(:) 145o 

Especifique: Aaém da coleta s~ 

6) 0. município possui programas de reaproveltamento desses resíduos? 

(X)6lm;()Mio 

EspecifirfLe: Vai para às catadores 

7) Existem, pó município' pessoas capacitadas para realização de friagem? Caso 

afiflnativ, quntos? 

R. Não. 

8) Opde são dispostos os rejeitos? 

R Triag'rn dgØoperativa de catadores, 

9) Qual o custo de operação e manu'nçãodesseprograma? 

R: 'sem dadds 

Praça Deocleciano Ribeiro, 444, Centro 112 Tel.: (14) 3308-9300 1 CEP 18870-011 1 Fartura/SP 

e-mail: secretariam unicipal(fartura.sD.qov.br  
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Responsável pelas informações fornecidas: 

Local: 'COORb.ME)O AMBIENTE 

Nome: Eng.. Ambiental NANÚBiA P. BARRETO 

FUION.AMA.COfiSuLTORlA4tWE$fl'ALElREW: ctwi 353&648JO001-76 

Rqa MO Florlano, 1119,Cfltro.. CEP 18. 730-011 -ffAl-SP 110 
Cet 14-9972&9118- email flavIonbrbertoa@gnil com 

Praça Deocleciano Ribeiro, 444, Centro 1 IR Te!.: (14) 3308-9300 I E. CEP 18870-011 1 Fartura/SP 

1) Quais cjspdflcipalsfontes geradores deólec comestível no município e quais 

OU respactwas quantidades estimadas?. 

R:.Residãncls, comércios de alimentos, restaurantes, eto Sem dados de 

quantidad

2) Qual O ÇOCa1 de ahnl mameflto temporário deste óleó antes de sua destinação 

e quanoteripo este fica armazenado? 

R:Vai para atooperaiiva de catadores 

3) Quem.é!respoes.ivel pela gestão o gerc~nentod~resíduo no município? 

R: MÈ1() AMBIENTE 

4) Exist* aiUm plano especifico para gestão e geranciarnento de61e0s 

comesfIveis (oeos e gorduras vegetais) no município? 

ftSim. 

5) Alguns desses resíduos são reaproveitados,, recuperados ou reciclados? 

R: São co1edos.pela cooperativa e vendidos para empresas de reciclagem. 

6) Existealgizr4lpo. de destüfação para fazers*bão, biodieseietc? 

R: Sim 

7) Qual j qurb4ade:de reslduos reapnweitados ou reciclados, caso exista 

triagem a proveniência dos óleos gerados no município? 

R: 1.000 )itros/ano. 

e-mail: secretariam unicipalfartura.sp.aov.br  
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10.1.10 'Questionário: Resíduos dq Serviços do Saúdo (RSS) 

Qtjestoriárío de entrevista aplicado aos responsáveis pela gestão e 

gererYciamesto integrado dê RSS 

Roteiro 4e Entrevista para Gestor(es) do Município Responsável(Is) pela 

Gestão eGrbflciamento Integrado dOs Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) 

FLAVIO N.:A1LMEIDA CDNSVLTQR1PAM8lENiALElREUJ: CNPJ 39.328.648/0001-76 

Rua .hosé'Fioriano 1119, Centro cEP 18.730.011- ITAI-SP 

celr0-99728-9118- emali: flavionoftertoagmaIt.com  

 

111. 

Praça Deocleciano Ribeiro, 444, Centro 12 Tel.: (14) 3308-9300 1 Ex2 CEP 18870-011 1 Fartura/SP 

1) O município 0~ plano de gestão e gerendamento integrado de resíduos de 

Isserviçoá de saúde? 

*) Sim; C)Ç) Não 

Espe cif e 

2) Quem o responsável Mia coleta dos régidups dê serviÇos de saúde (RSS)? 

3 muniípic,;(X) geradoies (hospitals,clínicas): (X) empresa terceirizad 

Outros:iGeradores e empresa terceirizada (CHEIRO VERDE AMBIENTAL) 

'3) auem kd raspo ável pêIotr3nsporte dos RS$?. 

3 munifplo; (X geradores.(hõspitais.dfriicas (X) empresa terceirizada 

Outros .',ú& eempresa terceirízada 

4) Quem oresp.áve1 pelo tratamento dos RSS? 

()muniípia; Ç)geraddres (hospítais,clíflícas); (X) empresa tercehizada 

Outroserflptese terceirizada 

5) Quem éo responsável 'pela disposição final dos RSS? 

()mun16pio2 (X) geradores (osptais,c1ínicas) (X) empresa terc&rizada 

Outras: Geradores e empiesatercelrfzada 

6) Quais osposde resíduo gerados? Qual aestimativa'de geração mensal dos 

resíduds dOs grupos A, B, G, D e E? Se, não tiver estimativá por grupo de resíduo, há 

urna estimativa de geração, de todos os RSS? 

í: Existe septação. Total gerado por mês e 300 kg/rnês. 

7) Exlstecadastro dos geradores de RSS? 

(X) Sim;( ) Não 

Especifiqtxi: 

8) Os geradores passam por algumtipode 1scalizaçãoou controle? 
(X) Stm; )No 

Especifique: 

e-mail: secretariam unicipalfartura.sp.qov.br  
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Responsável petas'informaçes fornecidas: 

Local: COORDMEIO AMIENTE 

NOME Eng. Ambintal NANUBIA PBARRETO 

FUWIO N. 4ME1DA cotgsulroRlA MVlBiENtALEtREUt CNPJ 35328.648/0001-76 

Rua fosfiOriano, 1119, tente*- fEP 18.730011- ITAl-SP 112 
Ç.h14-9,9728-9118- ~Ot  

9) Cómoiaizado o transporte dos RSS da gerador até O Idcal de armazenamento? 

R Ernresterqeirizada faz a coleta em ecdpontos específicos 

10) A coleta doe RSS ocorre em todos os geradores cadastrados? Caso não, justifique. 

R: Sin. 

11) Onde ão emazenados os RSS? Há controlgdaentrada e saída dos resíduos? 

R iopfóptos geradores sendo empresa tereinzada que faz a coleta 

12) Caso os RSS passem por tratamento, especificá-lo segundo os tipos de resíduos: 

lnc!ne"çAio: X) Sim Nâo 

Tipod4 ~dw todos os coletados 

Local dotrátrnento: CHEIRO VERDE AMBIENTAL (Bernardino de Campos- SP) 

MicreOnd*S X) Sim ( ) Não 

Tipo-de resíduo: 

Local do tratamento: 

AutQcJe Sirn () Não 

iipodare$ídtio: 

Local do "mento-. 

Desiafécçãõ química: ()) Sim ( ) Não 

Tipo de resíduo 

Local do tratamentp:Cheiro Verde Ambiental 

13) QUWé o tipo dedisposição fin81 dos resíduos de RSS(aterro sanitário, vala 
sépica 

R: coleta telta:por empresa ter ceirizadaque faz destinaçãoilql. 

14) Há a'gum programa OU atMdadedeeducao ambieMal que o município está 

Clesenvolvetídi ou pretende desenvolver no sentido de incehtivaros geradores a 

produzirem Menos RSS, a segregarem adequadamente os resíduos? 
R: Sim. 

Praça Deocleciano Ribeiro, 444, Centro 12 TeL: (14) 3308-9300 1131 CEP 18870-011 1 Fartura/SP 

e-mail: secretariam uniciOal(fartura.sp.ov.br  
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f 0.1.11 Questionário: Resíduos da Construção GMI(R 

Questinátio de entrevista áp1cdo aos repcnsáveis pela gestão e 

go nciarnerfb grado de RCC 

Roteiro de Entrevista para GestoÍ(es) do MUnicÍpio ResponsávelQs) pela 

Gestão e Gereflianento ~grado dos Resíduos da Construção Civil (RCC) 

FLAVIO W ALMEIDA tNSULTCT IA::AMBIENTAL EIREU.l; CNPi 3.328.648/0001-76 

RuaJos&TFloriano, 1119, Centro- W 18.130-011 -ITAI-SP 113 
cék14-9728-9118- email:flavronorbertoa@gmall.com  

1) Existe cpletade RCC no município? Essa coleta # municlp$I ou particular? 

(X)Slm; ) N 

Es~ qUe: Coletadóspela preféltuM e levado para as estradas rurais. 

2) Há estifliativade quantidade de RCC gerado no município? 

R: 664 Omês. 

3) O ppsilivo, 4úa1 a 

porcentagem decada constituinte? 

W. Não. 

4) Qual é lianiOpo firial dos município? 

R: Estradas nraisnunidpais. 

5) O nMdTp scldepÓSitos clandestinos dsRc? 

R: Sim. 

8) Qual a qantidde de RCC removida da&áreas de descarte clandestino? 

R: 301/rdês. 

7) Qual o custo dá limpeza das áreas de descarte clandestino de RCC? 

R: EStA derttq dos custo totais dos residuos sÓlidos urbano; 

8) Existe fiscalização para coibir descartes clandestinos? 

QSim; Q() Não 

EspeçifiueMSde.scartes clandestinos são efetuados porcarrocelros, ~ores, etc. 

9) Exista cobrança pela disposição final dos RCC? 

Taxa específica 

Taxa Junto cclii IPTU 

Tarda por, s~ especiais 

Oi$ta 

Especjtiqt4e: PISo 

Praça Deocleciano Ribeiro, 444, Centro 12 Tel.: (14) 3308-9300 1 E CEP 18870-011 1 Fartura/SP 
e-mail: secretariam unicipalfarturaso.covbr 
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Responsãvf pelas informações fornecidas: 

Local: COORDMEIOAMBIENTE 

Nome; gng. Ambiental NANÚBIA P. BARRIEM  

FLAVIO N.  #~110A CONSULTORlAAMBlE?iflALElREW CKPJ,  328.648/00D176 
Rua:iosélloiiane. 1119 Cèntro- CÉP 183a0-011- 1TAI-SP 114 
cek14-997289118 emall:fiavionorbertoa@gmaíLcorn 

10) ExiStecatdoreS ou outros profi$.iott&s envolvidos na coleta dos RCC? 

(X) & ( )) 

Caso aflrrnatM ,quantos.Carrqceiros, tratores pequenos caminhões, etc 

11) Existe)í dados ..sobre •a possibilidade de reutUização, reciclagem dos RCC 

produzidos no município? 

R: Nã6 

12) Existem medidas para redução de geração de RCC?Epara reuso e reciclagem? 
R: AirlÇta não. 

13) Qual adestindção ihaI demadelrãM galhadas? 

R: Não 

14) Como #.fMajatontrataçã6 de caçambas rio. ilcíplo? For qem?.Hã disposição 

de outros resíduos além de RCC nas mesmas? 

R:V município nãolem caçambas. 

15) Quem  o responsável pela córitratação de construtoras tetteirizadas? 

R;A prefeituta para obras públicas. 

16) Há armazenamento própriac para os resíduos de gesso? éeplicada estratégia de. 
lOgística reesa9 

R: Não: 

17) Quantos metros quadrados de obras novas estão acontecendo uomunicípio? 
R: :ma 4à . .0 ti$trad45- SEM DADOS. 

18) EXisteni mais. informaç :relavantesda gesto de RCC? Quais os Impactos 

ambieritais? 

R: Me~ os descarteS clandestinos são coletados pela ptafeitura e levados para as 
estradas rurais. 

Praça Deocleciano Ribeiro. 444, Centro 1 18 Tel.: (14) 3308-9300 121  CEP 18870-011 1 Fartura/SP 
e-mail: secretariam unicipat(Ofartura.sp.qov.br  
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10.112 Quesionádo: Resíduos industrjals(RI) 

Questíonáriç de entrevista aplicado aos responsáveis pela gestão e 

gerenciamefo det 

Roteiro de Entreviste para Gestor(es) do Município Responsável(is) pela 

Gestão e GérEnclamento de Resíduos Industriais 

FLAVIO N.ALMtit'IA cCNSUETORlA4M8INTAL EIREW: O'WJ 35.328.648/0001-76 

RÁla José FiOriaflO, ~Centro- CEPI8;730011 - rr*i-SP 115 
CO: -9728-918- erflaU; flavJonorErtoa@gmaØ.com  

1) Existe oieta de RCC no município? Essa coleta é municipal ou particular? 

()Siifl;kX Não. 

Especffique 

2) 0,uanfq4, empresas geradoras de RI o município possui? Essas empresas possuem 

licençá lie ópEiíaçãc? 

R. Aproç)ma4amente .39.empresas A maioria possui licença de operação. 

3) Quantaemptesas possuem plaflo de gerenciamento de RI? 

R Sem Informa~ 

4) O município Øssui estimativa dos tipos de resíduos industriais gerados? Qual a 

quantidade geiada e sua classificação segundo a NBR 10O0412004 (Classe 1, 

CIasseilA e Classe 118')? 

*cloo cio, 
 emf$tendústria Tip. $idtO C1SS11IPaÇ5O Quantidade 

Gessafchacote Cetãmica
cerãmico - 07 

Madeir1môveis\ Pôlpedaços de 
madeira 
Vidro  

ofltøs Retalhos, rios, etc. 32 
lotrefàção Café Sofras 

Implefi' árttos agrícolas Siderurgia, 
Álimeittação Sobras alimentos 

Plásticas, cotiex6es Sobras 
Embalagens Plásticos, etc.,  

Grática Restos paé(s, êtc. 
5) CornoMeitatt coleta desses resíduos? Quem realiza essa coleta (empresas 

particulares, qmhicipio ou outrOS)? 
R: Empresa Particular. 

6) Ondaéiealizadaa destinação final desses resíduos? 

R Resldlios têxteis são separados e vendidos para industria de estofados 

Praça Deocleciano Ribeiro, 444. Centro 12 Tel.: (14) 3308-9300 1 CEP 18870-011 Fartura/SP 
e-mail: secretariam unicipa Ufa rtura.sp.qov.br  
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Resõnsável peh( informações fomeddâs: 

Local: COORD.MEIO AMBIENTE 

Nome: Eng. Àrnbientai NANÚBIA P. BARRETO 

LAVO R. ~~CONSUCI10MAAMBWN1ALt)REI1: C 35.328.64810001-76 

Ru*Jø5tFloftano, 1119, Centro- :(p  $33011 IlTAl-SP 116 
Get: 14-99728-9118- ema!!: flavionorbertaa,@gnlLcom 

Praça Deocleciano Ribeiro, 444, Centro 1 2 Tel.: (14) 3308-9300 1 EK1 CEP 18870-011 1 Fartura/SP 

Z) Qual a forma detratamento desses residuoS (lirterao, co-processamento, 

reme4çãb e bkemediaço, secagem e desidrata Ode iodo, neutralização entre 

outros) 

-. Rba*t1tados para indústiia de estofados. 

8) Alguns desses resíduos são reaproveitados ou.recuperados como recicláveis? 

Quaisl 

R. ReSiduostêxteis, aproveitados na indústria de estofados. 

0) Qual a quantidade de resíduos reaproveitadoS ou reciclados, caso exista triagem? 

R:- Sefl ddos. 

10) Qual a Çorrna de disposio final desses resíduos (aterro irustrial, codisposição em 

aterro sanitklb)? E corno São classificados esses rejeitas (Classe 1 ou Classe liA ou 

C1asseIB)? 

R: Reaproveitados para indústria de estofados 

11) Quais os custos de reh : o, coleta e. doStinaão final desses resíduos? Qual o 

custo fo ai daestão desse tipo de, resíduo? 

R: RearoktidQs para jndst1a'de esofgdõa 

12) Existe rio município algum impactckarnbiental que envolva o manejo desses 

resídu? 

O Sirn (X)Nã 

Especifique: sem dados 

e-mail: secretariam uniciDalfartura.sp.gov.br  
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10.1.13 uetibnârio: Resíduos Agrossilvopastoris 

QuesfiÓn40 de entrevista aplicado aos responsáveis pela gestão e 
gerenciarnert0 de reiduos agrcssilvopastoris 

Roteiro de Entrívista para Gestor(es) do Município Responsável(is) pela 

Gbtoe Gerenclamento de Resldúos Arossllvopastorls 

Fespohsável pelas informações fornecidas: 

Local: CQOIDMErO/MBIENTg 

Nome: Eng. Atnbierital NANcJBIA P. BARRETO 

FLAVIO N. AtM EmA CONSULTaRiA AMBIENTAL EIRELU: CNPJ 35.328.648/0001-76 

Rua.tOsé Florlano, 1119, Centro- CEP 18.730.011- rTAI-SP 117 
Ce1:14.99728-9118- email: flavionorbÉrtpagmailcorn 

1) Existe n  município a geração derefduos vindos das etil)idades agrícolas ou de 

refTorestamento tais como embalagens de agrotdxicos, fertilizantes, etc? 

R: Sim, ftas nksão ent89iie5 ao municfpk. 

2) Se sim, quais sãoesses resíduos, com que frequência e quantidade são gerados? 

F -.Emaag~ de agrotôdcos. fertilizantes. 

3) Quem rcáliza géstdessesrésiduOs? 

R: OS geradores. 

4) No caso das embalagens de ag ot6xicos, como é feito oermazenamento, coleta, 

devolução, etc ais as medidas de segurança adotadas? 

R DevoluçãO k revenda e posterior destino a central derecc1agem de Taquarituba. 

5) Existe noinunic4io alguma atividade pastoril ou presença deenImais? 

R: Sim. <ado do Corte, de leite, suinocultura. 

6) Essasatiladésgeam algum tipo de esiduo?Ecre'nentõs, altbalageas de ração. 

etc? Corpo 5io 0ereaciados? 

R. Excrementos são usados na propriedade como adubo orgáni'co. 

7) Quais os custos de remo, coleta edestinação final desses resíduos? Qual o custo 

total dagestão desse tipo de resíduo? 

R: sem dedos. 

8) O município poSSti um plano de gestão e gerenciamento de resíduos 

rossilvopqstpls? 

R~. 

Praça Deocleciano Ribeiro, 444, Centro 1 2 Tel.: (14) 3308-9300 113. CEP 18870-011 1 Fartura/SP 
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A Sustenta bilidade 
Arubienta! 

10114 s 16n*dO: ReSÍdUOS de: Mineção 

Questiónátie de entrevista aplicado aos responsáveis pela gestão e 

gerencimentode tétiduos de mineração 

Roteiro de ~vista para Gestor(eS) da Município Responsável(is) pela 
GiOsXão e Gerenclamento Resíduos de Mineração 

tNPi S.328648/001-76 

RúoM1lorfanofl19, GentroCEP 18.73O011'. ITAl-SP 118 
Ç,efr4-99728-9118- ernaikfl$JÕn4ertoagmail.com 

Praça Deocleciano Ribeiro, 444, Centro 1 2 Tel.: (14) 3308-9300 l ÇZ11 CEP 18870-011 1 Fartura/SP 

1) Omun Jpio sttpknÕ de géstão e gereridamento dereSíduos de. mineração? 

()Sim; po Não' 

Espeífe:imdados 

2) tuaí a quantidade dos resíduos gerados pelas seguintes atividades de mineração 
tMcbde Q~dack 

Pesquisas 

Exttaço 
Benei:ciamepto de 
minérios 

3) Quem 'reahza a gestãoe gererctamento desses resi4uos? 

R: Ogemd 

4) O município possuí cataÕterIza o física ou estlrnath/a dõs tipos de resíduos gerados 

(atividade 4sesquisa. edração ou bereticianet*o de minérios)? Caso positivo 

qual a porcentagem decada constituinte? 

Não esterninerao no municíptã. 

5) Com é feitcoleta desses resíduos? 

R:-. Não ex1ste.mneraçâo no município. 

6) Qua' afdnna dermazenaffientc temporário desses res14uos7 

Não eXistE «iineraçâa ao município. 

7) Existe algum tlp de manejo especifico e ~ráçMessestesídubs na fonte 

geradora? 

R. -. Não ex(tmineraçãana município, 

8) Onde é reahzactea destulaçãõ de cada tipo de material descartado? 

R:, Não,, 

0) Alguns d~ resíduos são (eaproveitados ou recuperados c0flo reciciáveis? 

Quais? 

R -. Não. 

e-mail: secretariam unicipalfartura.srov.br  
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Respoísávl . Ias informações fornecidas: 

Locai. COOR 1  .MEIO AMBIENTE 

Nome; En biertal NÁNÚBIA P IÉIARRÉTO 

FlAVlGN..LME e,  , (QNSÜLTøRtAPBIENTALEIREW: CNPJ 3528.648/l 

Rua $ Florlana, 1119, Centro- CEP 1L730-011 - ITAI-SP 119 
728*9118 ernail: flavtonorbertoa@gmafl.com  

Praça Deocleciano Ribeiro 444, Centro 12 Tel.: (14) 3308-9300 1 CEP 18870-011 1 Fartura/SP 

10) Qual à quantidade deSíduOS reaproeitados ou reddados, caso exista triagem? 

R:-. No. 

li) Onde são dipstos os rejeitos? E como sãD•dassificados esses rejeitos (Classe 1 ou 

CIassã1l,øtrc1asse IIB)? 

R:-. N. 

12) Quais os cu'stà de remoção, coleta e destinação final desses resíduos? Qual o 

custo toI dá gestão desse tipo Oerefduo? 

-. Não 

13) Bxlst&flo'municfpio algum impacto ambiental que envolva a manejo desses 

rê5fdupS 

X) Sim 0 Nã 

specittque 

-mali: secretariam unicipalfartura.spQOv.br  
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øIOMA 
Sustentabitidade 

Ambiental 

10.1.15 Qqe 

Questont1 

gerentIamefto 16 

rio: Resíduos de Serviços de Transportes 

de entrevista aplicado aos responsáveis pela gestão e 

(duos de serviços de-transportes. 

teta para Getor(es) do Munlcíplo Responsável(as) pela 

eto Jfltegrad dgs. Res(cfuos de Serviços de Transportes 

FLAVIO N. ALME11A CONSULTOMAAM$lENTAtEJREUJ: CNPJ 35.328648/0001-76 

Rua;9séfloraano,1119, Centro- CEP 18.730-Oh - lTAlSP 

cef 14-99728-911g- email flavlonorbertoa@gmail com 

1) O múrhèipiosui plano de gestão egerenciarnerrto integtado de resíduos de 

serviços tm 'rtes? 

oSirríX)Nã' 

Especjiquô: 

2) Quais ts s6tr1..s de transportes que o município possui esuas respecthas 
qantidadé . atadas? 

Maitue 

com 'X' o 
Tipo

serviço
Quantidade 

que possui 
Portos 

eaportos 

ais Alfandegários 

Te?rii nais .Rodoviários X 

Te rnais Ferrovigrics 

P--. em de Fronteira 

Outros: 

3) Quem rEaliza aestão e gèrenciarnnto desses msjduos? 

R: Prefeitura. 

4) O muntçpi -suí carecienzação física ou estimativa dos tipos de resíduos 
çoletads (p ,aeroportos terminais alfandeginm rodo\tiários, ferroviáiios e 

passagem de .nteira)? Caso positivo, qual a porcentagem de cada constituinte? 

R: Não. 

5) Como 4f0itafr 'lata desses resíduos (coleta tèõular. coleta seletiva ou coleta 
especiál)? 

R: coleta rBgt1ia' 

Praça Deocleciano Ribeiro, 444, Centro 12 Tel.: (14) 3308-9300 12 CEP 18870-011 1 Fartura/SP 

e-mail: secretariam unicipaI(fartura.sp.qov.br  
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BIOMA 
Sustentabitidade 

Ambiental 

RespbnsáveIpetsíriftm ações fornecidas: 

Local: GOORbME1O AMBIENTE 

Nome: Eng. Mb rital NANÜBIA P. BARRETO 

F0N.Á1M!ÜACVNSULTQRi4AMBlENTALElREW: CNPI 35328.6410001-76 

Rua Josflctano, 111, Centro- CEP 1&70-011- ITAL-SP 121 
c1499711 ernaIhflavionorbertoagmaU.com  

6) Qual a'fórnídda,armazeríamento temporário desses resíduos? 

R: cole rtlar a ves pôr semana 

7) Exíste epraço desses resíduos'no local? 
R: Não. 

8) Onde realiadaa destinação de cada tipo de material descartado? 

•R: Aterto snio. 

9) Algtms.desMs ~duos são reaproveitadosou recuperados como recicláveis? 

Quais' - 

R: Não. 

10) Quaíaquantidade4e resíduos reaproveitados ou reciciatios, caso exista triagem? 

R Vai ,erno aWro sanitário. 

11) Existe '~de cooperativas de catadores envolvidas nesse sistema de 

coleta, tinn;.. ., triagem earrnazenamento 

(X) Sint( )$ãb 
Especifiue 

12 Existem catr4QreseflvoMdos ratdgefl destesresídUos? 
(X)Sim;Qo 

Caso a matii, uantos'? 

13) Onde so dspQstosost*Itr1s (aterro sanitáiiô, vala séptica)? 
R. At&si1trio. 

14) Quantoscihár1oS estão enVttvidOsflagestão de reSldubs de Cada sèvio de 
transpoite? 

R. fundor4osa prefeitura. 

15) QuaT(Is)Õ(s)qo(s)de equlpamentDs envolvidos no sistema e gêrenciamento de 

residiu devada serviço detransporte? 

-. 

16) Quais os cutosderemoção, coleta e destinação desses resíduos? Qual o custo 

total da Destão desse tipo de reSiduo? 

ft Cu5t$ineridos na coleta mgular feito pela prefeitura. 

Praça Deocleciano Ribeiro,  444, Centro 12 Tel.: (14) 3308-9300 1 CEP 18870-011 1 Fartura/SP 
e-mail: secretariamunicinaIfartura.sp.aov.br  
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10.1.16 

QUesfro Ia 

pelo prográte4 

irna Municipal de Combateà Dengue 

entrevista aplicadoaos responsáveis pelos resíduos coletados 
bateàdengue 

BIOMA Susteatabilidade 
Ambiental 

fURA 

Roteiro tk  g~staparaGestor(es) doMuntclplõ Responsável(is) pelos 

duos Coletados no Programa de Combate à Dengue 

  

FLAVIOl lLACON5ULTORI&ÀMSlENA.€lRELU: CNPJ 35,321 .64810001.76  
R4tJosíFlcwíano, III, centro- (EP 18.730011 - ITAiSP 

Çek1.4.99728-9118- ernaibfiavIanorbertqagmalLcom 

122 

1) Oiiuruitíi.ssui um programada combat&à dengue? 

(X) 5int t Na 

Especlftqüe; Equipe de vetores que realiza v,,ístoas periódicas. 

2) Existe çolta de resíduos nos programas de combate à dengue? Essa coleta é 

mun~ ptícular ou por cooperativa de catadores? 

(X) Sim; 0 No 

Especifqde: $o retirados pela equipe edestartados'tio aterro sanitário. 

3 Qual a ¥P040ados siduocoietados? 

): sem da4bs. 

4) 0muniçfpi0posstcaapterizaçãó física ou estimativa dos tipos de resíduos 

coIetados(CO, volumosos, resíduos dornicfliares reckláyeis4pneu, entre outros)? 

Caso pbsIdqual a porcentagem de cada constituinte? 

R: Não 

5) Qual a4trmadéarmazenamenttemporáriodesses resíduos? 

R - serh rt!1aenamento, são coletados pela coleta regular.  

6) Comofeitaa coleta desses reslduos.(porta:a posta por meio de disk coleta ou 

mutirões 4 1ímpea)? 

R: Durante  Vistorias de rotina dos agentes de vetores. 

7) Ondeéeaizada adestinaçãode cada ffdsmaterial descartado? 

R. Pneus; poflto/galpãO de depósito de pneus. 

8) Qual a quaiitidade de resíduos reaproveitadosou reciclad, caso exista triagem? 
R Sem da". 

9) Existe partiéioação de cooperativas de catadores envolvidas nesse sistema de 

coleta frahporie. triagem e armazenamento? 

(X) Sim;. ( ) 

Especifiue, 

Praça Deocleciano Ribeiro, 444, Centro 12 Te!.: (14) 3308-9300 j E CEP 18870-011 1 Fartura/SP 
e-mail: secretariamunicipalfartura.sp.qov.br  
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ResponâVel pelas íriformaçdes fornecidas: 

Vkltd PIDEMIOLÕG1CAJAW 022: 

Nome: GARCIA 

FLAVtO N. DXON$UI.TQRIAAM81ENTA1. EIRELU: C:IPJ 35328.648/0001-76 

Floriano,1119,Centro- EP 18730-0I1-lTAt-Sp 

11A9728-9iI8- ernaililavionosertoagmafl.com  
123 

 121 Praça Deocieciano Ribélro, 444. Centro j Tel.: (14) 3308-9300 CEP 18870-011 1  Fartura/SP 

10) Existem dÕesenvoMdos na triagem desses resíduos? 

(X Sim; (x)Iãq 
Casca afivo quantos: 

11) Onde* Øostoos rejeitos? 

ft AterwSaflo. 

12) Qual o 49tc7 menutenão e operação do sistema de gestão e gerenclamento 

desses tesíÇx? 

R: Semadôs. 

13) Q ia daddeasosde dengue bnfirtíàdos na ttit) campanha? Qual O 

índice n1úntcpa14e:mortalkade? 

R Em 2419 segundo Vigilância Epidemiologica 356 casos nenhum óbito .Em 

2020,24 qMs  nenhum óbito, em 2021, Iii.fl, óbito pordengiie. 

14 Qual a quaçdáde d asosde CORONAVIRUS?ndice dê mortalidade 

R Dadda10/01/2022n0sanos de 2020.2021 eaté dia 10/1/2022 

• Nnerb de;sOS pOSitt\S 2621 

e tilmat* de casos recuperados: 244 

• Número de óbitos: 51 

e-mail: secretariam unicipalfartura.sp.qov.br  
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BIOMA Sustentabilidade 

111111W,  —
Ambiental 

1O.til SittOfl*do: Resíduos Cemitérios 

Questijio de entrevista aplicado aos responsáveis pela gestão e 
gerencameflt de resíduos cemitérios 

Roteiro ae4nevista para Gestor(es) do MunicípIoResponsável(is) pela 
GstoeGerenciamento ~Mo, de ReSiduõs Cemitérios 

FLAVK) N ÀLMEIDCON5ULTORIÃAM8IENTÂL FIREW c$PJ 35.328 648/000176 

Ruí I1*Centro- P 18.730411 -1TAJ-SP 124 
eI:1$99728-4118- emalkvoaotbe*toagmail.om 

1) Há entrl6 no munictpio? Caso exista, quál a quarifídadá, cano de inauguração e 

o atua de-ocupação (total/parcial) de cada um? 

(X)Sirp (!)Não 

Especfqu 

2) São feiir(uflaçães? Em caso positivo, qiíándo? 

Sim; 0~ 10 

3) O ce1iilt. apresenta untosão? 

Sim; ()4ão 

ESpcq 

4) O mun1cipossu3 um pano de: gestão e gerencíamentointegrado de RC? Em caso 

posft)vQ XUe 

R Nã& 

5) Quem é reponsável pela coleta: mun1c410, autarquia pública ou empresa 
patictil3r 

- Pid,ei(utit  

6) Quala fô!iTta de acondicionamento dos resíduos? 

R: R8.uo b nicMares:sacos plásticos 

7) Qual a uantdads coletada (por semana ou por mês) 

R: Semidad*s 

8) Qual a tbhta decoleta desses resíduos? 

R Socos stoos 

9) Qual  tte4ncia dessa coleta? 
R- semanal' 

10) QuantÓífirbionárks € veícuIosestão ~dos naofeta de RC? 

R Estãq inseridos nos resíduos domiciliares. 

Praça Deocleciano Rbeiro, 444, Centro 1 2 Tel.: (14) 3308-9300 CEP 18870-011 1 Fartura/SP 
e-mail: secretariam unicipalfartura.sp.qov.br  
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OMA Sustentabilidade 
Arnbiental 

RespÕnãelpetas informações forneci( 

Local: beOR).MElO AMBIENTE 

Eng. .: -ptai NANÜBIA P. BARRETO 

UDACONSUCRlAAMB1ENtAtEJRËWcNpj 35.32848/0001-76 

José florianofr  1119, Centrou- CEP 18.73Ó it- ITA4SP 125 
IIi4-997289I18 

Praça Deocleciano Ribeiro, 444, Centro 12 Tel.: (14) 3308-9300 1 E111 CEP 18870-011 1 Fartura/SP 

e-mail: secretariam unicipalfartura.sp.qov.br  

11) Quais Sstóg ~coleta para o muhicfpid? 

R: tflddJdptbs $tos de mafds doniíCillaréS. 

12) Ja edalpuma caracterização física dos RC%' Em caso positivo qual a 

por (Ia1:dØ cada constituinte (flores, resíduos de varição, resíduos de madeira, 

roupaLe$flaIs objetos)? 

R-Não., 

13) Qual aesÇiflação dada aos osos2 E aos demais resíduos? 

R Os .tão acumulados dentro de uma gaveta no próprio túmulo do falecido 

Quan&datecido nãotam tmulo ele vai para uma gavefa comunitária 

14) Qual ouo de operação e manutenção,_dessa disposição final? 

R: 8er,ddps 

15) No muNcpípãfoi identificado algum nnpac1Gamh3ental na área do cemitério 

reta 
cgi

ARG? Em caso positivo, qual? 

Ç)  

lfIque 
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AmWaet 

TLIRA 

A Sustentabifldade 
Ambiental 

itq realizado em :CaflO: cenário atual da resíduos 

e Serviços de Saúde 10.2.1 

• NúmeM deoestabeluimentos em que há coleta, 2 0 

• Periok*de da coleta: Uma vez por semana, toda  quinta feira, a  empresa  

fazt, ol4e: 20 estabelecimentos. 

• TmtaeÕ cine ação. 

RegJs4 Fõtogrãticos Todos os funcionários  da ̀ Secretaria  de Saude do 

município  dó ~'FIl qui tiveram trOinarnento adequado visafldo a Separação  correta  dos 

res(duos de üde sendo que  era  todos os  locais  de coleta eles  são  devidamente 

guardados e.sparados para a posterior coleta pela empresa terceirizada.CHEIRO 

VERDE  AM131 g" TAL  deBernardino de  Campos SP. 

Figura 46 -rSede  da Cheiro Verde Ambiental ein.Bemardino de Campos- SP

rIrek 

FIM JOLÁU4EIUA CONSULTORIA AMBIÈNTALELRELU: ci pj  33286e/c76 

Ru iosé Florlano, 1119, Centro- CEP 18730-011 - ffAJ-SP 

14-99728-9118- email: flavionorbertca@gmatt.com  

Praça Deocleciano Ribeiro, 444, Centro Tel.: (14) 3308-9300 CEP 18870-011 1 Fartura/SP 
e-mail: secretariam unicipalfartura.spcov.br  
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Figura 17—Carro da Cheiro Verde que faz coleta dos Resíduos de Saúde 
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OMA Sustentabilidade 
Ambiental 

  

Figura 18- Local de armazenamento RS.S, Centro de Saúde. 

flAVlO NALMEIDÃ CON$ULTOR1ArAMBtENTAL EtREW CNPJ 35.328.648/0001-76 

Rua José Floriano, 1119, Centro- CEP 18.730-011 - rrAl-SP 127 
ÇêI:I4-997289118- email; flavionorbertoa@gmiLcom 

Praça Deocleciano Ribeiro, 444, Centro 1 22  Tel.: (14) 3308-9300 1 E.,  CEP 18870-011 1 Fartura/SP 
e-mail: secretariam unicipalfartura.s.qov.br  
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De ao 
diretrizes, 

c0rn a Resolução  CONAMA nO  301 dê 200, que dispõe Sobre 

procedimentos acercada gestão dos:reSTduosda  construção civil, 
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sãoôsideMresfdu desse tipo s otitinkJsdecohstruçes, reformas, reparos

e demohçõe i1trOl*5S de construção civil e de preparaçb e escavação de terrenos 

que inclue ili  ols blocos cerâmicos concreto em teral solos, rochas, metais, 

itües, madeiras e compensados;  foiïoS arggmassa, gesso, telhas, 

vidros, plásticos, tubues,flaço elétrica *, comumente 

chamados d *lhos de obras, caliça ou metralha. 

Essarèiuçãoestabelece a cLassifjaçãQ dos resíduos daconstrução Civil, de 

acordo com a possibilidade ou não de reciclagem e per!culosldade Sendo elas 

Ctas$ eíduos reutvisoj. tectíáveis copio agregàdós, tais como: 

de c04sttuçM, 'demollçãõ, ~mas e rpars  de pa*nentação e de outras 

Sobras lelnfraestrutUta, inCiu5iveso1os provenientes deterraplanagem; 

de ctc, demolição, reformas ereparós e edificações: componentes 

erâmïco tolos, blocos, telhas, placas de revestimento, etc) argamassa e 

resinas. :GO 

pavimento  

coni 

de 

tubos meio-fios etc) produzidas noprcanjeiroade obras, 

de ia)i1cagão e/ou deçnoflçâõ de peças pré-moldadas em 

Classe resíduos recicláveis para outras destinas, tais como: plásticos, 

papepapelâ*a1s; vidros; madeiras e outros; 

C1ase so resíduos para os quars não foram desenvolvidas teçnologias ou 

aplicações eonomicamente viávers. que permitam sua reciclagem/recuperação tais 

como-os prcxutqs otiundos do gesso; 

Cias00 são resíduos perigosos oriundos do processo de construção tais 
como tintas, Polventes, óleos e outros ou aqueles contaminados ou prejudiciais à 

saúde onur qs{ de demolições, reformas e reparos de clínicas radiológicos 

o 

DA CONSULTORIA AMBIENTAL EiRELLl: CNPJ 954128.648/0001-7G 

José Floriano, 1119, Centro- CEP 18.730-011- ITAI-SP 

149972Ø9118 

Praça DeoceciaÂo Rbiro, 444, Centro 112 Tel.: (14) 3308-9300 1 E1 CEP 18870-011 1 Fartura/SP 
e-mail: secretariam unicipaIfarfura.sp.cov.br  
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FARTURA 

instalae 

contenham itoououtrosprodutos nocivos à saúde.  
iiais e outro, bem somo telhas e- ajs objetos e materiais  que 
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Para classe-de resíduos da constrição CMI, são qesignadas as seguintes 

formas de dt1Çø abordadas no Art. 10 da Resolução CONAMA° 307 de 2002 

CJass* deverão ser reutdrzados ou reciclaøos na Órma de agregados, ou 

encamnha4'reas de aterro de resíduos da -construção cM, sendo dispostos de 

modQ a perflasua uílizao ou redclgemftura; 

CIassej, deverAb ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de 

armazenamt4 tmporáno, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou 

reciclagem 

ClaSSe deverão ser armazenadas, transportados e destinados em 

confÕrmidad$*as normas técnicas epeIcas; 

Clst: deverão ser armazenados, transportados, rautillzadose destinados 

em çonforrnidÉi461~ as normas técnica especificas. 

A Resouçâo CONAMA n° 307 de 2002 estabelece como instrumento de 

implementação da gestão de RCC o Plano de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Çi,iJ que deve ser elaborado por cada município e conter: 

• Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 

contendo diretrizes técnicas e procedimentos para o exercício das 

respõr)sabilidades dos pequenos geradores e transportadores. 

• Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil: devem ser 

elaborados e implementados pelos grandes geradores, com intuito de explicitar 

procedimentos para manejo e destinação correta. Composto pelas seguintes 

etapas:. 

r Caracterização: Quais resíduos tem e a quantidade de cada um; 

.' Triagem: preferencialmente exercida pelo gerador na própria fonte ou 

nas áreas de destinação licenciadas designadas à esse tipo de 

7 
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RTUA 

4tylde. A separação devo seguir a Classificação estabelecida pela 

1Ri sução COAMA n°307 de 2002; 
o 

> iAopcicionarnento: é de responsabilidade do grande gerador o 

4qoicficionarnento dos resíduos desde a geração até o transporte, 

sgUrando condições de reutilização ou reciclagem. 

ti porte: deve ser føitó de acordo com as normas técnicas 

aelecidas para o transporte de realdud& 

stjnação deve Levar em conte a Classificação dos RCC estabelecida 

f3esoLução CONAMA no 307 4020Õ2. 

Av s de Ienjslação loçal e de fiscalização contribui para a formação de 

áreas de çc1te jrregiJar, que portem se tonar propícias a insetos e roedores, 

diminuir o va(o »iagIstico do local contaminar a área, além do potencial de criar 

problemas 4ifeagem Ademais, é comum nos municipios o poder publico gerador 

e transpor*ão exercerem um gemhciamento integrado. eficiente desses 

resfduos pø 0 1r suas responsabilidades devidatnente definidas em relação à 

execução e fCrizaço Os três agentes devem atuar deforma mutua com intuito de 

promover o 01 mento correio,  objetiv de todos ~65, 2006). 

De aÕrcom o Ministério do Mero Ambiente, de responsabilidade do 

município: 

• Elaborar legislação para definir o limiar entre pequeno e grande gerador, bem 

como informá-los sobre as áreas adequadas para disposição de pequenos e 

grandes volumes; 

• Criar 1ãotégías para minimizar ao máximo as áreas de descarte irregular, 

visandd extingui-las; 

• Criar sõk ções para pequenos volumes a fim de que tenham destinação correta; 

• Inceiva 

• Delin4 
trar 

ciimptimento das normas por parte dos agentes envolvidos com 

ia liçendar áreas para manejo dos resíduos e informar aos 

ores 

Realiza Ogástro e formalização dos gera 

responsabilidades. 
e s, bem como 

FUWtØ N4Z
O 

I CONSULTOB1AÂMB1ENTAtVEIRELLb CHI» 25.328.64$1600116 

Jósé Florlano, 1119,entro- CEP 18.730'611 ITM-SP 

4fefr14..99i$-9112 ernalflavronorbertOa@gmail.com  
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e implantar prOl: màsde Odue çãoambietflal sõbreos RCC: não 
c*iros tipos de resíduos em caçambas; incentivar separação 

Dos ta'fonte, de acordo comacassificaçãoestabeecidá pela Resolução 

CONÁMA: n° Ofle 2002; 

AnalHtro

í 
Tidade dei instalação de Ecpontos para pe bs geradores e de 

locais dessarnentodo grandes volumes para grandes geradores; 

Es. - ssopropostas com mntuip de dar destinpção correta aos resíduos 

da constni c civil, seguindo a ordem de priotidade estabelecida na abordagem dos 

3RsOsge -.otes deverão ter como prioridade -a não geração dOs resíduos, seguida 

por redução reúlizaço, reciclagem, tratamento e a disposição final dos rejeitos, de 

acordo co 0é tecnologias disponíveis elou passíveis de serem implementadas 

(MMA,2010 

Em . . rtko Pão existe descarte ki gqlar de R.O.0 pois o município faz coleta 

diaria dos r .- 4qpde R C C, gerado peTós m,rnicipes gralrpente colocado nas vias 

públicas. 

1023Res $ Ind utzials Rcgtro&fotog, fIcos 

1O231 ÉOlídIzoó de Industria Cexmica 

O ni niófpio de Fartura possui cerca da 7 cerniicasde fabricação de tijolos e 

todos os re gerados(cacos de tijolos e outros são aproveitados pela própria 

cerâmicaiS- das empresas), portanto não gerando resíduo. 
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Figura 10- Cefârnica Dognani - Fartuta SF 

102.32 RéJdUoS' de InduZiria Textil 

O mi4Jo  de Fartura possui az indústria de confecções sendo 10 de porte 

rndio e 22 iekueno porte, sendo que todo oixo gerado por retalhos e outros são 

direcionados p'ara urna empresa que reck separa esses produtos e vende para 

indústria de eS*fados. 

Figura 20 - Dependências da Industria Têxtil GOLt)STAR CONFECÇÕES 
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da GÕLDSTAR CONFECÇÕES Figura,  21 -Lba eArmatenatnehto doS du 
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Figura 23,—-Central de triagem e separação resíduos indústria téxtU de F ura SP 

102.4Aterrq:Sah1t4ir10 Municipal de fartura SP 

VIsitaao Wal de disposição final dos resíduos domiciliares, aterro sanitário do 

município de ura— SP, com intuito de realizar caracterização física dos resíduos 

domiciliares. 

Figura 24,r Aterro Sanitário,descarte totaimenle .irregular de galhadas e madeiras 

N. ALMEIDA CONSULTORIA AMBIENTAL EIRELU: CUPJ 35.328.648/0001-76 
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figUra 25 - Aterro Sanitário: Valas resíduos domiciliares 

Figura . Cooperativa de reciclagem dent do MerbSanftário Municipal 
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-Jalizaçogeogrâfica Aterro Sanitário de Faturn, fonte google Earth 

íçãofí'Ilcados resíduos sólidos de Fartura-SP 

No m 

final dos. resíd 

propósito der-

dos resíduos 

munic ló bd  

41vereko de -2022 a equipe tOc ícafpj elo atual local de disposição 

1omjcilíares, aterro sanitário municipal licardado pela Cetesb, com 

ali2arvaracterização,fisíca dos realduoa sólidos. A':caracterização física 

hcómoobjetivo identificar quais sãos tipusde resíduos gerados pelo 

bmo .0 percentual, de cada tipo de rasfdúo disposto em aterro. 

A cara...t3iação física dos resíduos doriiiciliares do município de Fartura foi 

realizada coni s~Iduos col*dos no ititieirio Bainn eólfna Verde, Vila Joaquim 

Pedro,, Vila 'lila Romano, Rua .Sebastião AniarMí Jardim Aeroporto, Vila 

Gabriel Paz Planalto no qual a cqtefa regular te da as segundas quartas e 

se,tas, exte apdomingos O cainhap utilizado na coleta regular tio itinerário em 

questão, com 4.poe para transportar de 6 a 8 toneladas de resíduos, dispôs os 

resíduos em
Ç 
lSeparado do convencional para que pudesse ser realizada a coleta 

das amo~ posteriormente, a triagem. Após o despejo dos resíduos, os sacos 
contendo resí uo fõram aleatoriamente selecionados ~composição da amostra. 

Em seguida, rebíduo foram retirados dos sacõs em que estavam acondicionados 
e dispostos e • 'ona, com a finalidade de aplicação  do rnótodo de quarteamento, o 

FLAVO fl.,  E1flANSULTQRIA.AM8INTAI. ElRELLl cNPJ 5.328643/O00i-76 

Ao José flotíano, 1119, Centro- CEP 18.730-01.1 - ITAI-SP 
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qual cosistal 

resíduos para  

uma técnica para homo9einizaço dfl 1ostra. preparando os 

Fc*utili 

física dos te 

1 

doo Método de quarteamento como metodolQgia para caractenzação 

qs que abrange as seguintes etapas: 

iOini±ação da massa de Tos kiuos; 

a do monte em quEIbø partes; 

de duas partes dispostas diagonatnlentE; 

Ôgéinização dos.dos montes restantes; 

praç o em gtatro partas; 

1
scie4e duas partes dispostas diagç»iaflTente contrária à primeira; 

Qmogeinição dos dois montes finais de resíduos;  

A partir 

sacos de a 

Qstd 

ss dois montes resteteS, fói feita a eparØçâo dos resíduos em 

~Tento ditintbs, de acordo com eutipo. 

resíduos foram designados na seguintescatEgøtias: 

1. de ao ndicionamento 

2 e papelão 

3. RifOco mole e pJàstico firme 

4. 4taLsferrosos e não ferrosos 

5. EMPOfagâhs Tetrapak 

6.  

7. 1teise borraTcha 

8. ídos organicos 
9. jeitos 

11. '$fdubsde Serviços de Saúde 

12. iducs eIetroeIetrnicos 

FU,NrA r FIDA c TORLAAMB1EÍA1ELREW: cJ 3328.648/0001-76 

uÍbsé Florlano, 1119, Céntto CEP 18;73OO11 ITAI.SP 
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a triagem eatx,ndicionamefltp çfós resíduos de acordo com 
rlizadas as pesagens de cada saco, na qual obteve-se os seguintes u tipo fordffi 

resultados:  
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027 1 

31 
01 

iII 
erização física 

Fi94r3'ércentuaj resídupÕbtio na o física 

UION ULTORIA AMR1ENTAL1ffiEijJ C:Pf 3532L64810001-76 

&Florlano,1fl9, Centro- UPj&730011- ITAI-SP 

7289118. emaø fiMdho*erto.grndkorn 
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Em ret 

significativa p 

Do to 

reaproveita 

acondicionam 

não ferrosos 

sendo destina 

do aterro, 

s categorias, ejetroeletrônicos, não foi encontrada massa 

anostragem. Ppr esse motivo, nãploi abordado, 

resíduos caracterizados, 27,52 % são passíveis de 

/qu reciclagem, considerando apenas os resíduos secos (sacos de 

tq,papel e papelão plástico mole e-plásticoilrme, metais ferrosos e 

ém1alagensz Tetrapak, vidros), e que representa parte dos resíduos 

41~.q o  disposto defomià inadequada, comrôrtendo o tempo de vida 

Os reí 

repraset1tandc 

cada -tipo de r  

orgâflhcos apresentam 4490 % do total de resíduos da amosfra, 

arito a matéria orgânica mo omporteMe mais expressivo derre 

ub soIadamente. 

Figúra 29- A$rtura dos sacos de:acondicionamnto 

F1AVIO NILMHDACONSUtTØR1A AMBIENTALEIRELU: CNF.J 35328.648/0001-76 
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RTURA 

o 

Figura 30- Abertura dos sacos para quartearnento 

igura 31 - Mistura homogênea para posterior quarteamento 
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Figura 32 - Quartearnento definido 

Figura 33- Se o4eflnitwa dos recicláveis em sacos de acondicionamento para posterior pesagem 

i 
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Figuta34 - Sacos de acondicionamento com os recicláveis em separado 

Figura 35- Sacos de acondicionamento com recicláveis em separado 
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11 PrOgfl6$ 

11.1 Concett ação Matriz $WOT 

A Matr WOT (Strengths, Weakness, Opporttnites, Threats) é uma 

ferramenta d4 à Viação. do diagnóstico que permite avaliar a gesto dos resíduos 

sólidos no q1eeme a PrefeÍtura Municipal n'as esferas interna e externa. Esta 
i n  

matrizivides'em quatro quadrantes, sendo dois para o ambiente interno e dois 

pafa.oextem4 

Para qiibiente interno, no que se refere as Forças (Strengths), são 

levantados o5aSprn*os positivos jécõnsolidadoS na gestão de resíduosdo município. 

Os aspectos Eativo5, ou seja, os elenertos que necssitarn de modificação e 

melhorias, são 6i adõs em Fraquezas (We'3knE9s). 

.Já pal b 'ambIente externo, são identificadas as Oportunidades 

(Opportunitses) spe,ctos positivos que podem otiffiizar p  gestão de resíduos em 

Fartui o as, *'"Ws,  (Thmatsj sob as quaiso sistemaicoá vulnerável. 

A idenkif.ão dos pontos negativos interns e externos possibilita a 

eiaboção de 0- trizes e proposição de ~ para rneflria do sistema durante a 

períodÕe vigniiio PMGIRS. Por meio da avaliaçãodatWOT foi possível projetar 

cenários futuro*raya o horizonte de planejamento de20 anos. 

F1gLfra38-Estrtitura da matriz SWOT 

RAVIO tt iNSUiiOtUA AMB1EN1At EItELIJ: ôPJ 328.64a/00O146 

usé Fioriano, 1119,'Centro- CEP 18.731M1Ï1- ITA1*SP 

i'14-9972891I8- emailflavlonorbertoamall.com  
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Neste ai íc apresentadas matrizes SWOT acla tipo de resíduo

previsto no Át& ''d3 PNS, atém de uma especflica sob1re a gestão administrativa 

dos resíduos, ern conta aspectos institucionais e4oracionais. 

MnatrtiOT permite visualizar o cenário da gesio 0 resíduos sólidos no 

município a rlfr dà aegregaço de aspectos da gest& em pontos positivos e 

negativos 

Adema1 éüm instrumento de avaliação da situaço atual da gestão de cada 

tipo e -resíduo imunicípio. apresentadanD terceiro reiatbtiô parcial. 

112 Matrizes SVQT município de Fartura. 

112.1 Ge 

Gestão Admrttia 

UMA 

P - EFEITURA MUNICIPAL DE FARTURA 
CNPJ 46.223.707/0001-68 

» 

~há,  sensibzação 
da população a cerca 
cio questões relativas 

a diminuição do 

Tabei3 - MátrizSWQT: GeâpAo~tiVa 

nJvo N.4L liAcONsuLTR;AAM81NrAtEpEw: t* S328.64ØIOOt46 

'101*Harianb, CEP 073D4i1 - ITMSP 144 
499789U8- erflfla1OnOrbefa@niafl.çorn 
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ii ReS$du *fldos urbanos 

T 
Ameaças 

o 
port unidades 

S 
Forças Fraquezas 

Resíduos de Serviços Públicos de Saneamento Básico 

Ausê • de dados 
sistematizados de 

resíduos gerados no 
Saneamento 

BásicoETA;ETE e 
dielidgem urbana de 

•_:' UviaiS 
Tabela 5 . Matriz SWOT ResfduosdeSeMços Públicos .eSanoamento Básico 
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Resíduos Sólidas Urbanõs (Resíduos Domiciliares.. Resíduos de Estabelecimentos 
comerciais e Prestadores de Servtços e Residuos de limpeza Urbana) 

S 

 

o 

 

T 

    

Forças 
• 100% do muracipio 
atendido em área por 

coleta regular. 

Coleta seletiva 
inslitucionaffzada e 

organizada atras de 
cooperativa do 

catadores que fica 
dentro do aterro 

sanitário m 

Fraque 
Não existência da 

Análise da 
Composição 

Gravimétrica do 
municipio na integra. 

Não tiá programas de 
cies1naço adequada 
de resíduos otgâniõ 

gerados nas 
residências. 

há diferencia 
entre pequenos e 

randes geradores de 
resíduos de 

estabelecimentos 
comerciaiS e 

prestadores de 
-

sendo todos 
coletados e destinados 

-la • :feitura. 

Melhorar a CO 
SELETIVA no 
MU~ com 

Melhorar com urgência 
OS'barracões e acesso 
a COOPERATIVA DE 

CATADORES.. 

Possível 
contaminação do soto 
e de tecursos hidrícos 

por percatação de 
chorume 

  

Oportunidades 

 

Ameaças zas 

  

    

Tabela 4- M  WÉ SWOI: Resíduos Urbanos 

11.23 Resfdub$ derSeMços Pübhcos de Saneamento Básico 
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11 .26 ResIduÕse Construção Civil 

Resíduos de Construção Civ11  

PIA Sustentabilidade 
Ambiental 

Fraquezas Oportunidades Ameaças 

Prefeitura 

ídtos de 
jT'abela 8— Matriz SWOT: Resíduos d 

11.2,7ReSiduosAgróssilvopastoris 

CMI 

T w o 

Tâbela 9— Matriz T: Resíduos Agmssílvppastons 

ResiduosAgrõssitvopastor 

s 
Fraquezas Oportunidades Ameaça 
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S o 

11.2,8 Resídu *jstriais 

Resíduos Industriais 

Forças 
Os resíduos 

Indústria Texti 
coletados por u 
mpresa que recicla e 
ande para a lnc1zstri 
de estof. 

zes Oportunidades Ameaças 
Tecnologias poucc 

desenvolvidas para a 
reciclagem dos 

residuos de gesso. 

Tabela 10 S 

112.9 Reskio é MIneraço 

Resíduos de Mineração 

lape!a 11 - 

ad 
all 

!OT: Residuøs de Mirra 

E AVLON.4M DA tONSULi CRIA AMBtENTAL EIREUJ: 328.648fOOO1-76 
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112.10 

BIOMA Sustentabilidade 
Ambiental 

1 uos de Serviços de Transporte 

e 

ILJ I0JJI 

Tabela 12 Resíduos de Serviços de 

o 
OperWn:dad 's 
enm. 

, . 

CNPJ 46.223.7071000 -68 

11.3 Cenáriotendenciatedesejáel4agestão deres 
rnunic(1 

uossóftdos no 

A partit dps levantamentos e identificações sob 

externo relat+ó  $gëstão de resíduos sólidos de Fartúra 

SWOT e1aboroue dóis cenários futuros para o  horizonte 

1. Cenári t.deocial; projeção de como estará a p 

de res ss6lidÕs caso as ações do piano não s 

ou caso Pão exista um planejamento ordenadó, este 

de evd)uç8o, sítiva brusca, 

2 Ceflárt?  desoj*véi perspectiva  de como estará 

restdt sà1dos caso. as ações do plríosejarn 0010 

efetiva o PMGIRS seja pilar normativo da gestão cl 

os ambientes interno e 

P por meio das Matrizes 

planejamento: 

vel situação da gestão 

iam-  colocadas em prática 

cenário prevê a ausência 

situação da gestão de 

das em prática de forma 

resíduos. 

A segiir,,, segue quadro com cnárto tencendal e ce 

de resíduos $óltd<is  no município de Fartura-sp, olab 

informações pjihipaís contidas em fraquezas eameaças 

RiaiOséFloriano, 1119centra. CEP 18.73Ô-ot 

1014-99728.9118 email: flavtonorbertoa@  

11EIDA 

 

CONSULTORIA AMBIENTAL EIREW: CN 

rio desejável da gestão 

o de acordo com as 

matrizes SWOT. 

352&64a/000176 

- rrAt-SP 150 

Icom 
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endencial io Desej*vel 

Si~ .rgaflizado sobra as 

informa.: Acerca de resíduos 

perigoso ereds no município. 

da população sobte as 
quest6e4 de no geração, redução, 

reutfltzação h 1 ri de ies(dqos sólidas. 

Popção:1eflgajada e atu na 

diminuiço ó.cbnsumo, geração e 

aumento da teutização e reciclagem- 

Molho seletiva no município. 
roleta 

institucionar 

100% 10  

etiia oçgajiizada e 

acom abrangência de 

área do municfpo, 

Báixa ocganizçia gestão deResiduos de 
Significativo ImpactoAmbiental. 

se bem estábelecida cm 

instituições privadas. 

Possibilidade Ø4èsfinação não adequada 

tes(d405 AQrossih'opastolis 

Prociotores mis bern  informados e 

atuantes par . gestão adequada dos 

rídtióS sólido•s. 

Quadro 7eflkioendeocial e cenário desejáv1ia gesto 
.1 múnicí,io de Fartira-sp 

e resíduos sólidos no 

Destaa-sq.4uØ aparfif do cenário desejáyel sGró *Órtados  os objetjvos do 

PMGI RS, e ssuentemente definidas as metas e o pia de aç8es para atingi-los. 



FIAVIO 
Pú os& Flor ano,1U9, Centro' fp:g73gØ 

Ce 4472&;18- emaik flavionorbertba 
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lI.com  
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A. Sustentabilidade 
Ambiental 

O pres rtrioaborda oplanodeeçõea, çorn 

ações, respeçt ente. Esta  etapa do planejamento e 

como p1nc1pa1 ax4 fàrnecer diretrizes e prazos para prn 

de resíduos fóháog,, Visando otimizar a gestão em Fartura 

ainduso s al ft?inimizar impactos negativio  

de ieisla qàrn .'ePtaí. 

10 por objetivos, metas e 

têico do PMGIRS tem 

ruma gestão integrada 

RJ bem  como contemplar 

garantir o cumprimento 

s os principais pontos 

na Matriz SWOT e a 

de resíduos sólidos no 

composto por objetivos 

Para fgi --.  do plano de ações; toçrn anal 

negativQs ots - . no diagnóstico, as identificações 

propoSição de rtio desejável para a ge~ integra 

município. O piMo de ações do PMGIRS de FarturaSP1  

gerais. 

Os qtkternplam de forma generalizada os po 

de adequaçõ&: fetio1ia de gestão, de acordo com ó 

previsto pará 2Onos, na que diz respeito â possibilidáde 

titular do seMo, np Cago a Prefeitura Municipal. 

Para cáde ph~ foram esbelecidasmetasde 

ou seja, prazos e?ultadqs esperados dentm de cada' peti 

Em segUida-Ao sugeridas estratégias de corno atin 

adequado da tegto de resíduos de acordo com a reali 

implantação. 

ii 

s que mais necessitam 

rizóflte de planejamento 

eexecução por parte do 

prirnento das atividades, 

do escalonado no tempo. 

um cenário desejável e 

•igual do município de 

152 
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I,F 
1 6 

•5 objetitib 

• Metade ónpdasa cada cinco anos, aendo: 

) Prifeirú etapa para cumprimento até o 5n 

> seJút4 etapa para  cumprimento  até 1P°ari 
)k retcir etapa para cumprimentoaté.o 15' 

> :Q  Irtq átapja para cumprimento até o 200ano 

• Para s a8'pasíveis de implementação dentro 0caa objetivo: 

• Períods execuÇão: 

> Àdptínua; o 

çãf* 
> frltuaI. 

a Prazos paa Irrplantaçâo, sendo: 

lntéiiáto: implantação até o 50ana; 

Qto;implantação até a 10°ano; 

Mdix implantação até o 15atx ;  

Longo: implantação até 20ano,. 

MgccurroRAMa1ENIALlgtu: CN 

RuJiéFIOrta, 1119,efltro- C 1g.73O-oJ - flAJ-SP 

Ce 149728-9ii8- emaib fiavlbnt,rberto*a1l.com 

10001-76 
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Pata 

responsável 

aateriais e 

estabelecidos 

essencial pa 

compromefirne 

No Quad 

não são espri4 

propostos açs 

decisão. 

Observ 

esperados é  

sóIids ainda' 

anete ment 

Além tl6 

mínimo para a 
município sem 

122 Plano de nela e Contingência 

óQ de Ações já citado, este PMGIRS 

es de emergência e contingência q 

isao. 

que em momentos em que ocorrem 

rio que os serviços relacionados à g 
iealizados, e sua hiterrupçãodeve4s 

3tos à pgpu~ 

a 'capacidade de atendimento 

ncIamento deverão dispot de e 

tos, bem como canais  de 

uem precisar seracionadoA disponibi 
arantir major segurança e continul 

u paralisações ~serviços. 

baixo são apresentadas algumas- das 

na gestão municipal -de residuos sóli 

niergenciais, visando auxiliar o poder 

rope um planejamento 

possam vir ocorrer,  no 

ventos anormais e não 
o integrada de resíduos 

etOr possível, para que 

4ervIos, os atores 

ras de mão de obra, 

flicação devidamente 

edo destas estruturas é 

do operacional, sem 

sslveis ocorrências que 

e para cada uma são 

iblico nas tomadas de 

Possv s ocotreci às'  - 

Paralisação - - de coleta regular C 

de resíduos .. - res abu resíduos 
- porrom 

deem 

Serviço de 
roçagem'afe 

evento ctimõ natural intenso. 

iida, capina e 

motivo externo ou 
efetuar a l• . za dos pontos mais 
críticos -e Øa árMs  do centro do 

m nicíio. 

Ações emergencais . 

.aparapre 

Je emergência. 

rio4 capacitados para 
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:ãl do aterro, no caso 

osd e/ou vazantnto 

ocorrências que não são esperadas na g 
s*idos e ações emer9encias 

Zinhocue p 

ctado 

pode Bombeiros e 

erf9cação imediata de 

flvio de resíduos 

outro município 

aterro llcenctado. 

municipal do resíduos 

Paratisaç.d p 

de incêndio 

- Parali 

voluntária 

Quadro 13- 

Acionamento: 

Defesa CM: 

possibilidade11  

domiciUare 

vizinho qte pc 

12.3 Perod .e de revtsio 

OM' 

vinte anos er 

revisão do plan 

Plurianual. Pri 

unícípio de FartuM SI' posui ti 

aos cenros, objetivos, metas e 

iie ser feita a cada 4 anos, sempre em 

de planejamento de 

o de ação propostos. A 

rmldade com o Plano 

reyisâo está prevista para Fevereiro dá 1202K  

13 Referênciara  

BERG,kMO, E. P. 

FarturaíSP. In: 11 

Remoto, Aracaju 

amento das unidades geomorf01ógis dó município de 

inipósio Regional de Geoprocassamento Snsodamento 

Aata... Aracajq 2006. 
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Abrep& Pano 

Abrtpe. Pa 

Atlas  do 
ht//atlasbrai 

Brasil. Presk 
POlítica Nacicfl 
e qá outras p 

rasiLResokI9 
procedimentos 

Seção i p.9 

e Resíduos Sólidos no. Brasil 201& S e  Ptiio, 2013. III p. 

e,  Resíduos Sólidos no B:ril 2016.8:s Ptilo, 2016. 59p. 

dá RepOblica. Lei 12305 do 02 de 

esíduõs Sólidós; altera a Lei 9.605id 

$ Brasília, 02 agosto 2010. 

013/perflLm/_sp.. 

voivimento Humano no Brati.  Perfil. Disponível: 

de 2010. Instituí a 

12A fevereiro de 1998; 

Mn30de5deJulhode002.Estabey. itetrizas,criténos e 

gestão de resíduos ida construção c' 1 BrSfiia 17 julho 2002. 

Fundação Sit..: Estadual de.AnálIse de Dados (SEADE) Perl Municipal Fartura. 

Atlas Brasil: tflt !tl as.org.bri2O13/pt/periJ_ri!  %Ç3% 

Deepask o Wo, e es cidades através de 
1 
9 e mapas. 
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Maubèrtec 

de Geografia  Ia 

Instituto Bra 

em: 

ftpJbge.9ov.br  

CU.pdf 

Ministério db 

resíduos de 

ana e projetos. https://wwwjuauberlc.c. br  Instituto Brasileirt, 

kstica (IBGE). Pesquisa Nacional de & emento Básico. 2008. 

tkesidente Disponível 

tivasj1e_Poputaeao/Estimativas20 

nbjente. Manual para implantação 

o civil em consórcios públicos. Brasl 

Geografia e Estatística (IBGE). Popu3 

ískema de gestão de 

2001_2017_T 

ano Sançhes; MOROZ. Isabel C,jstna 

á. )Revista tio Departamento de Gegrafl 

.ai Geomorfológicodo 

Paulo, v. 10, pAI- 

ROSS Ju 

Estado de 

58, 1996. 

Sistema AmbW faulista. Quantificação da vegetação 

os municíp . do estado de São Pat 

<http:/iarqui,yQs; bteflte.sp4ov.bt/sifesp/2016112Inninicij  

raI.remanescente para 

Disponível em: 

_maoCporc.pdf 

J. Gorenciamento de resíduos d 

legislação e implantação 

pát"igracaafêb.unesp.brlanaislanaisi 

àução civil - uma 

isponível em: 

artibos/374 pdf 
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D 

U STI F ICATIVA 

GENTE URGENTÍSSM 

Senhor Pre 

Com os cb 

Projeto de Lei que solicit 

Plano Municipal de Ges 

Fartura, que tem por obje 

dos serviços de manejo d 

dos resíduos sólidos, ass  

eínte,  

s cumprimentos, estamos submetndo à apreciação o presente 

Vossa Excelência e dos Nobres1'Veradores, a aprovação do 
1

li 
Integrada de Resíduos Sólidos PGIRS do Município de 

subsidiar a implementação e a oeração de ações de melhoria 

íduos sólidos e de limpeza urban-, especialmente o tratamento 

mo a disposição ambientalmente . 
1 
 dequada dos rejeitos. 

:1 

Política Estadual de Re íduos Sólidos e estabelece princípk 

critérios para a geração, £ondicionamento, armazenamento, c 

destinação final de resídu'sólidos no Estado do São Paulo. 

saneamento básico, e a Lei ,Estadual n° 12.300, de 16 de 

O marcoJe 

e a sua política é formad 

12.305, de 02 de agost 

(PNRS), a Lei Federal 

2010, que institui a Política N 

14.026, de 15 de julho de 2020, q 

plicável para o desenvolvimento a 

uma série de normativas. Dentre 

'a Plano de Resíduos Sólidos 

-s principais, a Lei Federal n° 

cional de Resíduos Sólidos 

e atualiza o marco legal do o  
rço de 2006, que institui a 

et transporte, tratamento e 

ocedimentos, normas e 

Municipal n° 1.926, de 22 de flO\ 

Resíduos Sólidos no Município de 

klenadoria doe Meio Ambiente teria o 

dias para a realização lor  Plano Municipal de Gestão Integr 

PMGIRS, ou seja, somentpós decorridos sete anos da promul 

apoio desta Administração 
{ 
empenho da atual gestão e equipe 

Meio Ambiente, a Prefeitu 

aprovação dessa Casa de 

Ademais, É 

sobre a Gestão Integrada 

a previsão de que a Coo 

is. 

de Fartura conseguiu concluir o 4eu 

mbo de 2013, que dispõe 

artura, traz em seu artigo 47 

rao de 120 (cento e vinte) 

[da de Resíduos Sólidos - 

aço da lei referida e com o 

écnjca da Coordenadoria de 

MGIRS e enviá-lo para 
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Cumpre rn 

dia 05 de abril de 2022, 

Outrossim, 

extraordinária justifica-sei 

órgãos competentes sobi 

Sólidos - PMGIRS, bem 

nos questiona sobre a co 

de regularização do trat 

dos rejeitos provenientesd 

Sendo de  l~ 

valiosa compreensão, sol1 

Vossa Excelência e pelos 
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inar que o PMGIRS foi pauta de audiência pública, realizada no 

vdamente aprovado por todos os pesentes. 

edido de apreciação da presnte' Ipropositura em sessão 

urgência da Coordenadoria de Jeio,~, mbiente em informar os 

dprovação do Plano Municipal de esto Integrada de Resíduos 

ao Tribunal de Contas do Esta d São Paulo que há anos 

ão e aprovação do PMGIRS, e d cqritinuidade aos processos 

dos resíduos sólidos e de desca :e  ainbientalmente adequado 

tividades humanas. 

Li e contando com a sua 

o análise, com urgência urgentíssi4, eguardo ser atendido por 

es Edis.
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